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PEDIDO I.'RGE\TE

Ref.: Auto de lnfração n" 9168912077

NORFLOR EMPREE\DIME\*TOS AGRICOLAS LTD.{. ('.\ORFLOR..).

pessoa jurídica de direito p:ir ado. inscrita no C\PJ sob o n' 08.979.771'0001-29. com

sede na -{r. Dr. .lose Correa \4achado. n' i.380. 1" Andar. Sala 03. -lardim São Luiz.

\4ontes Claros'\4G. CEP ,19.,10'l-856. erpõe e requer o que segue.

SI\TESE DOS FATOS

A \oRFLoR foi constiruída em 1006 com o objerivo de realizar atiridades de

reflorestamento r oltadas para a produção comercial de madeira com finalidades múltiplas

em empreendimentos florestais nos \4unicipios de Grão \4ogol. Padre Canalho e

.Iosenópolis. todo-c no Estado de Minas Gerais. \esse contexto. a \oRrLoR procedeu à

aquisicão das fazendas -{gua Santa. Curralinho. Córrego do \{eio. Lambedor. Boa i isra.

Corisco. Sanra Teresinha. Ouvidor. São iosé e Taquara.

-A oneração do empreendimento da \onrlon passou a ocorrer com base eni l
iiiul:; I-ice:cas -{rcienrais i= Operaçào - a Licença .-\l.lbiental Corre,.i..:r LOC r'
01i9'1008 (doc. 1)ea I-icença .{mbiental Corretiva-LOC n" 011812008 (doc.2). A)em

dessas iicencas. as atir idades da \onrlon se fundamenam. também. nas AutorJ.zações

,{mhrientais de Funcionamento n" 010i I e n" 0015i'201 I e da dec)araçào de não passír'el

n" 0l706i '10 Il.
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Tendo em visla que o prazc de ligência de ambas LOCs r enceu:m 9 de dezemb

de l(i11. a \oRtLoR requereu de renovaçào do licenciamento perante o órgào ambiental.

o que teria prorrogado as licenças rencidas ate a análise final do processo. conforme

declaracão da Supenntendência Regional de \4eio tmbiente ("SLPR$4"). de 20 março

de l(11 -l tdoc.l t.

Yale destacar. que a NonrLon encamiúou à SL PR{M. em 5 de nolembro de

2()11. pedido de uniiicacão dos processos de licenciamemo n"'00115'1008 e 00lli'1008.

das \{Fs n"'0i03'1 e 00151'10'1 1. da declaracão de não passivel n'017061 '1011e de

diversos cadastros de uso insignificante de recursos hidricos. conforme autorizaçào

prer ista no anigo 81. §9". da Lei Estadual n" l0.9ll'l0li. Desse modo. orisinou-se o

processo de iicenciamento n" 0l1 5 '1008 '005 '10 1 i.

Após a forrnalizacào do processo. r arias erigências complemenures foram

requeridas pelo óruão ambiental. tendo em visu tramr de empreendimenio com grande

abrangência ceosráfi ca.

Com Yistas a e\itar questionamentos acerca da operação do empreendimenlo

durante o prazo de análise do licenciamento. a \oRFLoR celebrou. em 1015. Termo de

.A.iustamento de Conduta (''T.AC") com a Secremria Estadual de \4eio -\mbiente (doc.-1).

Referido Termo risara assegurar a continuidade da atilidade de silvicultura e dos

processos operacionais a ela irerentes.

\esse sentido. a \onrioR se compromeleu a (i ) antecipar o Prosrama de Controle

.\mbiental (-PC-\" ). apresen'.ado no processo de licenciamento n' 0011 5 '10(.)8: íii)

readequar o PC.{. especificamente quanto ao item que drspõe sobre o "Procrama de

Controle e \4onitoramento da Fauna": e (iiit apresentar a adequacão da área de galpão de

máquinas e equipamemos: na lorma esrabeiecida na Ciáusula Seeunda do T-{C. bem

como a)uras obricacões ambieniais descriras no documentc,.

.\o longo cia tramitação do processo de iicenciamento hour e dir ersas mudancas

de técnicos responsár eis. procedimenros e norrnas. o que dificultou considerar elmente o

enlendimento e o delldo cumprimento de algumas solicitacões pela \oR[on. Entào. a
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SUPR{\4-\\4 solicitou a apresentacào de informaçôes complememares à \o
bem como seu comparecimento a inúmeras reuniões. Toda-s as soiicitacôes

atendidas pela Requerente

\o intuiro de acompanhar e colaborar parà o andamento do processo de

Iicencramento. a \oRFLoR tambem se reuniu com membros da SUPF-\M-\M. \a
ocasião recebeu em mãos o Despacho n' 065'1016 ("Despacho''). que determinou o

arquivamento do processo n" 02I 5 '1008i 005 '10I 3. em razào da não apresentação de

inÍormacões complementares. no prazo estabelecido artigo 4". do inciso II. da Resoiucào

Conjunta SE\,L{DIEF TGAM'FEA\4 n' ll88 1015.

Em atenção ao pri,ncipio da economicidade. tendo em rista que a instrucão de

no\ o processo de licenciamemo implicaria em maior dispêndio de tempo e recursos pelo

Poder Público e pelos interessados. a \onpLon apresentou resposta ao Despacho. a fim

de melhor esclarecer os fatos ocorridos e possibilitar análise do pedido t'doc. 5).

No entanto. em L de dezembro de l(r16. foi publicado no Diáno Oficial do Estado

de Minas Gerais referido Despacho. sem a apreciação da marufestagào apresentada pela

i\oRFLon. Sendo assim. a empresa apresentou Recurso Administratilo com r istas a

reforma da decisão que determinou o arquivamento do referido processo. para que seja

apreciada a manifestação apresentada em ll de nor emtrro de 1016. com vislas à

continuidade da tramitação processual.

De boa-fé e com r-isus a etitar o embareo ora enfrenlado. em dezembro de 1016.

a \onrr-on solicitou nor o Formuláno de Orientacôes Básicas ("FOB-') oara requerimenro

de Licença de Operação Corretiva ("LOC") e assinatura de nor o Termo de -{iusramento

de Conduta. Em março de 1017. entresou a documenucào necessáriaL à instrucào

processual. dando ongem ao processo de licenciamenro n" ll5'1008/006'1017.

\o entanlo. em -10 de marco de l0l: foi lar rado o -{uro de InÍiação n' 9,1689'l()17

contra a \oRFLoR poÍ 'operar a atividade poten(iulmente poluidora sent o det tcia

lic'enço . Desse modo. foi aplicada à \oRFLoR a penalidade de mulra administratir a no

r alor de RS 35.88-i-15 (trima e cincos mil. oirocentos e oitenta e cinco reais e r ime e cinco
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centalos). bem como a suspensão das atjlidades realizadas no empreendimento até

CD

I},à

derrda regularizacão. nos termos do anigo E-1

44 844',1008

-{nexo l. códieo 106. do Decrett,

\esse cenário. a \oRFLoR passa a demonstrar a regulandade da operacão do

empreendimento e a irrazoabilidade da suspensào das atiliciades. sem prqiuizo da

apresentação oponuna de DeÍesa.

.II.

RA,ZOES PARA, ST SPE\SÃO DO E\{BARGO

.II. A) A REGI LARID.{DE D-{s cot,HEIT{.s

Em dezembro de 1016. a \oRFLoR apresenlou requerimento de Licenca de

Operação Corretiva ("LOC")e assinatura de nolo T.AC. conforme desmcado. -{pesar de

nào ter harido resposta formai da SUPR{\4-\A- acerca do pedido de celebracào do

ajuste. em reunião havida com o Superintendente de Regularizacào .\mbiemal. a

\oRFLoR foi instruída a continuaÍ cumpnndo os Programas de Controle .tmbiental -
PCAs e a manter tratos silr iculturais. sem realizar colheira de eucalipto ou ampliar o

empreendimento.

Acerca da limitaçào à colheita de eucalipto. r ale destacar que a \onrloR tem

atendido às instrucôes da SL'PR{\4-\\4. O único contrato de r enda de madeira colhida

no empreendimento loi celebrado emre a \onrioR e Suzano Papel e Celulose S..1..

1"Srzso"t. ern 1l de novembro de 101,1 rdoc.6t. .{pesar de a C1áusula "" dispor que o

prazo de ri-cência se encerra em 1-1 de abril de 1016. a últirna colheita ocorreu em

nor embro de 1015 (doc- 7). medianre der icio pagamento da tara florestal riioc. 8 t. sendo

a última carsa de madeira retirada pela S-zqro logo 3 ldoist meses depois (doc. I r - e

não em 10i6. conlorme equrr ocadamente consta do relatório do \u',o dl Fiscalizacào.

Sobre o tema. r'ale ressaltar que embora a inlormacão constanÍe do -1uto de

Fiscalização. a NoRFLoR não estaria impedida de realizar a comercialização de leúa no

fOrtA N"
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empreendimento. em razão do T-{C celebrado nos autos do processo de licenciamento n

0l I 5'1008'00-,i'10 1 3.

Por outro lado. não houve perda do objeto do TAC em razão do arquilamento cio

processo. tendo em tista que a \oRlion interpôs recurso aiiministrarir o conrra a decisào

que determinou que o processo fosse arqurvado. o qual não foi apreciado pela SL]PR\M-

\\4 até a presente data. Ou se-ia- diante da pendência de julgamento do recurso interposro

pe)a \oRll-oR nos aulos do processo de licenciamenro n" 0l1 5 'l00ti '005 '10 i i. não há

decisào final sobre o tema. de modo que resta er idente a r ieência do TAC celebrado.

\,Íesmo que assim não se entenda. diante das manifestações da SUPLAtr4-\\'1 no

sentido de que o T.{C teía perdido objeto. a \onruon deu início a nor o processo de

licenciamento (processo n" 215/2008'006'1017). em clara demonstracão de boa-fe na

tcnlali\ a de solucionar a questào.

A conduta da Requerente. portanto. nào conduz com a aplicacâo da suspensào

.[I.B) SLSpE\s.io D{s.{Tr\rD-{DES DA NoRFLoR:

DES\ECESSIDADE E IRRAZo,{BILID{DE DA MEDID{

-\ erecucão das atir idades no empreendimento da \oR;Lon está deridamente

resguardada em razào do TAC celebrado nos autos do processo de licenciamento no

021 5.'20081005 i 2013. conforme destacado acima. Caso assim não se enlenda. o que se

admite apenas a tilulo de areumenlação. a suspensào das atividades da \orrLon. imposta

pelo -{uto de Infração. mostra-se contraria ao p;-incrpio da razoabilidade. que dere

orientar os aros da .{dministraçào Pública.

O anigo 8,:. -{nero I. Código 106. cio Decreto n" .1.{.84.1'1008. utiiizado como

fundamento da autuação assim dispõe:
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Especifi caçôes das lnfracões instalar. conslruir- testar- operar ou
ampliar atir idadc efetir a ou
potencialmente poiuidora ou degradadora
do meio ambjente sem as Iicenças de

instaiação ou de operação. desde que não
amparado por termo de ajustamenro de

conduta com o órgão ou emidade
ambiental competenle. se não constauda a

existência de poluicão ou degradação
ambiental.

('
i.l
s/sE ts

Classificação Grave
Pena multa simples: ou muita simples

suspensào de atir idades no caso

empreendimento ou ati\ idade
operação ou em instalacão.

e

de

em

Outras cominacões Quando for o caso. demoJiçào de obra.
apreensão dos instrumentos. petrechos.
equiparnentos ou r,eículos de quaiquer
natureza utilizados na infracão.

\ota-se. ponanto. que as penalidades impostas à erecução de atir idade

potencialmente poluidora ou deeradadora do meio ambiente sem as Iicenças de instalacão

ou de operação ou TAC podem ser de (i) multa simples: ou (ii) multa simples e suspensào

das atir idades: esta última evidentemente mais ser,era.

\ào se pode equiparar a situação da Requerente. com toda a boa-fé e ampla

transparência perante os órgãos ambientais. com aqueles empreendimenros clandestinos.

que atuam na calada da noite. sem liccnciamento ou a obser\ ação de qualquer das'
lormalidades previstas em lei. Tendo em \ ista todas as rentatilas de regularização feitas

pela \onrlon. nào era necessário nem razoár el a imposiçào da suspensão de suas

ati\,idades

\esse aspecro. r'ale aponlar que a atuacão da -\dministracão Pública dere pautar-

se na razoabilidade de suas decisões. tomadas com base na prolecão ao interesse público

e ao desenr oh imenlo sociai.

I)ásrr; 6 cie 10

A.iurisprudência dos Tribunais brasileiros é nesse sentido
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J @-'(...) L Hoje em dia- pane da doutrina e da iurisprudência iá

admite que o Poder I udiciá,rio possa controiar o mériro do ato

administratir o ( conr eniência e opomrnidade ) sempre que. no uso

da discricionanedade admitida lesalmente. a -{dministracào
Pública agir contrariamente ao princípio da razoabilidade. Liçôes
doutrinánas.
i. lsso se dá porque. ao extrapolar os limites da razoabilidade.
a Administração acaba violando a própria legalidade. que.
por suâ \-ez, der e pautar a atuação do Poder Público. segundo
ditames constitucionais (notadamente do art. 37, caput) (... )".
(ST.l. 1'Turma. Rel. \'Íinistro lr4auro Campbell \4arques. REsp
778.648rPE. i. em 06 11 '2008. Dle 01 1l'2008).

\a atuação da -ldministracão Pública. o atual Ministro do Suprc.rto. Lt ts

RoBERTo BARRoso destaca a necessidade de (it renficacào da inexistência de meios

menos sra\oso para a consecuçào dos fins objetirados: e (ii) ponderacão entre o ônus

imposto e o beneficio trazido:

''(,..) . esse principio é um mecanismo para controlar a

discncionariedade legislatila e administratir a. Trata-se de um
parâme1ro de avaliaçào dos atos do Poder Público para aferir se

estão informados pelo r alor superior inerente a lodo ordenamento
jurídico: a justiça. \4ais fáci1 de ser sentido que conceituado. o
principio habitualmenre se dilui num conjunto de proposições que
o nào libenam de uma dimensào bastante subjetir a. E razoár el o
que seja conforme a raz-ão. supondo equilíbrio. moderaçào e

harmonia: o que não se.ia arbitrário ou caprichoso: o que

corresponda ao senso comum. aos lalores ligenles em dado
momento ou lugar (... )

-{lem da adequaçào entre o meio empreeado e o fim perse5ruido.

a ideia de razoabilidadc compôe-se ainda de mais dois elementos.
De um lado. a necessidade ou exigibilidade da medida. que
impõe r erificar a inexistência de meios menos grâ\-oso pârâ â
consecução dos fins Yisâdos (...l
Por fim. a razoabilidade der e embutir. ainda. a ideia de
proporcionalidade em sentido estrito, que é a ponderaçâo
entre o ônus imposto e o benefício trazido. para constatar se

a medida é legítima." r.

B.{RROSO. Luis Robeno. Ra:oabilídcde e isonontto no dtreitct brasileiro.ln. B-{RROSO. LuÍs
Robeno Temas de direito constitucional - r. l. Rio de -laneiro Renorar. 1001.
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ii)
) +\o caso em tela- cumpre destacar que a \oRiLoR r iúa operando o

empreendimento em estrita o'osen ância dos programas de conlrole ambiemd - PC-{s

apresentacios à SUPR\\4-\\4 quando da instruçào do processo de licenciamento. bem

como do T.AC celebrado. Ou sej a- a operacào do empreendimento não tem causado danos

ambientaii ou a terceiros. risto que as atiridades continuam sendo realizadas em

olrsen ância aos PC-{s e ao TAC. conforme orientações do próprio órgão ambiental.

Nessa linha- os tribunais-iá se manifestaram acerca da iriazoabilidade da apiicacão

de penalidade de suspensãc. sem a possibilidade de danos a terceiros:

"AD\.{NISTRATTVO NFLAÇ.ÃO \D\{I\IS.TR{TI\'.{.
RUPTLK\ DO L.{CRE DO T\METRO. .\LSE\CIA DE
D.{\OS. S.\\Ç ÀO DESC.\BID \. PRI\CTPIOS
D{ R.AZO-cBILID.{DE E PROPORCIO\-{LID.{DE. 1. Cahe à
,A.\P a fiscalização rotineira da atir idade comercial de revenda
larej ista de combustír'eis e derivados de petróleo. devendo
aplicar sanções quando encontrada alguma irregulandade. 2. \o
caso em tela- aplicou-se a multa e suspensão de atividades por dez
dias delido à ruptura de lacre do IN\{ETRO. embora o produto
estivesse devidamente calibrado. -:. E tida como desarrazoada
a aplicação da suspensão de atividades em r irtude da ausência
de possibilidade de danos a terceiros, presenando-se os

princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Alem disso.
a pane autora .iá reali2ou o pagamento da multa der ida.
Precedente desta cone. 4. -{pelação e remessa oficial nâo
pror idas." (TRF5. Terceira Turma- rel. Des. \{arcelo \ar arro.
APELREEX 000i0066610111058.,+00. D.re 07'08'1011 erifou-
se t.

Em outros casos é er-idenciada pela jurisprudência nào só a ilegitimidade da

suspensão das arir-idades quando incristente risco de dano a terceiro. mas ao contrário. a

possibilidade de dano à empresa penalizada:

''1 - -{gralo de instrumento contra decisão que. em sede de

mandado de segurança. deferiu a liminar. para suspender os
efeiros do \uto de Infracão n." 9070795-E e do Termo de
Embargo n.' 688l6tt-E. permirincio o funcionantenro do
estabelecimento comercial da impetrante (posto de
combustír'eis ). ale uherior deliberação -judicial. II - \a hipótese
em tela. não se r-islumbra o perigo de dano irreparár'el ou de
dificil reparaçâo ao agravante. considerando a eristência de
parecer falorár el à erpedicào da licenca pretendida no órgào
esradual ambiental (IDE\.1.{). A suposta degradação ambiental

7
@

trBR;CÁ

"s
/sEti\ F

Pási:ra 8 dc 10
I



resta, em princípio, afastada. Ao passo que é possível

identiÍicar â presença do requisito do perigo da demor
prejuízos financeiros ç

\)AI. D€

inverso, consubstanciado nos
empresariais que a parte agrava
a suspensão das atividades emp

da ceÉamente sofrerá cont
resariais. Precedente desta

7

.,s/s El,À N
Quarta Turma: AG I 24046/RN. Quarta Turma. Relator:
Desembargador Federal Marco Bruno Miranda Clementino
(Convocado). DIE 0210812012. III - Constando que a empresa
agravada tomou as providências â seu cargo para
regularização de sua atividade, e que a ausência da Licença
Ambiental de Operação decorreu da mora na apreciação do
pleito administrativo de concessâo, nâo se

âpresenta razoável, no caso, manter-se o embargo/suspensão
das atividades do referido estabelecimento. IV - Agravo de

instmmento improvido.'' (TRF5, Quarta Turma, rel. Des. Ivan
Lira de Carvalho. AG 08050864920144050000. Dl 07/0412015
grifou-se).

Tendo em vista (i) a existência de penalidade menos gravosa prer ista no artigo

83. Anexo I. Código 106, do Decreto n' 44.844120O8: (ii) atividades execução das em

observância aos PCAs e ao TAC, conforme orientações do próprio órgão ambiental; e

(iii) a inexistência de dano ao meio ambiente e a terceiros em razáo da operação do

empreendimento pela Nonrlon: a suspensão das atividades da empresa não se mostra

razoável-

.III.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Nonrlon requer. com urgência. a suspensão do embargo das

atividades imposto pelo Auto de Infração n" 9468912017. sem prejuízo de apresenração

de Defesa em momento oportuno, acerca do mérito da autuação e da insubsistência da

sanção aplicada.

Termo em que,

Pede deferimento

Montes Claros, 24 de maio de 2017 .
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\ORFLOR EMPREEDIMENTOS .4CRICOL.A,S LTDA.
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Luiz Gabnel Mendes \4endonza
\úcleo de Controle ambiental - \L CA\4 Nl\4
Rua -{eapito dos Anios.4-r5. Baino Cândida Cámara
\4ontes Claros - \4G CEP: -:9.401-()4()
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Sêdêtânâ dâ Micío ê Pêquênâ EmpÍês da PEsidénda dâ Repúblics
S€crôrariã d€ Râclonsllzação ê Simdificãçáo
Osparlam€nto do R€g,súo Lhpresanâl ê lntêgraçáo
SecÍsLana ds Estado dê Oesenvolvimenüo E@nômico de Minas Gsrais

2062

N' DO PROTOCOLO (Uso da Juntã comscial)

3120790s814

NIRE {dá..d6 ou f,el, que.cb â

í - REQUERIMENIO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE OA JUNTA COMERCIAL DO ESTÂDO DE MINAS GERAIS

N' FCN/REiIP

il ilrililrilII tilillilrllllll!
J173367074306

requoÍ a V.S'o delorlm6nlo do s€guinte ato:

Nc oE cÓotco cÓDtco Do
VIAS DOATO EVENTO OTOE DESCRIçÁO OO ATO / EVENÍO

NORFLOR EI'PREENDIIIENÍOS AGRICOLÀS LÍDÀ
(da Emprôsa ou do Agente Aunlhr do comórclo)

I oo2 ALTERACAO

2247 ALTERÂCAO DE CAPTTAL SOCIAL1

T6l6Íone dê Contato

JOSEXOPOUS

A MeIr 2Oí7
DâtÊ

Represênlânte Legel de Emprêsâ / Agentê Auxilier do Comérdo:

Nome'

DECISÃO COLEGIADADECISÃO SINGULÂR

Nom.(.) Emprer.rlrl(!lr) lsu.l(.1.) ou ..mêlhant6(i,

!sru !srn

E"E" E*o
Dala oâtâ

Procasso sm Ordêm

Data

Pro@sso 6m vi€êrciâ. (Vidê d6spâ.ho êm Íolhâ ãnexa)

Proc.sso dêÍêndo. Publquês€ ê arquivâôe.

Procêsso indêÍêriro. Publique-sê.
tr

DECISÃO SINGULAR

Dãta

Píoc€sso €m vigéncia. Mde dospâcho €m fotha ansxa)

Pro6sso d€Í€n.kr. Publiquê.sê e arquiv4e.
P.ocesso ind6Í€ri.ro. Publiquê-s6.

tr

vogsl

oEctsÃo coLEGr,aoa

Data

OBSERVAÇÔÊS

@
Junta Co.nêrcial do Esrado de Minas GeÉis
cerliÍico .ogi§lro sob o nô 6234717 êm 1olo3l2o17 da Empresa NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRTCOLAS LTDA, Nire 3r207905814 6
protocob 17ízÉ6691 - 08/03/2017. AutêniicâÉo: í 72B57BrF7a3AaA9.59Fo3775C7B71oBc75F9c. Mannev do paub Bomfm - S€cÍetá.ia-Gsral.
Pârâ vâlldar êslê docrrenloi ac€ss€ w1i!1^/.r!rc€mg.mg.gov.b. e rnÍonnê nâ do prorocdo 171144.669-l e o código de sogurânçá QUzw Esta cópB Íd
âulsnticada digitalm€nb o asgnêdâ em 13r'0320í7 poÍ MaÍinêt de Paula 8omfim - Socrotáíiâ-Gorat- ^ ^§fuS oas ",
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Oigital

Capa dê Processo

ldenüficação do Processo
Número do Protocolo NúmeÍo do Processo Módulo lntegrador Data

'17 I 144 .669-1 Jl7336707 4306 oa/o312017

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

026.'166.587-12 FLAVIO ROBERTO FIGUEIREDO DA SILVA

Página 1 dê I

Junlã Comercial do Estado d6 Minas GêÊis
C6rirÍico registro sob o nô 6234717 sm 1OlO3l2O17 da Emp@sà NORFLOR EMPREENDIMENÍOS AGRICOLAS LTDA, Nire 31207905414 6
p.orocoto 1i1114669.f - OA/03/2017. Autênt,cáção: 1728578í F7A3AEA9.59FO3775C7B71ORC75F9C. Madnely d€ Paula Bomfm - Sêc.etári+GêÉ|.
Éarã vátidâr esrs dodmánto, âc.ssê wwjuceFE.mg.gov.br ê rnlorrnê n'do proiocolo 17l'14.6ô91 e ô códrgo dê 3êÍ,ursnça OUzw Esiâ cópiâ íoi

auienticáda digiüalrnentê ê assinada 6m ,3/03/2017 poÍ Madnet de Paula Bomfim - SecÍêtána_Gsrâ|. tÍ,.r1 .L.e-ll!Lf*:Eà páe.2113
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NOREI'R ETdPREENDIMEITTOS ÀGRÍCOLÀS I,TDÀ.
DÉcn'rÀ pRrüErRà ÀrrERÀÇÃo Do coNfRÀTo socr4!

cNP.r/Mr oa - 91 9.112/OOOL-29
NIRE:312.079O5814

Pelo p::esente Instrumênto Part j, cuL ar,

Àf'LoPÀR PÀRtIcIPÀçõEs s,/À, com sede na Awenida Dr. Josó
Correia Machado, 1380, 2s andar, Jardim São l,uiz, na Cidade de
Montes Claros, Estado dê Minês Gera's, CUP: 39.401-856,
inscrita no CNPJ,/ME sob o ne 08.2,6.895/0001-01, com seus atos
constitutlvos riegÍistrados na Junta Comercial do Es!.ado de
Minas cerais - JUCEMG, sob o No 313Co02375-3, neste ato
devidamence representada por seus administradores Srndto
longnrinho de oliveira, brasileiro, casado, engenhei.o
florestal, portador da cédu1a de identidade no l,ÍG-10.9'72.891,
expedida pelo sSP/MG, inscrito no CPF/ME sob o na 039.?01.076-
10, com endêreço na Cidade Ce MonCes Claros, Àvenida Dr. José
Correa Machado, Ne 1,380, 2o Àndar, Bairro: Jardim Sâo Luiz,
Estado de Minas Gêrais, Cep. 39.401-856 e P].áeio Robêrto
Eigueirêdo da silva, brasileiro, divorciado, economista,
poltador da carteira de identidade ne 09.562-556-2 expedida
pelo DeLran RJ. inscriLo no CPFIME sob o ne 026.766.58-1-12,
com endereÇo na cj-dade de Montes Claros. Estado de Mi:ras
Gerar.s, na Avenada Dr, José Correa Machadc, Ne 1.380, 1e

Àndar, Sala 03, Bairro: Jardim São Luiz, Montes Clarôs,
Cep.39.401-856 e,

DIFLOR EMPREENDIT{ENTOS ÀGRÍCOI.AS IITDÀ., com sêde na Avenida
Dr. José Co.rea Machado, No 1.380, 1e Andar, Sala 02, Bairro:
Jardim São Luiz, Montes Cla.ros/MG, Cep.39.401-856, inscrita no
C:.lPJ,/MF sob o ne OA.720.3A4/OOO7-29, reqistrada na Ju:'rta
Comercial do Estado de Minas cerais sob o no 312.0'1-l'76540,
neste ato devidamente representada por seus diretores Sandro
I.ongarinho dê O].iveira, brasileiro/ casado, engenheiro
florestal, portador da cédula de identidade no MG-10.9'72.897,
expedida pe1o SSP/MG, inscrit.o no CPFIME sob o ns 039.101.076
10, com endereço na Cidade de Montes Claros, Avenida Dr. José
Correa Machado, Ne 1.380, 1Q Andar/ Sala 02, Bairro: Jardim
São Luiz, Estado de M.inas Gerais, Cep.39-401-856 e Flávio
Roberto Eigueiredo da Silva, brasileiro, divorciado,
economista, portador da carteira de idêntidade na 09.562.556-2

Junüa Coínêícial do Estado de Minas cêrâÉ
C€.ilÍico .6grstro sob o nõ 6238717 en 1olo3l2117 da Empresa NORFLOR EMPREENoIMENToS AGRICOLAS LToA, Nirê 31207905814 e
ptorocolo 17í446691 - OA/03/20'17. Autênt câçãoi 172B57BlF7A3AAA9459FO3775C7A,71OBC75F9C- Mannety dê Paub Aomfim - SêcÍ€tána-G€.a1.
Pârâ vâlrclar €siê docurenlo, acess€ www.iucerns.íhg.9ov.b. 6 rnÍomê nc do p.otocolo i7l144.669-1 é o código de segurançé QUzw Eslâ cópiá Íoi
aulênlrcada digitahente e as.inada om 13/03/20'17 por Madn€t do Pautá Bomtjm - S6c{stá.ia-Gerct. ^ll4bi*ÉÍ. o"g.",,"
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expedida pelo Detran-RJ, inscrlto no CPF/MF sob o no
026.766.581 12, com endereÇo na Cidade de Montes Claros.
Avenida Dr. José Correa Machado, Na 1.380, 1o Àndar, sala 02,
Bairro: Jardim São l-uiz. Estado de 14inàs Gerais, Cep-39.401-
856-

únicos sócios da sociedade empresária denomj-nada NORE I,OR
EMPREENDIMEIiITOS ÀGRÍCoLÀS !TDÀ-, com sed.e na Rodovia BR 251 -
KM 376, Ribeirão das Piabanhas, s/n, Fazenda Córrego do Meio,
Zona Rural do Município de Josênópo1is, Estado de Minas cerais
CÊP: 39-575-000, inscrita no CNPJ/MF sob o ne OA.9'79.-7'72/OOO7-
29, registrada na junta Comercial do Est,ado de Minas Gerais
sob o no 3L2.0-7.90581-4 ("Sociedade") .

Têm entre -si just-o e cont-ratado alterar o Contrato SoclaI da
Sociedadê, de modo a refletir as seguintes deliberaÇôes,
tomadas pelos sócios representantes da total-idade do capital
social:

I ÀI.,I\ÍET.I:TO DE CÀPITÀÍ, SOCIAJ,

O Capital Socia1 que é de R§118.801 .143t oo (Cento e
dezoito mifhões, oitocentos e um míL, setecentos e
quarenta e três reais), passa a sêr de R§129.801 .-?43,00
(Cento ê vinte e novê milhões, oilocentos e um mil,
setecenlos e quarenta e três reais), divididos em

129 -AA1 .143 (Ccrlto e vinte e nove mrlhóes, oitocentos e
um mi1, setecentos e quarenta e três) quotas nc valor
no:nina1 de R51,00 (un rea.L) cada uma, por for.Ça da
integral-zação das quotas da sócia Aflopar Par1-icipaÇões
S/A, já qualificadê acima, passando a ser distribuído
entre os sóclos da seguinte forma:

1.1

Quotista lrc de
quotas

Participação
êIN R§

*

Dif 1or Empreendimentos
Agríco1as Ltda.
Aflopar ParticipaÇõês S,/A

TOEÀIS

1,00
t29 - 8C1 .'1 42 , OO

t

129 - AAt .'7 42
0,000001â

99 999999â
100,008129.8A1 --7 43 129.80L.743, 00

JunLa Com€rcial do Estâdo dê Minas G€rais
CertiÍco registro sob o no 62387í7 em 1Ol03/2017 da Empresa NORFLOR EMPREENDIMÉNÍOS AGRICOLAS LTDA, Nire 31207905814 e
píotocoto 1712t46691 - Oa/03/2017. Aut€nticaÉo: '17285781F74348A9459FO3775C'7B71OBC75F9C. Mannê, dê Paula Bomfm - Sêêretáíiâ-Gêrâ|.
para vatidar esrê docum€nto, acessê w.jucêmg.mg.gov.t r e inÍolmê no do prcÍocolo 17/1214.669.1 ê o código de segu6nçâ QUZW Estâ cópia foi
aurenricada digihlmenüs e assinada em'13/03/2017 poÍMadnevdê Paula BomÍm - Secretária-Gêrâ|. , ^..!-\ .,.e-

\#:ÍL+rAXíBà Pás.4/13
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'cr4!rsur"A QUÀRfÀ: o capital social é de R§ 12 9 . 8 01 .1 43 , AO

Aprôvar a alteraÇão da C1áusufa Quarta do Contrato Socl-al-.
a qual passa a vigc.ar com a seguinte redaÇão:

(Cento e vinte e nove milhõês. oitocentos e um mil, setecentos
e quaren:a e três reais) , d:vidido eÍ. 129.301.743 (Cento e

vinte e nove milhões, oitocentos e um miI, setecentos e
quarenta e três) quctas no vafor noni.lal de RS 1,00 (um real)
cada uma, totalmenLe integralizadas em moeda corrente do paÍs
e distri-buídas entre os sócios da seguinte forma:

Quotista
to de
quotas

Particípação
E'rt R§

a

Dj f 1or Empreendimentos
Agrícolas l-t da .

Àflopar ParticipaÇões S/À
TOTÀIS

1,00
129.8C1.'742,O0

0,000001e"
99,999999*

1

729 . 8At .7 42

129 -AAr -743 t29.8Ct-143,OO t-00,00?"

II CONSOI.IDÀÇÃO :

2.7. Pôr fin, em vi!tude das delibe::aÇóes
decidem os sócios consolidar o Contrato Social
qual- passa a vigorar com a seguinte redaÇãc:

COTTTRÀTO SOCIÀI. CONSOLIDÀDO
DÀ NORE LOR EMPREENDIMENTOS ÀGRÍCOLÀ.S IJEDÀ

CLÀUSULA PRIMEIRÀ: A

tomadas acina/
cia Sociedade, o

denomi nàçàc dc NOREI.OR
sua Sede na R.odovia BR
s/n, Fazênda Córrego
Josenópo.l i s, EsE.ado cie

PÀRÁCRAFO PRIUEIRO: A Sociedade

Sociedade cont:nua girando sob a

EMPREENDIMETÍTOS ÀGRÍCOLÀS LTDÀ, E ICTN

251 KM 376, R:bearão das Piabanhas,
do Meio, Zonà Ruraf do Município de
Mi-nas Gerais, CEP: 3 9,575-0 00 -

possui (i) escrj-tório
adrninistrativo na Àven:da lr. José Correa Machado. Ne 1,380,
1q Àndâr, Sâfô 03, Bairro: Jardim São Luiz, IyonLes Claros/MG
Cep.39.4C1 856, CNPJ: 08.9'79.112/OA02-00 e NIREr 3:-90186?557.

Juntã Cohercial do Esrado dê Minas Gerais
cedinco rêgislro sob o nõ 623a717 em 1olo3l2o'17 ila Empresa NoRFLoR EMpREENDtMENTos AGRtcolAs LTDA. Nire 3120790581.t ep.otocolo 17r'z146691 - OA/03/2017. Aut€nticâÉo: 172B57B1F7a3AEA9459FO3775C7B71OBC75Fgc- Manôêty dê paula Bomfim - SecrêtárÉ-G€rat.
Parâ vêlldar esle do@menlo, êc€ssê wwi@ômg.mg.gov,br e informe no do prorocolo 17l144.669-t e o código de soguÉnçâ ouzw Esia cópia foi
aulenticada digilalm€nle € assinadâ om 13/0312017 por Mâdnev d€ pâutâ BomÍm - Sscjstáíiâ-cerdt. ^g{í.-à +*6f p"g. r. t c
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PÀRJAGRÀFO SEGI'NDO : A sociedade pode ter escritórac e filiaas
território Nacionaf.

denominaÇão social é usada unicamente em
da Sôci-edade.

SEGI'NDÀ: O prazo de duração

em qualquer parte do

de interes sê
PÀRÀGRÀFO TERCEIRO: A
negôc1os

CLÁUsUI.A da Sociêdade
reg j-st ro dc

e por
seu s

têmpo
atosindetê=minado, iniciando-se com

constitutlvos na Junta Comêrcia-I .

CLÀUSUI.A TERCE I R,A : A

Quotista

sociêdadê tem por objet.o social a
reallzaÇão cie atividades de formaÇáo de florestas, vo:tadas
para o uso própriô e para a cômercj-aIizaÇão de madeiras de
reflorêstamentos, no mercado interno e externo, o arrendameito
.1e t,erras, a execlrÇáo dê projet-os de s.ilwi(]]r1t,rrrâ e produÇão
de car:vâo vêgeta1 sustentávêL, têndo como objetivc a geraÇão
de créditos cie carbono nos noldes do Mecanismo de
DesenvolvimenLo ,,impo - MDL Co Protocolo de Quroto.

cUíUsUr.À QUÀRIÀ: o capital social é de RS129.8Ol .'743, OO (Cento
e vinLe e nove malhões, oitocêntos e um mil/ setecentos e
quarenta e três reais), dividido em 129,80L743 (Cento e v.inte
e nove milhÕes, oitocenLos e um mj-L, seLecenLos e quarenLa e
três) quotas no va:or nominaL de RS 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integralizadas em moeda ccrrente do pals ê

distribuÍdas êntre os sócios da sequinte fcrma:

,úo de
quotas

Pareicipação
em R§

*

Dlffor Enrpre endiment o si

Agríco1as Ltda.
Aflopar Part icrpaÇões S/Ã

TOTÀIS

1, 00
729 . 8X7 .'7 42 , OO

0,000001*
99,999999+

1

729 .841 .1 42
.t 29 . ACl -7 43 t29 .8X7 .'1 43, OO 100,00e;

CLI{USULA 9UINTÀ: À re sponsabi I i dad.e de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas, ma§ todos respondem solidariamente
pela integralizaÇão do capita.I social confor:ne preceitua o

art. 1.052 do código Civi1, Lei n. c 10 .406, de 10 de janeiro
de 2042.

Junta Cômêrcial do Es[ado do Minâs Gerais
Ce.riÍico rêgistro sob o no 6238717 em 'tOl13tzo1t ala Empresâ NORFLOR EMPREENDIMENÍOS AGRICOLAS LTDA. Nire 3r207oo5414 e
proro.oto 1i.!,Í46691 - Oa/03/20 r 7 AurênricaÉor 172B57A1F7A3AAA9.59FD3775C7871OBC75F9C. Mannêly dê Pa'rla Borhfirn - S6cJ.tá.ie6€.el
pârâ vâtidar esre documênlo, âc€ssê www.,ucêmg.mg.9ov.br e rnÍome no do protocolo t7l144.669-l ê o código dê seguÉnç3 OUzw Esla cópiã Íor

âurênücada digitalments ê assinêda em 13/03/2017 porMafln€yde Paula AomÍlm - S6cr6láíia-Gsral. , t \../-t .t-a-tl§k&*!E Pás- 6/13
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CIáUSULA SEXTÀ: - Entre os sócios as quobas serão livreme]]te
Lransferiveis. os sócios, Porém, só Poderáo cecier suas quotas
a terceiros, mediante expresso consentimento dos demais, tendo
cada um dos sócios assegurado o dj-reitc de Preferência na
aquisição das mencionadas quotas. na proporÇào no capital
social, cujo valor sêrá apurado por meio de balalrÇo
patrimonial- especial a ser realizado por ocasj-ão da
transferôncia das quotas.

PÀRÁCRÀEo ÚNrco: À prcpostâ de wenda de guotas a terceiros
sócios remanescentes, mediarteaosdeverá ser di rigida

notificaÇão por escritoT
(trinta) ciias, exerÇam
rêferido.

para que estes, no Prazo máximo de 30
ou não o direito de preferência acima

CüíUSULÀ SÉTIMA:
náo dissofverá a
ou herdeiros, que
seja comprovada
herdei.o.

A morte ou extj-nção de qualquer dos sócios
sociedade, que continuârá com os sucessores

passarão a integrar a sociêdade dêsde que
legalmente a qua Lidade de sucêssor ou

CU{USULÀ OITAVÀ À sociedade será administrada por até três
adminisLradores, sócios ou não, a serem desig.ados pelos
sócios no contrato social. À sociedade será representada ativa
ê passivamente por dois administradores em conjunto, sendo-
lhes, entretantô, expressamente defeso empregá-Ia para fins
particulares, especialmentê em lecras de càrlcio, notas
promissórias/ cartas de fj-ança, ou quaisquer outros documentos
que acarretem re spons abi l idade para a sociedad.e, onerando-a,
em prejuízo dos interesses sociais,

PÀRÀGRAE O PI{IMEIRO: São designados como àdhinisLradoies o Sr,
Sândlo Lortguinho de OIivêira, bras.i-Ieiro, casado. engenheiro
florestal, portador da cédula de identidade no MG-10.912.897,
expedida pêlo SSP/MG, inscrito no CPF/MF sôb o ne 039-701-076-
10, o Sr. Falciano José do Í,ago brasileiro, casado, engenheiro
agrônomo, por:ador da cédu.l-a de identidade n' MG 8.660.132,
exped.ida pelo SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o ne 026.508,186-
62, e o Sr. F].áwio Roberto Eiguei!êdo dâ Si].va, brasileiro,
divorciado, economlsta, portador da carteira de identidade ne
09,562.556 2, expedioa pelo Detran RJ, inscrito no CPF/Mp sob
o ne 026.166.5A7-12, os três com enderêÇo na Àvenida Dr. José

Junta Comorcialdo Esrâdo de Mrnas Gêràis
Certfico regislro sob o no 62387'17 em 10/03/20'17 dâ Empresa NORFLOR EMPREENOIMENTOS AGRICOLAS LTOA. Nke 3r2O79o5Eí4 6
p.otocolo 1712t4669i - OA/03|2O17. AulênticaçÃo. 17 285781F7A3A8À9zl59FO3775C7871OBC75F9C. Mannâly ós Paula Bomtm - SêcJ€tána-Gordt.
Párá validâr êslê docuÍÍr€nto, acásse wiuc€mg.mg.gov.br e hfom6 nc do protocolo í71144.669-r s o código de seguE.çé OUZW Eslà díp6 roi
aulônticada digi{alm€nle e assinada em 13/03/2017 poí Mânnety d6 Pauta Bomnm - SocreÉna-G6rât. ^!o€'4Êi*ÉL p"g. r,tc

e
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Correa Machado,
São Luiz, Monte s

No 1.380,
Claros/MG,

1a Àndar, Sala 03, Bairro: .tardim
:ep.39.401-856.

PÀRÁGRÀ!'O SEGUNDo: As procuraÇôes er. nome da Socied.ade serão
ôutorgadas por dois âdministradores em conjunto. deve:tdo
especificâr os poderês conferidos e, com excêÇão daguelas para
fins judiciais ou para defesa em processos adminis:rat.ivos,
terão perÍodo de vaLidadc l-imitado a, no máximo, 01 (um) ano.

dêzernb:o de cada ano, quando serão fevantàdos o balanÇo e as
demais demonstraÇões côntábei-s, sendo facultado à Sociedade,
pôr del-iberaÇão dos sócios, estabefecer balanÇos intêrcalares-

CIÁUSUI^À NONÀ: O êxêrcício social termi nará no dia 31 de

PÀRi(GRÀ!'O ÚNICO: A destinação dos lucros e perdas
será conforhe decisáo dos sócios, sendo 9ue, no
distribuj-Ção será obserwada a proporcionalidade com
participaÇáo no capitaf social.

apurados
caso de
base na

CIáUSULA DÉCIMÀ: Fica estabeLecido que a Sociedàde não terá
Conselho Fiscal.

CLIíUSUI.A DÉCTMÀ PRTMEIRÀ: Serão rêgidas pelas disposiÇões do
matéria, tanto a retirada de sócr.os,aCódigo

quanto
civil apI j-cávêi s
a dissolução e a 1 i quidação da sociedade

cuíusur.A DÉcrMÀ sEGrrNDÀ: Faca eleito o foro da cidade dê
Josenópolis. Estado de Minas Cerais, como único cômpone:1Le
para dirirrir todas as questóes provenientes do presenee
contrato social, com exclusáo de quafquêr oulro. pôr mais
privr-legiado que seja ou venham os sócios ter domicÍIio.

clJíust LÀ DÉcrMÀ TERCETRA: os sócios ciecLaram, sob as Penas da
lei, que não incorrem nas proibiÇões previstas em lei para o
êxercício da atividade mercantil- os administ.adores declaram,
sob as penas da 1e1, que não es-.ão impedidos de exercerem a

admin-istraÇão de sociedade, nêm por decorrência de lei
especial, nerl em virt jde de conderlaÇáo nas hipóteses
nencionadas no arL, 1011, S 1e do Código Civif.

crÁusul.À DÉcr!.À ouÀRTÀ: Àos casos
dispositivos da Lei n.e 10.406, de

omissos aplicar se ão
10 de janej-ra de 2OO2

os
e,

Junlà Comercialdo Estado d6 Minas G€rais
Cer0tico .egistro sob o nc 6234717 em 11lg3l2o17 da Emp.esa NORFLOR EMPREENOIMENTOS AGRICOLAS LTOA, Nire 31207!}05414 e
pÍoro.oto 171446691 - OA/03/20r7. Autent'caçáo: 17245781F74348À9.59FO3775C787108C75F9C. Mannet de Peula BoÍnfim - S.cí€tária-Ci€ral.
pa.a v6ti.,âr êsre doürír€nro, aesse w.iuceíB.mg-gov.br ê hÍolmê nc do protocolo 17l1t14.6691 6 o código dG 3êguÍânçá OUZW Esta clíf)i, foi
aul6nü<âda digihlínents ê assinada em 13r'03/2017 plorMarin€Vde Pâula Eomnm - Secretária-Goíã|. , ^,.!-\ ..-2-

\#J4í&àLl4+ Pás 8/13
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supl-etiwamente, no que for aplicável/
6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas

as normas da Lei n. o

alte:raÇões posteriores.

E, pôr estarem assirrr justos e contratados, assinam
i-nstrumento na presênÇa das testemunhas.

presente

Josenópol-is/Mc, 03 de fevereiro de 207'l

Àr'LoPÀR PÀRrrCrPÀçõES S/À
Representada pelos Srs:

sandro Longlrintro dê o1j.veira e E1ávío Roberto Figu6iredo da
silva

DIE.LOR EIIPREENDIMENTOS ÀGRÍCOLÀS LTDÀ.
Representada pelos Srs:

Sandro Longarinho de O1iv€ira e F].ávio Roberto Figareirêdo da
silva

ÀDMINISTRADORES :

RUBRICA
?)

t0LrlA N"

JS

Sandlo Longlrintro de O].iÍzerila EaJciano arosé do Lago

Elávio Roberto Eign.telrêdo dâ Sj.].va

TesteBtrntras :

JunLa Com€rciâl do Esrado de Minas GeEis
certrÍco registro sob o no 6238717 em 1Olo3l2o17 da Empresã NoRFLOR EMPREENDTMENTOS AGRTCOLAS LTDA. Nire 31207905814 e
protocolo 1712r46691 - 08/03/2017- AuüênticâÉo: 17ZB57B.1F7B3A8A9459FO3775C7B7i OBC75F9C- Marinety do pauta Boínfim - Socr€rána_G€.at-
Para vâlldâr 6sl6 docuÍh€nlo, acess€ www.,rcemS.mg-gov.br e rnÍom€ nô do prorocolo l7lr44.669-1 ê o cód€o .t€ segu.ênçâ OUzw Eslã cópiã íoi
aulenlicada digitalrn€niê e as.sináda om 13r'm/2017 por MaÍinet de Pauta Bomfim - S€cÍêtária-ceràt. ^$ftSS oae srts

@
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RU ICÂ

Registro Digital s/SEM

Documento Principal

ldentifi cáÉo do Processo
Número do Protocolo Númoro do Procosso Módulo lntegrador Data

't7 t144 .669-1 J'173367074306 08to3t2017

ldenüÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

026.508.18662 FABIANO JOSE DO LAGO

039.701.076-10 SANDRO LONGUINHO DE OLIVEIRÁ

026.166.587-12 FLAVIO ROBERTO FIGUEIREDO OA SILVA

Págrna 1do 1

@ Juntâ Comercialdo Estado dê Minâs c€rais
c6rtiÍco r€gisÚo 6ob o nô 623a717 €m 1olo3l2o17 da Emprêsâ NoRFLoR EMPREENDTMENTOS AGRTCOLAS LTDA. Nire 31207905814 opíoto.ôlo 171446691 - 08/03/20r7. Àrtenticaçáo: 17285781F743É€49459FD3775C7871oBc75F9C- Marinêty dê pauta BomÍm - Sêc.ê!ária-ceraL
Pera vd'dár esto documonüo, ac€ieê M.juc.Írg.mg.gov.br s inÍoínê nô do prorocoto r7lízt4-6691 6 o código de seguÉnça ouzw Ests cópia Íoi
aubnücada digilalmente e assiôadâ €m í 3/03/2017 poí Ma.in€t dê pâuta BomÍm - S6cíotária_c6rst. ^S*trH#. pás. 1t/13
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Secretaria de Governo da Presidênciâ da Repúblac€
SecÍetariâ EspêÇial da Micro e Pequena Emp.ê3a
DepaÍtarnento de Registro Emprês5Íial e lntegraçáo
Secretaria dê Estado dê DesenvoMmenio Econômico de Minâs Gerais
Junta ComeÍcial do Estado de Mines Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO D|G|TAL
Certifico que o ato, assinado dlgitalmente, da emprêsa NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS
LTDA, de nire 31207905814 e protocolado sob o número 171144.669-1 em OBlO3l2O17, encontra-so
registrâdo nâ Jucêmg sob o número 6238717, eín 1OlO3l2O17. O ato Íoi deísrido digitalmêntê pêlo
examinador Roberto Ferreira.
Assina o regrstro, mediante certificado digital, a Secretária.GeÍal, Marinely de Paula Bomfim. PaÍa sua
validaÉo, deverá ser acessado o siüo eleúônico do Porlal de ServiÇos / Validar Documentos (http://
portalservicos.iucemg.mg,gov.bÍ/PoÍtaUpageVimagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o número dê
pÍotocolo e chave dê segurança.

Capa dê Processo

Documento Pri

Belo Horizonte. Seía-fêira. '10 dê Março do 2017

Marinely de Paula Bomfim: 873.63E.956-00 Página 1 de í

Juntã Comêrcialdo Estado dê Minas Gerais
CeíiÍco r€gistro sob o nc 6236717 en 1OlO3l2O17 da Empresã NORFLOR EMPREENDIMENÍOS AGRICOLAS LÍOA, Nire 31207905414 ê
p@tocob itt44669t - Oa/03/2017. aúentr€áÉo: 172s5781F7834E49459Fo3775C7871oBC7sFgc. Mârinêú ds Pâulá Bomfim - ss.rsláriâ-Gêrâ1.
iãrÉ vâtidsr êsrê d@umenro, €cêse ww.iu.Êmg.mg.gov.br ê iníoímê n' do prDtocôlo 17lí /l!.669-'1 ê o cóírgo d€ sêgulançê aUZW Estâ cópiâ Íoi

âurênücacta digitalments s asÊlÉda em 13/0312017 Por Márin€lv ds Paulã Bomfm - s€cr€lârlâ-Gêrá|. , n.r/1 -12-\ÉlLtÉxiQ' Pás 1zr3

CPF Nome

026.166.587-12 FLAVIO ROBERTO FIGUEIREDO OA SILVA

CPF Nome
026.508.186-62 FABIANO JOSE DO TAGO

039.70't.076-10 SANDRO LONGUINHO DE OLIVEIRA
026.166.587-12 FLAVIO ROBERTO FIGUEIREDO OA SILVA



@
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Oigital

O ato Íoi defêrido e assinado digitalmente por

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

918.673.476€7 ROBERTO FERREIRA

873.638.95640 MARINELY DE PAUTA BOMFIM

Belo Horizonte, Soxta-Íeira, í0 de MarÇo d6 20í7

ICOLAS LTDA, Nire 31207905814 €
ly dê Pâula Bomlim - Sêcrêtáriâ-Ge.at-
go de segurançá OUZW Esta cópiâ Íor

@
Juíta Come.cial óo Eslado d6 Minas GeEis
Certirico registro sob o nc 6238717 em 1OlO3t2O17 da EmcÍosa NORFLOR EMpREENDTMENTOS AGR
protocolo 171446691 - 08/03/2017. Aulênricâçáo: 172B57B1F7A3A8A9459FD3775C7B71OBC75F9C. Mânne
Para valictsr eslê docJm€nto, âcêss6 www.,ucemg.mg.gov.br e nÍonnê no do protocc{o .t 71144..'.s-1 e o códt
aulsnücáda digilalÍn€nte ê âssinâda sm t31032017 por Marinov dê peuta BomÍm - Secreláriâ-Go.àt.

U{á'""*c' pá9.13/13
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GOVERNO DO ESTADO DE TiINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL . SEMAD

223t2008t00112008 , 6m decisâo da Unidade Regional Colegiada Norte de Minas, reunida no dia 09/1212008.

Sem condlcionantes

Com condlclonantes
(Vlllô rúúü tcdlrprnhad. ú. êondlclon.nt . lhdú no .n.xo)

lA col|c{ao ô Llcaltçr d.t aó túndar.o.rt íP d.lrta COPÁI ílrt3, .ob p.n d. rwog.çlo d. rni|n.)
(A 

'Útrlúiao ü llc.oÉ íbr{]a cqr blt. Ír.t Ot{ COPAX oír,eGl

Esta llcença não dlsp€nla, nêm substitul a obtenção pelo roquerento, de cortidões, alvaÍás,
qualquer naturozâ, oxlgldoo pola legislação Íederal, sstadual e munlclpal.

llconças e auto

Valldade da Llcença Amblental: 04 (quatÍo) anos.

c
cERTtFtCADO LOC No0íí9/2008 NM

LICENçA AMBIENTAL
O Conselho Estaduel de Polltlca Amblental - COPAM, no uúo de guas atrlbulçõos o com bele no artlgo 1rl do Decret
no 44.844, de 20 do Junho dê 2008, concede Llconça de OpeÍaçâo Corretlva à NORFLOR EIUIPREENDIMENTOS AGRICO
LTDA, para as atividades de silvicultura e produÉo de carvâo vsgêtal, oriunda de floreste planteda, I ocalizada nas Fazendas Córr :*
do Meio, Ribeiráo dâs Piebanhas
Josenópolis, Padrê CaÍvalho e

(Cunalinho), Curral dos Gerais, Boa Vista, Corisco/Macuco e Agua Santa, nos municÍpios
Grão Mogol/MG, no estado de Minas Gerais conforme processo administrativo de

: l;.r

À§
,t'i'
,'..,"

.i't

$Â.

LÍ-3

.J

Montes ,09 bro de 2008.

LAIS FOHSE DOg SANTOS
uporlntond€nto Reglonal de Melo Amblonte o Dosenvolvimonto Sustontá
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Norto de Mlnag
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GOVERNO DO ESTADO OE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL . SEMAD

cERTtFtCADO LOC No0íí8r2008 NM

.,.J,
.:'l'
d*ii#

siÍsq.s

.r$ss

§-t. - '

iili
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:É
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LrcENÇA AMBr
O Conselho Eetadual de Polltlca Amblontal . COPAM, no uso do suas
no 41,844, de 26 de Junho de 2008, concede Llcênça de Operação Corret
LTDA, para as atividades de silvioultura e produção de carvão vegetal, oriund
Terezinha, Ribeirâo das Piabanhas (Taquara), Ouvidor le Ouvidor ll, nos
Mogol/MG, no estado de Minas Gerais conforme processo administrativo de no
Cole iada Norte de Minas, reunida no dia Ogl12l2@8

Sem condlclonantes

Valldado da Llconçe Amblontâl: 04 (quatro) anos.

Montes Cla 09 de

,*.'. i" ; ,ENTAL ,;*k'",t ,t.*i ''

atrlbulçõea e com baso no artlgo í4 do Docretd'"i"F "

Iva à NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLATI,,; "0,.... 
,

a de floresta plantada, localizada na Fazendas Santá ".:.+, i ,

munlcÍpios de Josenópolis, Padre Carvalho e Grâô,-,,:S.-
21512008100112008, em decisâo da Unidade Regional '.i

;:,"r11 ,, 1

;;lc,ig-, ,,, ,::
.. ,,titl," r,XÍ.S t

' ' 't; ., '"-:q::-' i

Com condlclonantet
(Vallü aaÍrda acompanhrr. d.. cordlcldt nLa lbH.t no ar.xo)
(A corEaao d. uc.nfr di,.d .Lnd.r.o.rt .. d. Dil COPAI 13196, aôb pfia d. Íwog.(Io d! íârD.l
(A r.vtuü9to dt [carç. dlr..{ com t[.. Ilr. Dta COPA 0í7106)

Erta llconçe não dlspensa, nem substltui a obtonção pelo requerente, de certldóes, alvarás, llconças e autorl
qualquor natullza, exlgldos pela leglslação foderal, estadual e munlclpal.

í

e 2008.

LAIS FONSECA DOS SA|TOS
uperlntondentê Reglonâl de ilelo Amblente e Desenvolvlmento Sustentáv

§
§

x

:lir \§§§Ãt'§!l;r:]J :'\

Norte de Minas
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ffi GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO OE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL . S

a
v
3r

Et',t r:

REGISTRO: 23/29512O11

AUTORIZAçAO AMBIENTAL DE FUNCIONAMENTO

N' 01031/2011

Montes Claros, 07 det\uit 2011

Laís Fonseca dos Santos

Superintendente Regional de Regularizaçáo Ambiental do Norte de Mlnas

Esta autorizaçáo nâo dispensa nem substitui a obtençáo, pelo requerente, de certidáes, alvarás,

autoriraCôes, do qualquer naturê.a, exigidos peta tegislaçáo Federal, Esaàdual ou Municipal.

José Coíoâ Machado §n , lbtuÍunâ

t' !, j,!;.?! .:,é:&i.. ;

**r o§ ís*
'aá

O Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, no uso de suas atribuiqóes. com base no

Art.50. inciso lX da Lei no 7.772, de I setembro de 1980, art. 40, inciso Vlll, da Ler Delegada n" 1 78.

de 29 de janeiro 2007, e de acordo com o art. 40, Vlll. do Decreto no 44.667, de 03 de dezembro de

2007, Deliberaçào COPAM no 429, de 03 de agosto de 2010, art. 5.o do Decreto 44.844 de 25 de

junho de 2008 e art. 20 da Deliberaçáo Normativa COPAM no 74, de I de setembro de 2004. por meio

\-' de sua SecÍetaria Executiva, AUTORIZÁ O FUNCIONAMENTO do empreendimento NORFLOR

EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA / FAZET.IDA RIBEIRAO DAS PIABANHAS (MATBiCULAS

2.015,2017 E 2.018), CNPJ 08.979.77210001-29. para a atividade de silvicultura (671 16 hâ)

enquadrada na DN 7412004 sob o código G-03-02-6; no município de GRÁO MOGOL no estado de

i/inas Gerais, conÍorme pÍocesso administrativo n'05560/2011/00112011, em conÍormidade com

normas ambientais vigentes

Validade 4 (quatro) anos, com vencimenlo em 07 de Abril de 2015

..i{'i:'.)'
,

';t!.i..,

;. t:;i,41

"1iíil::^': 
'.,:

| ,. I

' : ii:t '',i
FW',' -
,'w::..-j'

1.ç -'

ç.@*^. ..a?.a. .

':i|,it';:'Í,
(.t,

:i4g:_*,_1,,

1,'.'r&W'

..a

FOiHÁ NO

RUERICÁ

D&,

(38)32247538 E mail §cbrnarlaÍnr oâíI

'li':

iÉTEE
5tlúIl!Éj. ÉrrilÀ

ü.'it!ÉÊã!à

,s/

";ja1,. . .

.. .:t 
' ,!:,'1..!Í,:,

-.Í
,+.. 

I



GOVERNO OO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENT VEL - SEMAD

-Í 1

'tÍ :+úrã

#t
H8Y*àst

\l\EsS
REGISTRO: 086749/2011

AUToRTzAÇÃo RMeTTNTAL DE FUNCToNAMENTo
No 00253/2011

O Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, no uso de suas
atribuiçoes, com base no inciso lX do Art. 50 da Lei no 7.772, de 8
setembro de 1980, inciso Vlll do Art.40 da Lei no 12.585, de 17 de
lulho de 1997 e de acordo com o inciso Vlll do Art.40 do Decreto no

43.278, de 23 de abril de 2003 e Atl. 20 da Deliberaçáo Normativa
COPAM no 74, de 9 de setembro de 2004, por meio de sua Secretaria
Executiva, AUTORIZA O FUNCIONAMENTO do empreendimento
NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA / FAZENDA
R|BETRÃO DAS PTABANHAS (SÃO JOSE MATRTCULA 2.811),
CPF/CNPJ 08.979.77210001-29, para a atividade de silvicultura (670
ha) enquadrada na DN74/2004 sob o código G-03-02-6; localizado no
município de JOSENOPOLIS, no Estado de Minas Gerais, conÍorme
processo administrativo no 0052212011100112011, em conÍormidade
com normas ambientais vigentes.

Validade: 4 anos

MONTES CLAR S, 11 defevereiro de 2011

Laís Fonseca dos Santos
Superintendente Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável do Norte de Minas

Este euto zação não dispensa nem substilui a oblençâo, pelo requerente, de
certidões, elvarás, licenças ou aulorizações, de qualquer natureza, exigidos pela
legislação Federal, Estadual ou Municipal.
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SECRETARIA DE ESTADO,DE MEIO AMBIENÍE E OESENVOLVIMENTO SUSTE

(rJ

2
1

ê
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 's

/S EN]

L. SEMÂD

CERTTDAO N. 037063/2012

A Superinrendência Rcgional de Regulariza@o Ambíenal do Norte de Minas

CERTIFICÀ, por Íequerimento do interessàdo que, NORFLOR EMPREEDTMENTOS

AGRíCOLAS LTDA, CNPJ No OB.979.77ZOOO1-29, protocolou o Formutário de

Caracterizagáo do Empreendimento lntegrado - FCEI, sob o no R1928ô4/2012, paIa o
licenciamento ambiental do empreendimento FAZENDA SÃO FRANCTSCO E CURRAL

GERAIS, o qugl segundo informaÉo do requerente desenvolve a atividade de silúcú[ura

(área útil: 450 ha) enquadrada na DN 7412004 sob o código G-03O2-6 no município de

GRAO MOGOL neste Estâdo. Após análise d_o formulário, foi veriíicado que o porte e o
potenclal poluidor do empreendimento sáo inferiorés àqueles relacionados no Anexo Único

da Deliberaçâo Normativa COPAM Nc 74, de 09 de setembro de 2004, náo sendo, portanto,

passível de licenciamento, nem mesmo de autorização ambiêntal para funcionamento

pelo Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM.

Esta certidáo náo-exime o requerente de obter junto aos órgâos ambientais competeÍrtes

oúorga para direito de uso dé recursos hídricos, autorizaçáo para intervenção em área de

preservagáo perÍnanente e supressáo de vegêtaÉo e averbar a reserva legal, assim como

da anuência do órgâo gestor em caso de estar situado no entorno áe unidade .{!'
conservaÉo do grupo de proteÉo integral ou em unidade de conservaçáo do grupo de uso '

sustenÉvel.

MONTES CLÂR rr de 2012.

GISLANDO VI SOUZA

Superintendência Flegionai dê BegularizaÉo Ambiefital Noite de Minas

'Esr'dãõ-rÉÊã.êEirjffi.ãdà. 
,

Àv. José Corrà Machado, §/D' - Ibiurua - 39401932- MONTES CLÁ!OS/1!{G
Fon.: 3E-3DA-15üí, - Fax: 39.3224 ?53E E-mÂil: supÉrnim@nêioaobienE.m&gov.br-HorDc pagê: w\^r,,§lâÚr.iEt g§.v.br
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GOVERNO DO ESTA.DO DE MINAS GERAIS :s/s E\À N

Secretarie de Estado de Meio Ambieote e Desenvotümento Sustertável
SuperintêDdêBcia Regiouàl ae RqutârizaÉo Ambiêdtat
Supram Norte de Mina^s

DECLÂRACAO

Declaro para os devidos fins que NORFLOR EMPREENDIMENTOS
AGRICOLAS LTDA / FAZENDÁ SANTA TEREZINHA E OUTROS, protocolou
sob o número 21512OOüOÉ12O13, processo requerendo Revali'daçáo de
Licença de Operaçáo reÍerente aos licenciamentos PA 215/2008/001/2008 e
PA 22ÍJl2O08l001/2008, nos municípios de Padre CarvalhoMG, Gráo MogoL
MG e Josenópolis-MG,

Declaro ainda, que o Íeferido processo se encontra em anáise técnica e
jurídica nesta Superintendênc'a, e que as licenças ficam prorrogadas nos
termos da legislaÉo vigente.

Montes Claros, 04 de Março de 2013.

a Souza
U nde

Superintendência Regi ai de Reg arizaçào Ambiental
SUPRÂM NM

FOi.HA N"

.<G

3R CA

CEP.:39.OG000 - Tel- (38) 322+7500 - c-nail. sttgran-r.rir@ meioarnbiente.rg.gov.br
Av. José Corra lúchado, s/ n - Bairro Ibinruna - Montes Claros - MG
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AGRICOTAS tIDÀ

Aü.\-ioel José dos Santos,397
Centro

PadÍe Carvalho - MG

39573-000
Ieleíones: (38) 323&8303

(38) 323&8190

Belo Horizonte, 05 de novembro de 2012.

Ofrcio:.O19nO12

Assunto: Unificar processos técnicos da NorfloÍ.

Prezada Diretora Cláudiâ BeaÍiz.

A Norflor Empreendimentos Agrícolas Ltda. solic'rta que sejam unificados os

Processos Técnicos OO2152OO8 e OO223I2OO8: as Autorizações Ambientais de

Funcionamento 01O31, 00253/201í; a Declarafro Náo Passível 03706312012.

E temhÉm

013966, O

significânte 004220, 0í 3965,

, 015926, 015927, 015928,

0159291201

Em anexo

Nos colocamos à disposiÉo para quaisquer esclarecimentos adicionais-

Atgnciosamente,

F Dias Goulart
Coordenedor tuÍibiental

Sra. Cláudia Betriz
Diretora de ApoioTécnico dà SUPRAM NM
Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;
Av. José Conêa Màchado, dn - BaiÍÍo lbituruna
Montes Claros/Minas Gerais
CEP:3940GO00

,

legioral Coru 05l1ti79l2 llt?t - tí5l$/2012
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS CERAIS.
Secretariá dl Estado de Meio Arúbieute e Desenvolvirnento Sustetitável - SEMAÊ
Sistema EstadrBl de Meio Arnbiente - SISEMA.
Subsecietaria de Geltaó e Regularização Anrbierttal lntegrâdâ - SGIIAI.
Superíúendência Regiônal de Regularização Arnbiental - SUPRAM Norte de Minas.

ÍERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA qUE ENTRE SI

CETEBRAM A NORFTOR EMPREENDIMENTOS AGRÍCOIAS

TTDA. E A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENÍÉ E
I

DE§ENVOTVIMEÍ{TO SUSTENTÁVEI . SEMAD. PARA. A

ADEquAçÃo DE sMpnseNorüinio À lEçtstÂçÃo
AMEIENTAI..

@ ÀMEs§r

Pelo presente instyümehto; a NORFLOR'EMPREENDIMENTOS AGRÍCOtAS LTDA, pessoa Juídlca de

dlielto prlvado, lnscritá no CNPJ sbb o.ne oo-97g.772toooi?f., sediâda na Fazendà Batalha, Km 374; BR 251,

municÍplo.de Grão Mogol/Minas Gerals, CEP 39.570.000, registÍâda na junta comerclal do Estadp de MÍnas

Gerais sob o ne 312.07.90581:4, neste ato deüdamente ràpresentada pelos senhores Pâulo César cacau Melo,

braslielro,tasado, engeilhelro florestà|,.ÉortadoÍ da Carteira de ldentidade n.e 55.182/D CREA/MG, lnscrito no

CPF sob o n.r 674.223.656-6 e ttnáclo Feriaz de sá FrelÍe Júnlor, brasileiro, separaiJo iudicialmentq contadoÍ,

poÍtador da identidade RJ b23554/o-

Gerais, com eidereço comercial na A
1, ambos residentes e d dos na cidade de Belo Horlzonte, Mlnas

CEP 30441-194, cldadevenida RaJa Gabagli 380, ilro Gutierrez,

do Belo Hqrizonte/Minas Gerals; doravánte des COMPR MI RIA Íirma q presente TERMO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA P a SECR RI ÂDO, DE MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO SUST va m ada COMPROMITENTE, aqul

representada pelo.Sup o Norte de Minas,, Sr. AÍamls
Mameluque Mota, o SEMAD.Ne 2198, de 11 de

noverpbro de 2014, lota eia Machado, ne 9OO, baiÍro lblturuna,

cldade de Montes ClaÍos/ no art. 14, § 3e, c/c art._ 76, § 3e ambos do

Decreto Estadual n.'44.844 Ívadas âs seBüintes cláusulas e pondições:

CONSIDERANDO.o disposto nó a da Constituição FedeÍal de 1988, segundo o quali todos têm dlíeito oo

melo ombiente ecologicomente equilibrodo, bem de uso cohum do povo e essenciol à sqdio quolidale qe vido,

lmpon4o-se ao poder.público e o todo o cole.tividade, o dever de defende-lo e preseNólo poto os presentef e

Íutúrds geroções. i

CONSIDERANDO que sqgunalo precelto constituclonal o dever de zelar, proteger e presérvar o ÍIelo amblente é

difusq cabendà.a todós coletivamente e cadà um em parilcuiar; . .t

CONSIDERANDO o deveÍ.das. autorldades àmblentais devldemente tonstituídas dê coibir atos leslúos ao melo.

àmbleÁte; .

CONSIDERANDO que) no. Estado de tvtlnas cerals i, .iiria.a., e empree-ndimentos modiÍicadorês do melo
pm.blentó estão suieitos. à regularlração aÍhblental dé suas pÍática§, em conformtdade com o poÍte e o
potenclal pôluidor, subordinaõdo a instalação e operação dos mesryros à obtenção de autorlzação ou de llcença

:il?:;t;:1J"11ffi:",: 
disciprrnados pera Dêriberação rtormativa coPAM ne 74 de oe de setembro de 2oo4 e

CoNSIDERANDo que o Estado de Minas.6erais, com o obietlvo de iócentivaÍ a regularlzação amblental dos
empÍeendlmentos 'e atlvldades em fase de lnstalação ou de operação deiacobtlrtados dos devldos atôs

CoÍÍêà Machado, ne 900 - galrÍo tbituruna - Montes ClaÍos/MG - aEp: 39.401-832
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rme del

na

teR
çã

P39
eJun

Av. José

Tel: (38) 3224-7500// E-mall: supÍam,nm(ômetàambiente.me.pov.br
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Sàcretaria de Estado de Meio Anrbiente e Desenvôlüiinentõ Sustentável - SEMÀD.
Sisleina Estadual de Meio Ambientà - SISEMA.
Subsecretaria de Cestão e Regularização Ámbiental Integrada - SCRAI. .'
Supelintendência Regiônal de Rcgularízação Ambiental - SUPRAM Norte de Minas.

autoÍizatlvos, lnstltulu, por melo do art. 14 § 3e do oecreto Estadual ne 44.844, de 25 de lulho
Íorm? de salvaguardar a continuidade da instãlação ou operâção do êmpreendimeÍito e sua

insrrumentô.lurídlcà denominadó Termô ae Âjustamento de Coidüt" - faC. ,. 
'

CONSIDERANDO que nos termos flxados pelo aÍt. 14, § 3a dd Decre(o Estadual n.e 44.844,.de 25 de ,lunho.de
2008, o empàendimento ou otivldode ínsldlddo, em lnstolàçõo ou em operdção, sem o. iicenço omblentol
pertine.nte pôdeú'ter o conlinuldode de sua instoloção, Iuncionomento ou operoçãà ossegüioilo por melo da
ossinotutd de TeÍmo de Ajustomento de Conduto - TAC com o ótgdo oint;ientol, iom pievjsãp.d)e condtções e
prozos poru instoloção e Íuncíonomento.do empieendlmento ou otívidodé.oté o suo têgulorizaçdoi.

CONSIDERÂNDO que e possibilldadc,suprâmenclonada tàmbém bnconira êuaÍlda no art. 16; § 9e; da fei
?.??217980, introduzido pàla Lei ne 15:972,-de 7210112006, segundo o qual: aqúeie qqe esttver exercendô os .

titividades sem' licenio ombiéntal ou oútorizaçõo onbtintol ioÀp9te.ntg terá os suas otu odes siselnlos oté
que' obteiho licenço dmbiental ou autoÍização ombiehtàli de linctoiamenlo -: MF 

.ou 
firme tà1mo de

de 2008, como

s atlvidades, o

ólustomento de conduto com o órgão amblenlal, com os cond " )roirà, poro 'funclonomtento do

empreendimento otê d suo rcgulorizoçõo;

CONSIDERANDO, portanto, que o objetivo do TÀC, rme pr na siaçãô em vigôr, é permltlr â

cbntinuidade das atlvidades inerentes ab funcl ento ô empreehdlmento duÍante a
-tramltação Uo processo de concessão ou de lldação d ntê ô órÊão ámbleiital
competente;

a

)
CONSIDERÁNDO, em outros
encontra em procêsso de r
atlvldadàs prlnclpals e acessó ine

CONSIDERÂNDO que. a COMPRO vts

todos os demais pÍocessos ope
empreendimento denbmlnado .N

itlr ao empree ndedor .qué 5e '
mpetente; ldar pros!êgulàentd às

eendimento;

ambleÍitelmentd a atlvldede de sllvlcultúre ê
ela Íelaclonâdos, desenvôlvldo; nas Fazendas do

nos múnlcÍplos de,Josenófolls; PadÍe ca'nialho e Grão

Admlnlstratlvo PA C9PAM n;r 0?1512008lO0Sl2oit,
e'11S/2008 ê i19l2oo8l, o qual !ê.éntoÍitÍa êm . 1

te que a

larka

oÍíl

e

üogol, formalliou em 2610212073
ob.letlvandô rerialldaÍ as Llcenças de Oi,era ção (certlílcados n

CON5IDERANbO que nos autos do PA coPAM acima citado a allvidade prlnclpal desenvolvlda pêla

COMPROMISSÁRlA é a silúcultuÍa, sendo processos operacionais acessóÍios todos aqueles impresclndÍvelS ao
desenvblvimento da âtividade principal, taii como: manutenção do "viveiro de espera"; llmpera de área;-
'manutenião 

de.aéelrps e estiadaa; câptaião dó á6ua para cónsunio humano, iÍilgação, mãnutencão de vlas,

apllcação de herblclàab, ;colÀelta íloreitat; adubações pgiiódicas;. conduçáà 'e.. reforma de, tá'lhàôs; entre

fase de em análls! pêrante a eqúlpe técnlca e iurídica da CoMPRoMITENTE;

CONSIDERANDO que constitui obrigação le8al da COMPROMIssÁRlA providenciar a revalidação da'llceàçà de

operaçào relativa às atividadàs desenvolvidas nas Fazendas do empÍeendlmento denomlnado Norflor; 
;

coNstDERANDO a obrlgâção da COMPROMISSÁR|Â em dar cúmpÍlmênto a todâs as medidas mitlSadoras,

bem corho a tod'os os programas, projetos e etividades de monitoramento ambiental aiustadas no pÍesente

lnstrumento;

bn

ona

te

Âv, José Corrêa Machado, ne 9oo - BalÍÍo.lbltuÍuna - Montes Claros/Mc - CEP: 39.401-832 -' Têl:(38)322a-;5@//E-m;all:5upÍâm.nm@melbambiente.mq.rov.Lr' 
\
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Sistenra Estadinl de Meio Ambiente - SISEMA
Subsecre ta;'ia de óestão e Regularização Arnbiental Integrada - SGRAI. '

Supelintendência Regional de Regulalizaçãó Anrbiental - SUPRAM NorÍe de Minas,

CONSIDERANDO qúe o empieendimerito pra em processo de revalidação de llcença ãmblental-peÍante a

COMPROMITENTE, fol recor4endado à ceÍtiÍicâção FSC, responsável por atestar'os padrões lnternacionalmente

aceitos do manejo Ílorêstal sustentável;

' RÉSOwEM telebÍar o preiente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC, medlante as seguintes

Cláusulas e Condlçôes:

êúusurA PRTMETBA - Do pBJETo Do AcoRDo

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. {
Sec,etaiia ae Eitado de Meio Arnbiente e Desenvolvimcnto Sustêntável - SEM,{É,

Constitui ôbjeto. dêste lnstrumento o compromisso ora

erogramj de'controle Àmbierital (PCA) apreseniado no I
do.pelâ coMPRoMlsSÁRlA de executar o

de llcenciamento ambientai PA coPAü'n,o
assuml

00215120081 0051 2O13, com'o cronoSÍama de execuçã o da cúusutA sEGUNDA, vlsândo asseSuraÍ

a contlnuidade do funclonamento da atividade dê procêssos opefacionals a ela ineÍentes,

desenvolvidds nas Fazendas pertencentes ao. do NoÍflor,

-PARÁGRAFO ÚNICO

. A tO'MPROMITENTE . 
dECIAT à sllvlcultura desempenhada pela

CoMPROMFSÁR|A no e ssumidas pela CoMPRoMISSÁR|A nêste

lnstÍumento.

cúUsUTA SEGU.NDA.. DAs RVADAS PETA COMPRôMISSÁRIA

P€lo prêsente, a dOMPROMTSSÁ

1. Antecipâr a execução do Programa de ContÍole Amblental (PCA)' ápenso ao processo de
- licenaiamentô PÀ Coplru 

^e 
O215l2oo8,l115l2o13; observando.os croriogramas.. descritos ng PCA e

'prazos 
asslnalados, contados da assinatuÍa do présente Termo, sem preiuÍzo do refeÍldo- PCA ser

. negado oir alteÍado por ocasião da dellbeÍação da Unldede Re8ional Colggiâda do COPAM NoÍte de

Minai (uRç-coPAM^NM) aceÍca do respeúiüo procàssà de licenclamento - PA coPAM nr
OO2l5l20OBlOOSlZO13, O PCA aprpsenta o seguintC cronogÍama:

'O cronoliama de execução do PCA deverá seÍlnlclado no mês de,unho de 2015 até mito de 2016; '
t'Cdmêçaía executar todoi os pÍotíamas mencionados no cronograma do presente TAC, a partlÍ do prlmeiÍo mês, ou seja,

Iunho de 2015, exceto o "ProtÍama.de controle e oonltoíamento da fauna", que devêrá ertaÍ previsto no

Av, rosé Corrêa Machado, nr 900 - 8aiÍÍo lbituruna - Montes Claros/Mc - CEP: 39,401-
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PíoSrdma ire contenção de pÍócessos eíosfuos x x x x x x
PÍogíama dà contÍole e monitoÍamento do5 ÍecuÍsos hÍdílcos x ,x x x x x x x x
PÍggrama de contÍole c monltoÍamento da Íauna x x x x x
ProgÍama de controle ê monltoÍamentô da ílgíá x x x )í x
PÍogÍama de manutenção do! veículos e equipamentos atÍÍcolas x x x x x x x x x x x x
PÍo'BÍama de educação omblêntal x x x x' x
PÍo8r?ma de Prevenção e combate-a incêndlos Floiestals x x x x x x
MonltoÍamento da Geração e Oestlnação dos ÍesÍduos sólidos

gerados no empreendlmento
x x x x x x x x x x x x

Tel: (38) 3224-7500 ii E-malI supram.nm(ômeloamblente.mp.qov.br
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GOVERNO DOESTADO DE MINÂS CERAIS.
Secietaria dô Estaôo de Meio,Aqbiente e Deserivolviinento SustenÍável - SEM4D. .

Sisterira Estadual <le Meio Arnbientri - SISEMA. ,

Subsecretaria de Gestão e Regularização Arnbiental Integrada - SCRAI.
Superintendência Regioral de Rcgularizâção Ambiental - SIJPRAM Norte de.Mina§.

t., I
' ,1

ser aÉJàsentado confoÍme ltem 2 a segulÍ, bemcomo o pii4rama de pócesrcr iioshos, cujd tnÍcà das içõer vtncula-se à
airovação do nmo ellRt pela SUPRÀM. ,: I .'

2

,7,

2.

t
-+

5.

6.

7.

,)
Readequãr o PCA anteriormênte apresentàdô e. apFnso .ao proc.esio, eipeqtfláameJrte.;4o I ftem
"Programà dq contróle e monltoÍamêrito da fâuna", noi moldes dói tbrmos de;àÍeiêncla paia,panàjo

.da faurla disponívels no site da SEMAD, inclusive lnclulndo os grupos: herpetáfaunã ê lctlofaüáâ d;s
cursos d'áEua, com cronograma de execução. Este Prograóa de Monitótamênto de Fãuna deveiá:ser
protocolado no balcão da sÚPRAtvt ltu, acompántr'ado de ofíclo de soliiitação d-e análise.úinculadâ aô
respectivo Érocesso, m'encionando no oÍÍcló.o húmeró do àesmo, paia que possà ser ánallsado e
eriritlda a "Autorização paÍa monltoramento.dà faunal. Prazo: 180 dlas. ' .,

,.,.- '' , ,- 
'

3. Apresentar a adequação da áÍea de Balpão de máquinas !
mêsmo e lnstàlação de 

-canaletas
para conte nção de

tambêni de.verá.ser.instàláda'para tal flnalldade. Pia

cúuiúu rrncrrnA - DA FrscAuzAçÃo

Caso entenda necessárlo, a coMPRo
obietivandô veriúcar o cdmprime

cúusutA QUARTA - DAs

Nos llmites aqul permitidos peÍa dçã

cúmprtmeniô do Térmo de,Ajusta

cumiirlr as tegulntes condições:

mentoi; côíir'impámeabiltzaçeo do
zam'enlrii liiadas à cãixa,sAQ gue

e

is da coMPROMISSÁR|À

LA SEGUNDA.

l-a
' i .,'

o do . emprdendírÀentô e obóêrüadoi,r . estl"ltà

êsrabelecido;.a coMSRoMrs§ÁqlArê.-obii8a, âlnda, â

I ' .:

Nãq sofÍer qualquer fenalidadê deconqnte, da lavrâtura.de autô de.lnfração c9m.luigamento

transltedo em iulgado por descumi:iiniento à legislação amblental e/ou floÍestal ê de rdcursos hídrlcos

noempÍeendlmentoómtela,navlgênclâdopresenteJerho;
Não modlí'icar ou descaractêÍlzar nenhum dos kens estabeletldós írelo l(Bão arâbientai, iem-piévlà.

aut'orização ào órgã-o; 
. 

'

Não dar lnÍclo a .nenhume empliação ou modlílcaçãô do empre'endlriedto.sem consulta Íiréviá 'ao

Arãnder às informaçóes sollcltades pelos técnlàos da SUPRAM NM; (

Não àar início à. ação de reíórmá no! talhões povôad-os por.nativas. até.à;e- seiam apreseniadds

estu-dos.que comprovem o rendimento lenhoso e a prêiença de espéciqs imunes.decôitee protdgldas

Não oper?L câusando poluição'ou degÍadação, ardblantàl; - | .

Não Intervir itm áÍêas de ocorrêncla de sÍtlos arqueológlcàs iOeírtlÍicados itim.mánifestação préúa do,

cúusurA eurNT; - DAs sANçÕEs poR óEscuMPRIMENTo DdÂcoRDo

O descumpílmento das obrigações âssumida's no âmbito do pÍesente Íermo impllcârá na. apllcá

se8ulntes penalldades:

Av. José Corrêà Machado, nr 900 - 8alÍ.o lblturuna - Montes Claros/Mc - CEPI 39.401

tet- l3sl i224-7soo I I E-mall: tleÍe4ú!D.@.logLea!!ble!lettra.89y}Í
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ALDü 6
GOVERNO DO ESTADO'DE MINAS CERAIS.
Secretarid de Estado de Meio Ambiente e Deseuvolvimento Sustentável - SEMAD.

CúUSUIA sExTÂ . DÁ ExÊcuçÃo Do PRESEÍE INSTRUME

Q presdnte instÍumento produziÍá eÍeitos a partiÍ sua ce açã tendo eficácla de tíiulo execuilvô

extÍaiudlciaL consoante o disposto no art. 5', § 6 ln.c 7 7, de 1985.

cúusurA sÉÍMA - DAs crRcqNsrÂNcr UEE BI PEtO INADIMPLEMENTO

O lnadimp lemento das,medidas stadas est mente lustiÍicado se resultante do
enceÍramento deÍlnltivo Íro8ado nas hipóteses da.ocorrêricla de

Sistéma Estadual de Meio Arnbiente - SISEMA.
Subsecreiaria.de Gestão e Regularização Arnbientnl Integrada - SGRAI.
Superintendência Regional de Regulalização Anrbiental - SUPRAM Norte de Min

Suipensão toÍál e imediatâ das atividades;

Multa diáriâ no valor de RS.5oo,oo (quinhentos reals) no caso dá descumprimerito de perlalidade de

embargo;

Multa no valor,de RS 20.000,00 (vinte mil reals) por ato de inadimplemeoto devidamêntê'comprovado
qüe, após . notiÍicação da coMPRoMlSsÁRlA paia a apresentação de iustlÍicatlvas sobrê o
lnadlmpleinento, se áonsolidará caso as escusas não sejam aceltas.

Encamlnhameàto de cópia do processo ao Minlstério Púb.lico pará adoção das providênclas cabívels;

Exlglbllldade lmed,iatâ da multa em.seu valor integíal, nos terúos do § 1e, do ait. 49, do Decreto

Estadual ne44.844/2008.

.§i rÂ N

a)

b)

c)

d)
.e)

e

Íúça malor ou casb fortui voIta dos motivos que enseiaram a suspensão dos

rca[..

Ída em moÍa, a COMPROMISSÁR|A'deverá coÍiünicar por

a

mesmos, devendo que ser equ o opa

PAúGRAFo PR|MEIRo - Paia quq s

escÍito à COMPR9MITENÍE, antes do to de qualquer pÍazo, as justiÍicatlvas de possíveis atÍasos e a

necessidade de alteração docÍonogÍama,. mando nova data para Íinalização

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sehprê quê necesgárlo e. antês de .exigír qualquer obÍigação, as paites

compromêtêm-se.a se reuniÍ!aÍa discutiÍ quaisquer assuntos viàculàdos a este acordo que possam geraÍ oú

teÍ gerado interpretâções divergentês do qqe foÍa pactuado.

cúusur.e ôrrevr - DA REipoNsABruDADÉ NA HrpóTEsE DE sucEssÃo

O presente TeÍmo é celebrado de formà irrevogável e lrÍetratável, vinculando as Partes e seus sucessores e

cessionáÍios e qualquer tÍtulo.

CúUSUtA NONA.- Do PRAzo DE VIGÊNcIA

1
O pÍazo de vigêntlâ iJo presente instrumento se encerÍa quando a Unidadq Regional Colêgiada do COPAM

Norte de Minas (URC-COPAM-NM) aprovar- ã ievalldação da Llcença de,Operação foÍmallzada pela

coMPROMlsúRlA,.obedecendo ao cronograma especÍiicado na cúUsUú sEGUNbA dp presente TAC.

/\ 
' i

PARÁGRAFO ÚntCO - fsse prazo pode ser prorÍogado uma vez, por requerimento fundarnentado da

COMPROMI§sÁRlÂ e conaordância da coMPRoütTENTE.

cúusurA DÉcrMA - DÂs DtspósiçÕEs FtNAts

Av. José CorÍêa Michado, ne 900 - BalÍÍo lbltuÍuna - Montes Claros/Mc - CEp: 39,401-832
. - Íel; (38) 3224-7500 // E-mall: suoÍam.nm@meloambiente.mq.qov.b.
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As-partes comprometem-se, em re8ime de cooperação, a envldar os seus melhoíes esíorfos' para o
cumprimento das àbrlgações pactuadas pêlo peíodo de vigêàcla do presehtà Tirmó. , 

' ,' , , :i . 
'

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS'GERAIS.
Secletaria de Estado de. Meio Ambientê e Desenvolvimento Sustentávêl - SEMAD.
Sistema Estâdual de Meio Ambiente = SÍSEMA. '. . '. . 

' i- . , 
-'" 

.
Subsecrctaria de GesÍão c Regularização Ambientâl Integrâda - SGRAI. ' - L

Superintendência Rêgionàl de Regularização Ambiental * SUPRAM Noie de-Minas.

PARÁGRAFo PRIMEIRO - As partê se comprometem a asslnar outros documentos que seiam ou
possam vlr a ser neêeJsáÍlos para a.plêna valldade e eÍiciêncla. presente

cúUsUtA DÉcIMÂ PRIMEIRA - Do FORO

Flcâ eleito o foro dà comarca de Éelo Hori para ilo presente TERMO.DE

AJUS TUTTTO or COnOU're, com rên alq Cue seja

t

d

E, assim, por estaÍem devldam

àreseÍlça da§ testemuÍihas aba

incluslve o! atos coástltutlvoi peÍtl

estlvessem:

Pele COMPROMITENTE:

Pela côMPRoMtssÁ IA

em uqtro) vlas de lgual teor e formp, 4a

cu0entos Íeferldob no presêntê teiino,
deste ihstÍUmbnto, comó se transdltos nele ',

Belo H orlro,,.",3O de 2015.

^/*é:

^*r 
*"'* '

SuDerintendênte da SUPRÂM NM

uesp /5/.,1/í:Jf

sar
Só},J

lgnâclolerraz.Paul

tlorflór fmpr
Cacau Melo

eni;s Agícàlâs l-tda

de ot
NorÍlor Empreen'dimentos à3 ttda.

Adrlana Maugerl
Gdrehte Socioambiental

Grupo Plantâr 
'

eend

Testemunhas:

\

Andiadê Neves Costa

do -Analista Amblental
F-070518.046-8s

o o a

Geó8rafo/Analista Ambiental

a

âcoÍ

rela s,

a fazer

Av. José Corrêa Machado, ne 900 - BaiÍÍo lbituÍuna - Moôtes claros/Md - çEP: 39,401-832

. Tet: (38) 322417500 // E-mall: iupiam.nm(ômêloamblente,mq.qdi.bÍ
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Ilma. Dirctota l'écnica da Superintendôncia Ilcgional do l\{

\ortc dc \{inas (SUPR.\N{ NIi{), Sra. Cláutlia 1}catriz

\''ersiani, desta Cidade de ÀÍonrcs (.larosi \Í(1.
Olitcira -\raú j

ÀLDÊ

SEIJF]

cio ,\ n-rbienrc do

tv

ot rlcio drr

5 ):o,

',t/

Proc.'\dminisrradr-o n" 0021 5/200{t /005/' 2( ) 1 3

oFÍcIo no ()6 i 2015i.1 NÍB /NORIjt-()ll.

SUPRAM NORTE DE il1INAS

Protocolo no tl -11 3c3
Recebido em

Visto

NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRÍCOI-AS

LTDÀ., pessoa iuddica de drrcito privado insctira no (.\P_l sob o n" 08.9r9.-12./iX,0l

29, cstabelecida na Rodovi:r BR 2-51 - K\l 3i6, llibcirÀo drs Piabanhas, s,, n, Iiazcrrcla

Córrego do }Íeio, Zona Rural do XÍumcípro dc JosenripoLts, F.stadc> dc \linas (lerais

«.lFlP 39.575-0{)0), com escritótio na .\v. Dr. losó (lorrca \Íacha<io, N" 1.380, 1"

-\ndar, Sala 03, Barrro: Jardirn Sào Lú2, \,1or-rrcs (-laro,;11\l(i ((lFlP 39.401-8-5í)). \'c

\2

c

tcsPcltosâmenlc, em rcsP()

DaruJo Pereira Borge\ olB/MG j2 311

Bruno Sancana Borges 1AB/MG 98 »3

Eluiz Antônio Ribeto Mendes e Bispo oAB'^'tG 1ot at2

Henriquc Sanrâne BorSá oABiMc !12'1')5

lgor Em üel Bicâlho M^Í'tins oAB;MG t242e1

Bruno BerÍeto Deüd oÁ.B/Ma 152 39a

sta ao otício r.r" l)(,i2015rl.\\lll/NOltlr]-()
,B

RurJanuána.363, Centro Monres CleroíMC '
Cep: 39100-077 | Tclefr-.<, 38 3221-6588

,lannoborgss@daniloborg,'esad"oga,los.conr.Página I de
wwrr-d:ailoborgesadvogados.com.br
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scus procurâdores consriruídos, n()s âutos do PROCEDIMENTO
Â-DMINISTRÂTIVO - proc. n" 00215/2008/005/201i - cm tramitc pcrantc csta

Superintendôncia Regiona) do Nleio -{mbrentc do Norte de NÍinas - SUPR\M NÀÍ,

diante da pretcnsão maior de revahdacào das suas licenças de opcração ambiental

prcviamcnte concedidâs, quais sclam, Ccrtrficados n" 118i2008 e 'l 19/2008, bcm

como, no inrurto de dar continúdade às anvidades dc silvicultura dcscnr.olvida pela

mcsma, cxpot o que segue, para ao Ênal rcquerer:

1. Quc, no inruito dc acompanhat o andamento do pedido

formulado atrar'ós do pÍesente proced.imcnto adminisrrativo, ranto quânto obteÍ

informaçôcs sobre r> starus do processo, a c<1üpc da Norflor reuniu-se com metnbros

da SLIPR\NI, na prescnÇa de r.ossa senhonâ, quando rccebeu em màos, a "Papelcta de

Dcspacho" n" l\65 /2016, onde a gcstota do proccsso recomcnda o ârqúvâmento do

process() supracitado.

2. Às considcracr)es fundamcntaram-sc na publicaçào da

Rcsoluçào (-onjunta SEIíÀD/IEF /IG-\NÍ/FII.\NÍ n' 2288/2015, <1ue «hspôc de

pt^za p?Í2. enrrega de documentaçào complementat nos processos de üccnciamcnto

ambiental, scnclo que, âqueles quc nào cntregatem ou aqueles cuia entrega fot

considerâdâ insuficiente, terào seus proccssos ar<luivados-

3. O processo irúciou-se em 2013, scndo <1uc, no prâ7()

decortido houve mudanças de técnicos, plrcedimcntos e noÍTnas, o cluc âcaÍretou cln

dir.ersas diticuldades por pârtc da empresa no entendimento c cumprimento de

algumas solicitacôcs. f al histótico culminou na soücitacào de uma séne de documentos

complcmcntates e inúmcras rcuniôes iunto a SUPR,\I\I.

4. Desta forma, cntende-sc quc alguns itens apontados na iá

teFcnda "Papclcta de Despacho" tcstam preludicados pot falta de entcndimento efltÍc

â cmpresa c o rirgào ambiental, cuja expiicacào se faz perrincnte, nào só para melhor

clucidaçào dos fatos, mas, sobretudo, para â tiel anáhse do pedido. Desta frrrma, seguc,

abaixo relactonado, os rtens considerados insarisfatórios por parte do órgào ambierrtal c

os e sclarecimento relevantes, dc forma miluciosa c detalhada. -\ seguitl

t,

\
Página 2 de 12
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/ COMPI-EMENTÂÇÃO ITEM 1 - ÂPRESENTAR

TOPOGRÁFrCA CONFORME SOLTCTTAÇÃO

PLÂNT

's
/-c; f.( À

iir3RtcÀ

\) r n â( d P e

Iteconsdtuição da Flora-PTRF.

Denúe as condicionantes dos CcrtiFrcados n" 1i8/20()tl c

119 /2008, foi exippdo que a empresx âpÍcscntâsse proie«l dc recuo da área de culuvo

dc cucalrpto das bordas de chapada (.\PP's; a uma distância dc no mínimo 100 meros

a parú da hnha de ruptuta do rcler.o, permrrindo quc a vcqetaçào sc rcgcnere.

Por meio dos OITICIO SUPR-\\{ N\l No 102/2009 e 10312009

foi estipulado o ptazo de 02 mcses após conccssào da hccnça para aptesentaçào do

projcto, scndo que, este devcrá contcr cronograma para reúado rJo eucalipro que nào

ultrapasse 0(r mcses.

Em 30/01/2009, â cmpresa aprcscntou laudo técmco,

confeccionado pela Um'ersidade I;cderal dc Yiçosa, onde concluiu-sc pela nào

cxistôncia de Bordas de Chapada. Como nào houvc manitcsraçào do rirgào, a cmprcsx

cntendeu que a condicionante havia perdido seu sentido, acarando, por consequência,

o cstudo elaborado pela referida Universidade Federal.

F.m 14/07 /2015 foi cncamrnhado o OIrI(-lO SUPlL\\l N]{ \"
921/20'15 solicitando detalhamcnto das áreas de ptescn'ação peÍÍnânenre dc forma :r

identiÍicaçào dc todas elas, dando desta<1ue em escala melhores, para visualizacr)es ptra

os lugares pontuais como Bordas dc Chapadas c as encosras ou pancs dcstas com

dcclividade superiot a .15" eqúr'alentc a 10f)'o, na linha de ma.ior declive , rpre scnaçà,r

dc documentos complementares, den[re clcs a reitcracào da apresenreçào dc P fltF, i.i

quc em vistoda (relatório '17 /2014) rcaliztda pcla SUPR \\Í foi tlctcctada a oiistênci.r

de Rordas de chapada.

Àtcndcndo à solicitacão da SUPRÀNÍ, o emprccndcdor

procedeu ler-antamento de campo. lroram idenrificadas no mapa as -\PP's

caracrerizadas como bordas de chapada c cscarpas, bem como à indicaçào dos locais

V c Vf <J1l

I/

-ei Estadual no

I

que, em funçào da exigôncia consignada no .\rt. 9o, inc

Página 3 de 12
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20.922/201(\, sofrerào rccuo dc 100 meros contado da linha de ruprura do telcvo ou

da ünha de maiot declividadc, confrrrmc o caso. 'l'al procedimento está dcscnro no

.\nexo II (PfRlr - Recuperaçào ÀPP's - Bortlas de (.hapada) do oficio 079/2015

protocolado no dia 13 de novembro de 201 5 (Prorocolo: RO5091 10/201 5). E

imponante ressaltar que a planta topográfica prorocoleda neste mesmo oficio

demonstta âs áreas de borda de chapada que serão recuadas.

Não houve manifestação da SUPRAM sobre este item. A

empresâ entende que atendeu ao requisito solicitado.

B) -\reas de Resen-a Legal.

,\ SUPR,\\'I solicitor-r eintla no <lticio 924/2015, a aprcseÍrtaçà()

de proposta de compensaçào para complerar a área de Rcsen-a legal, pois a mesmâ nãcr

rnaÍrtclc a porcenagcm original de 21,65o,'o.

Conforme pÍotocolo 1tO509110/201 5. rcahzado no dia 13 de

novcmbro dc 2{)15, é apresentada planta topográficà c()ntefldo descriçào das árcas de

Rcsen'a l-cgal. Rcssalta-sc que na planu «)pográfica apresentada, alguns fragrnentos

neccssitam scr realocados, compensados, rctrficados erlou complcmentados, scndo

certo que a cmprcsa ií esú âaahzando a clabotaçào dos laudos técnicos â scrcm

aprescnudos a csta superintendôncia para rcalizar os ajtrstes necessários nas árcas dc

rescn-a lesal te[erentes ao emprecndimcnro errl qucstão.

.âl

c) '_t' m 1Í1 () m

r

rad s rradic onalr

cstào na Resen-a Lesal.

Rcssalta-sc c1uc, a \orflor adquidtr r'árias propriedadcs, conrudo,

os limitcs dcstas áreas nào esuvam cotÍetâmentc delimitados cm mapas. I)csta forma,

rcahzou um n()\:o lcr.antamento topográfico para deLrnitâr corretâmente o ümrte que

estaria sob sua rutela. Il nconüâm-se NAil

Res n'a L pois o documcnto dc ar-erbaçào tambcm nào é pteciso. Desta frrrma,

()ptou-sc por focar esforços na deFtnicào das novas áreas cluc irào c(-,mpor a Rcsen'a

Il-ti.
' Página 4 de 12
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I-egal do empreendimento, quc deverão tcr área müto maior quc o pcrccntual hoic

a'i'erbado c com r.egetaçào nadva de fa«r prcsen'ada. Tal procedimento [oi amplam

discuúdo com a SUPIL\N{ e aruaimente csrào sendo lcvanrados documcnros

compr()\.am a posse de alguns moradores para que âs rcsen-As seiam canceladas peki

Cartório c dcsenhadas corretamente no (-ÀR (com o dcvido atal da S UPB-\lr't).

Entende-se que estc nào deveria ser um item que levasse o

proccsso ao arqúvamento rist<> que a SL PR'\II. podcria inclusite considerar a locacào

dc tesen'a em percentual definido como condicionantc da licença.

r)) nta

Para considcrar a Planta insatistàr<iria, clcncou-se ainda ouuos

itens, a saber:

. Sem o r.alor das cotas - Este ircm nào tt» solicirado c por isro nà<-, houvc a

preocupaçào em inserirmos as corâs. -\s cun'as de nír'el foram inseridas na planra

topogÍáFrca pata facilitat a tisuaLizaçào das árcas de Prescn'acào Permanenrc mapcadls.

o Nào está assinadâ pelo propricrári<.r - -\ ausência da assinatura loi um lapso dc

csquecimento por part€ da empresa, mas rodos os laudos esrào assinad()s c c()m a

delida anotação de responsabihdade técnica. Ilnrendemos scr csrc urn itcm facilmcntc

tcsolvido não scndo motivo para arquivamcnro do proccsso.

Foi descrito no itcm 1 cla Papclcta de despacho. os seguinrcs

termos: Como o empreended<.rr nào aprcscnrou protocolo de inscriçào no (--\R

(Cadastro Âmbiental Rural), nào pode rcquerer intcn'ençào ambiental em.l.23(r,17 ha

(1o fasc, conforme El,'\ aprcsentado). () (- \R não havia sido soücirado como

informaçào complemenrar do cmprccndiniento c nào houve a prcocupação da sua

cnttega iá que a própna norma dcfine o pt^zo para apresenraçào. :\demais, o

empreendedor nào rcm intençào de realizar supressào de árca. Todavia foi tealizado

ÀLDÊ

o

a

o CAR e protocolizado posteriormente.
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r' REITERÂçÃo - ITEM IE 2. METoDoLoGIA INADEQUÂDA,
FÁITÂ DE ENRIQUECIMENTO NOS PTRFS APRESENTÂDOS

1 AixEsoÍlãÍ A o
i
I

t.

r

i

l_

ü Boô-f,..trRE,

qE brfra.. rsopsar g ,úEâ &
APP.:I@Ír&
de ;àiirls§l dE

o
ía.

A Físrê

r
I
!

i

,l

o
aírÉM

Â

.\pesar de consrar c()mo inadequado, o l)l'l(F (.\nexo II -
P'I RF - Rccupe ração APP's - Bordas de (ihapada - Ofício O !-9 /2015) aprcscntado cita

no item 12.1 u nos cartcadorcs

<1ue scrào desativados após o recuo dos rrrlhircs presentes em árcas de borda de

chapada.

Nas demars árcas, justifica-sc a desnecessidadc de se efetuar o

enriquccimento das árcas com o plant.io dc mudas em razào da proxirnidade com

[ontes de propágulos, conforme verificado nas coordenadas apresentadas no projct<r

supracita<1o c na planta topográfica do Anexo I d<> mesmo ofício.

Nas ÀPP's de curso hidrico as án,orcs cróúcas de grande pr>rte

scrão apcnas aneladas, presen'ando sua csrruturâ no local que por sua r.cz rerão a

Frnalidade <1c poletos "anificiars", proporcionando assim a dispersào zoocórica dc

sementes através de â\-es, c c()nsequenrcmcntc o cnriquccimento da vegctaçào. ,\lém

dessas, as outras medidas aprescntadas sàtr sutjcicntcs para a recuperaçàr> <Ja árca.

baseando-sc em experiências anteriores cm andgos emprcendimentos, conlormc

demonstra a "Figura 1" aptesentada no P'I'R1i. 1
II

lt

J

Página 6 de 12
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Figura 1- Àntigos talhôes de eucalipto explorados por 21 anos, densamente povoados
pro um cettado denso após a rctirada das csriucas (eucalipro).

Â figura acima c()mptova âs afirmaçires dos âLttôrcs

refcrcnciados no P'IRF, ass.im como as nrctodokrgias aprcscntadas no mesmo, sàr,

suficicntes para as áreas se recupeÍem narurelmenre, pois nos talh<)cs apresentados nâ

Íigura acima, não houve inrerferência biokigica nos mesmos e a recuperâÇào ocorrcu

de forma natural.

À ptoposu aprescntâdâ bascou-sc cm esrudos publicados, no

cntanto, a cmprcsâ não sc funerá em atcndcr recomcndacõcs quc viscm a mclh<rria na

recuperacào de tais áreas. Nestc sentido- amoürrá o cnfleuecimcnro das árcas caso sti:r

recomendado pela SUPR.\)\Í.

r' REITERÂçÃO ITEM 3 - PRoPoSTA DE ÂRMÂzENÂMENTo E

CoMPROVAçÃO DADESTTNAÇÃO DOS RESÍDUOS CI-ASSE r

l{r!ülr4Á4o. Foi apÍEssnEüa
lnsuúç§o de Trabsho-.. .

apÉEê. uma
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-\lém da instrucào dc ttabalho, tbi apresentada, pot meio do

Protoc. RO509116/2015, a nota fiscal \l' 6999, rettrentc a destinação dos tesíduos de

classe I pela empresa Essencis. Entendcu-sc que a Nota fiscal era comprovante maior

que o conúâto, visto que a mesmâ demonstra tlue o sen'iço foi execurado e os resíduos

tirtam destinad<ls adequadamenrc.

RE,ITERÁçÃO - ITEM 4 - Pr-ANTTO E REESTRUTURÁÇÃO DO

SOLO NO PRÂD DE CASCALHEIRÂS

No PR,\D (Àncxo \' - PR-{D - Recupcração dc cascalheitas -
Ofícro 079/2()15 - Protoc. RO509110;2t)15) proposto pela empresa, nào tiri

considerado pcla SUPRàII, o irem 5.2 quc'rtcnde o item considerado inatlequado.

Conformc extraído do prriprio Plt.\D.

(")

"5.2 i\Ícilidas Bioltigcas":

''frantpotitào de bdnL,o de Jemcfilcl

Camudus saperJLiais de solo em úreas de rcmane.tr'enle! e.qet.ti.t ijnbot e hem rvnte*^ados.terào

t'oleludas e disbotlut no loml a ser nutperado. I)ettu.formu antdilu.sr que e.sturão endo .fànreidnt:

ProTàrylos. ttuhirnle.r, mutína or3ânita, fauna edãlLa e mitmnanitmot ao solo da.castalheira-

Semeadara dinla

L tiliamdo .temenlet de plantas nalitu da rcgià0. lin'ipulnente de uracÍeistita pioneira, wào làito.'

lunçamenÍo diretot ao to/o.

À

.T, i--i1ffi ,,,8t1,i,
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Planlio de nsda.t

O planlio teú rvuliiado fn/ànnLidlnenle e,tlre 0.t neJt.i de norembm t.fundm cn diul tlutnnl. au

qaando não.t'or possh,el, em diut núladrx lturu qut lufu nuior pqqumentu da.r mudat".

@

,t/S EI,( N

Percebe-se que tarto c) mudas uanto on od

i
I
Í

enriouecimcnto do solo fcrram DroDosras Dâr:l a rccuDcraçào das cascalhciras

REITERÂçÃO ITEM 5 -ANUÊNCIA DO IPHÂN

]Âpírlfnâr ! íoldrb o pfotocolo dê
€ntfttde rxr

,\ cmpresa ptotocohzou solicitacào de anuência no IPH-\\,

apresentando Laudo arqueológico assinado com a dcrida anotaçà<; dc responsabilidadc

técnica. À supram foi enúegue o protocolo cle enttada no IPH-\N e cripia «1o laudo.

Como a intençào era dar ciôncia à SUPR-\I\1. considerou-sc desnecessária a assinarura.

O que podeía ser facilmcnre rcsolviJo caso a SUPl{.\l\Í marrifestnssc ao

empreendedor.

O entendimento da cmprcsa sobrc cste item foi 
^

desneccssidade da anuência cm razío da publicaçào da Insuuçâo Normariva IP HÂN

n"O1 /2015.

Â Normativa dispôe quc, nos casos dc licer-rciamento aml>icntal

dc empreeoümentos silviculturais rmplantados de sdc a década de 1980, ondc o

replanuo dc eucalipto não confillura altetaÇào de profundidadc dr-, solo;

empteendimcntos estes enquadrados no "nír'el .\", no qual nào se apüca manifcstat-ào

do IPH-\N.

Outro cmpreendimcnto do grupt.r, recebeu

SE\L\D, r.ia OF.S(]R-\I.SISD\L\ no 77,/2015. ondc

manifesracào da

é cxpresso o

f0: À lt.

Â!!ERlaÁ

. qD_

propnâ
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cntendimento, como desncccssária a obrencào dc anuência do IPHI\N, se não houver

rmplantaçào dc novas áreas supcrior a 100 ha.

À NORI.'LOR Í

SENL\D sobre o assunto e retornará ao IPH-{N na busca de tal anuência, mas nào

pode scr pcnalizado, rendo seu processo arqurvado pot faltr de a[nhamento enuc

membros da própria sccreúna.

REITERÂÇÃO ITEM 7 - LEVANTAMENTO ESPELEOLÓGICO

Â
oofír'l

s. i,jaffilhrihahlo'!-.d L ÀsÀ t&eâ ürffieme

No momento da claboracão dos estudos ambientais quc

cmbasam a análise do processo em <1uestào, não Íigurava como exigência do órgâo

ambiental a aprcsentaçào r.le arquivos (Gl IÍ, K\í7- ou KI'[L) exuaídos dos dados

obtidos peb caminhamento com GPS em câmpo, os quais pâssâram a ser exigidos

posreriormcntc pelo órgâo ambiental. I)csta forma, destaca-se que quand<.» da

rcaüzação das campanhas de campo para elaboraçâo dos estudos, todos os pontos

visitados foram demarcados com o GPS- Porém, diantc da ineristência à época, os

mesm()s nàr'r foram exrraídos como "rota de caminhamento". rnas sim, anotados na

plaoilha de campo, devidamcnte incluída no relarório técnico espeleol<i$co.

Fl,m 2016, ouro licenctamento da empresâ foi notifrcado pela

SU l'R-\j\'I pela nâo apresenraçào dc caminhamento. Os consultotes forâm nouficados

pcla empresa e r'oltaram â campo pata coletar o caminhamcnto. O mcsmo foi realizado

na NoÍflor que esta\,â no aguardo da análisc da documentação para verificat sc

persisúa a nccessidade de tal item c proccder suâ cntrega, conforme promotido na

Ã

midia digital ancxa
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/ ITEM 8 - CÂMPÂNHÂ DE FAUNÂ

- l!rm.8: 'IpnáaÍú.Í €úrdos Elrrtl.tãtóíio- Àlào ícú ryÉanladq a
ÁutoíizâF ÍEÍa os e3ur(br da €íÍtPqÍfi8crrtgr '(ãgtJa...!Éertu(F

dâ
o6
ds.tEsàÊ fBalizada Bm Írta dê_?o19.

emitdõ pdo
IEF-

Conforme informaçi,cs cnviadas por e-mail pclo rcsponsável

técnico que realizou as campanha.s de campo, informr-se quc nl pnmeirâ ctâpâ

procedeu-se a análise qualitauva da área, catacterizando-se os potenciais am}:tcntes da

icnotãuna c deliniçào de quais pontos seriam amosrados. Para a scgunda, ondc har.cria

de fato a necessidade de se eferuar câptua de excmplâres, aguârdou-se a emlssào das

autorizâÇôes conforme odenta o termo dc rctcrôncia. 'l al procedimcnto foi alinhado

prer-iamente com o Insdruto L,stadual dc h-lorcsras.

r' CUMPRIMENTO DO TERMO DE ÂJUSTÂMENTO DE CONDUTA

FrRMÂDO ElM30/06/201s -ADEQUAçÃO DO pCÂ

PRIU. PÍazÍ)
É' ,- Ao :PÍ6cesso;..:?Eúra&â de

-t-

;dq fuum', nos
püra mEne,o

áa io.s[€ d§ sEiíAD,

-re monftrffiêirto dE íBun '

À readcquaçào do PC_\ (conforme -\nero I) foi cnrreguc

tempestivamente cm dezembro de 2015.

CONCLUSÃO:

O proccsso de licenciamenro tla Norflor é muito exrcnso, o quc

dificult,u a anáüse dc forma geral. :\lguns prorocrlos potlcm ter se ]crdid.,, c()mo n('

I
I
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caso da aualizaçào do PC.\. Àlguns qucsitos nào ficaram claros, mas podem ser

verificados seu devido cumprimento como no caso de "enriquecimen to" nos PTRFs e

PR{f)s, que estavam previstos nos documenros cnüegucs pela empresa.

No caso da tãlm de anuência do IPHÀN, sohcita se

reconsidetaçào da SUPRÀNÍ pârâ estc item. já <1ue a própna sccrctâriâ cmidu parccer

contrário, confundindo o empreendcdot sobte sua real neccssidadc da cnttega. 'l'al

item pode conÊrgurar-se como fâto norrc. inclusitc com dilaçào de prazo pâra enüegâ,

assim como o enrio do caminhamento cspele ológico.

O pedido de rcconsirJetação pot parte da empresa nào prctendc

ferir o disposto na Resolução conlunta SI,.NL\D/IEI]/ IGÀNI/FE.,\NÍ no 2288/15 e

sim enconúar pontos que auxiliem a cr>nclusào do licenciament().

Considcrando o princípio da economicidadc, iniciar novamcntc

o processo, imphcaria cm dano ao erário, r'isto tratar-sc dc um p«rcesso dc grantlc

rolume quc já demandou demasiadamentc o tempo dos técrlcos quc se dedicaram a

sua anáLise.

Por essas mzões, colocamo-nos à disposiçào pata quaisquer

ouúos esclârecimentos que se façam neccssári<.rs. Na oportunidade, renovÍunos votos

dc clcvlda cstima e considcraçào.

Por f,m, face rodri exposto, requer-se a contrnúdade da

rramitação do processo, r.isando a conclusào das análiscs técnicas, paÍa consequcnrc

cmissào de parecet opinativo e submrssào dos autos à apreciação do C()P-\l\Í.

oportunidadc em quc se espera seja o proccsso defcri.lo pelo tespcitávcl consclho,

rcndo cm r.isra r<ldo minucioso csclarecirrento entào aprcscntado.

Níontes Claros, 08 clc novembto dc 2016

Â

Ã

NORFLORE

?\
.r/*r,J,..*r s .\cRICOl.,\s L1'D-\

FiP

\

Btuno -§antana orges - ,\dv
OÀllr'\I(l n" 98.793
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!
.L.:IíO SUPERINTENDENTE REGIONAL.DO MEIO AMBIENTE

DO NORTE DE MINÂS - SUPRÂM-NM

:e f. : PEc. Administativo n' 00215 /2008 / 005 / 201i

§UPRAM NORTE DE MINAS
Protocolo no íio ir- 'to h b l;lur ç
Rece
Visto

bido em ô9' )o1L
cll A.r Ád,,.,*.>

NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGÚCOLÀS LTDA.
'\ORFLOR ), pessoa jurídica de diteito ptivado inscrita no CNPJ sob o n"

\.919J12/0001-29, com sede na Âv. Dr. José Correa Machado, n' 1.380, 1" Ândar,

ila 03, Bairro: Jardim São Luiz, Montes CIaros/MG (CEP 39.401-856), vem expor

requerer o que segue.

O processo adminisüativo em refetência teve'origem a patir de requetimento

rrnulado pela NORFLO\ com visus à renovação das licenças de operação

nbientai previamente concedidâs, quais seiam, Certificados no 118/2008 e

19 /2008, a Em de dar continüdade às atividades de silücuinua desenvolüdas em

:u empteendimento.

No intuito de acompanhar e colabotar pata o andamento do processo, a

ORFLOR se reudu com membÍos da SUPRÂM-NM, na presença de V. Sa., em

{/'10/2016. Pa-ra sua surpÍesa, na ocasião, tecebeu em mãos o Despacho no

't3/2016, que determinou o erqüwamento do processo em:eferência.

Página 1 de 3
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De acotdo com o refetido despacho, a fundamentação para o atqüvamento

dos autos seda o artigo 4, do inciso II, da Resolução Conjunta

SEMÂD/IEF/IGÂM/FEÂM n" 2288/201,5, que dispôe sobre o prazo de atê 720

(cento e rüte) dias para apresentaçâo de informações complementares, conuldos a

parú dâ data do tecebimento da soücitaçâo pelo empteendedot. Não entregues as

informaçôes denuo do prazo estabelecido ou caso a documenução apresentada seja

considerada insuficiente, os processos deverão ser arqüwados (art. 4', III).

Â esse respeito, cuÍnpfe destacat que âpesâÍ de o processo de ücenciamento

ter sido iniciado em 2013, foi possível verificar di.r,ersas mudanças de técnicos

responsáveis, ptocedimentos e norÍnas ao longo da uamitação, o que dificultou

consideravelÍnente o entendimento e, consequentemente, o devrdo cumprimento de

algumas solicitações pela NORFLOR. Nesse codtexto, essa I. Superintendência

sol.icitou a apresentação de informaçôes complementates à NORFLOR, bem como

seu comparecimento em inúmeras reuniões iunto a SUPRÂM-NM, devidamente

atendidas pelâ empresâ.

Dessa forma, em atenção âo princípio da ecooomicidade, tendo em üstâ que

a instrução de novo processo de licenciamento implicaria em maior dispêndio de

tempo e tecuÍsos pelo Poder Público, em 11 de novembro último, a NORFLOR

apreseÍrtou Íesposta ao despacho proferido, a Frm de melhor esclatecer os fatos

ocorridos e possibütar análise do pedido (>rotocolô no R0339035/2016).

De toda forma, em 2 de dezembro de 2016, foi publicado no Diário OÊcial do

Estado de lvlinas Gerais o despacho que determinou o atquivamento do processo

administrativo em epígtafe, sem a apteciação da manifestação aptesentada pela

NORFLOR,

Diante do exposto, a NORFLOR requeler o desarqüvamento do processo

administrativo n" 00215/2008 /oo5/2011e apreciação da petição apresentada em 11

de novembro de 2016, com'"'isus à continuidade da ttamitação do ptocesso, com a

Págrna 2 de 3



AtD

SEN\

ê

conclusão das análises técnicas, a emissão de parecer opinativo e submissão dos autos

à apteciação do COPÂM.

Termo em que,

Pede deferimento

Montes Clatos, 08 de dezembro de 2016

&r,,-.-í-., o
NORFLOR EMPREEDIMENTOS ÀGRICOLÂS LTDA.

Clésio Cândido Amaral
c/c: Yuti Rafael de Oliveira Trovão
Superintendêocia Regional de Regularização Âmbiental - SUPRÂÀ'I NM
Av. José Correa Machado, s/no - Bairro Ibiruruna
Montes Clatos - MG - CEP: 39.400-000

S/ N

Rr.lSRIaa

ôr")
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NORÍIOR EMPREE'{DIMENTOS AGRICOI.Á5 LTDÀ
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OFICIO. GSAÀIORFLOR no 03/17

Belo Horizonte, 22 de março de 2017

Assunto: Instruçâo do processo de licenciamento Ambiental de Norílor

Prezada Senhor,

A Norflor empreendimento agrícolas [,tda., inscrita sob o CNPJ 08.979.772/0001-29,

operou o empreendimento de 2008 a 2012 por meio dos certificados de licença ambiental n'

0ll8/2008 e 0l l912008. Dentro do prazo de vigência, iniciou o processo de Revalidação das

Licença ambientais que foram prorrogadas por oficio no dia 04/03/2013.

Em setembro de 201 5, firmou Termo de Ajustamento de Conduta com a SEMAD.

comprometendo-se a adiantar a execução dos progtamas constantes no Plano de Controle

Ambiental - PCA. Em novembro de 2016, o processo administrativo foi arquivado, com base na

Resofução conjunta SEMAD/IEF/IGAM/ FEAM n" 228812015, em raáo das informações

complementares serem entendidas como insuficientes.

Neste sentido, foi protocolado novo FCE e emitido novo FOB, no qual. encaminhamos

documentação para instrução de novo processo administrativo para obtenção da licença ambiental

em caúter corretivo.

O processo foi autuado çonforme solicitação do FOB e está organizado na seguinte

sequência:

l-FOBeFCEI

2 - Procwação

3 Requerimento de Licenças

I - Coordenada Central

5 - Declaraçdo das Preleituras

6 - Comprovante de Implantação (Declaraçào e mapas antigos)

7 - Certificado de regularidade - Cadastro lécnico Federal

8 - DAE's e respectivos comprovantes de pagamenlo

9 - Declaração - codere com o original

l0 - Pltno de Controle Ambiental - PCÁ e Respecliva ÁRT

ll - Publicação emiomal tle grarule circulaçõo f,)}f y S j Ç l/r/
.'.j/t i/r t

!, ,-)/
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/sENl
's



NOH FLOH
ÍIORf LOR EMPREEiIDIMENTOS AGRICOTÂS I.TDA.

CNPJ: $!179.7721000r-29
.arc,rd. Ccr.e8c.lc ^"1e. ;.rN (rri 174ja 3À:51 :.r.: iu.;. ip :!.'.!. l

l2 Estudo de Impaclo Ámbientol EL4 (laudo espeleológico, cantinhamento, croqui
ÁRT)

l3 - Relatório de Impacto Ambiental NMA

l1 - Áneros (Àheração contratual, Mapas. ÁRTs, Tennos de compromisso de averbação,
cerlidões de propriedade, comprovonte de endereço, documentos pessoais dos administradores
e autorizoção de coleta e caplura para esludo de fauna)

Colocamo.nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Cordialmente

NORFLOR E R ND NTOS ACRICOLAS

Sr. Clésio Cândido Amaral
Superintendente - SUPRAM NM
Av. José Correa Machado, Vno - Baino Ibituruna
Montes Claros - MG - CP: 39.400-000
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GEBAIS
SECRETABIA OE ESTADO DÊ MEIO AMBIENTE E DÉSENVOLVIMÉNTO
SUSTENTÁVEL
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Recibo de Entrega de Documentos Nq 03060242017

Rscebomos do êmpÍssndêdor NORFLOF EMPREEDIMENTOS AGR|COLAS LTDA, estabelecidâ na FAZ SANTA
TEREZ INHA E OUTRAS, no município de JOSENÓPOL|S, os documentos lislados abaixo reÍersnls ao pÍocosso de LOC
. LICENCA OE OPERACAO EM CARATER CORRETIVO, COPAM NC 21512008100612017 SUPRAMNM -
Superintê ndência Rogional de Regülarização Ambiental Nortê de Minas.

Protocolo ' Descrição

.306015/2017 Certificâdo de Begularidadê do Cadaslro Técnico Fêdsral
306021/2017 RIMA. Rêlatório de lmpacto Ambiental, com rsspecliva ARÍ - Anotação de Responsabilidadê Tócnica

_ quitada, ou equivalente do pÍoÍissional responsável, contêmplando a atividade íim do licenciamento.
Aioootfvzotz DeclaÍação óriginal da(s) Prâíeitura(s) Municipal(ais) inloÍmando qu€ o local € o.tipo ds inslalaçáo âstão' 

m coníormidade com as lêis e rsgulamênlos administÍativos do município. (ConÍorme modelo emitido pelo site
\aww.sdmad.mg.gov.br, anexo ao Íóbi1

3060í6/2017 Recibo do pagamento - DAE
3b60Í9/2017 Original e cópia paÍa conferência, da publicação em peÍiódico local ou Íegional, de grande circulação, do
Íequerimento de licença nc,0021í2008.
306011/2017 Bequêrimento dê lic€nça (conÍorme modêlo êmitido.pelo sile www.sêmad.mg.9ov.br, ânexo ao FOBI).
306010/2017 Procuraçáo ou equivalontê, que comprove vínculo com o empreêndimento, da pêssoa Íísica que assina o
FCEI (Ouando Íoí o caso).
306020/2017 EIA - Estudos de lmpacto Ambiêntal, com Íespêctiva ABT - Anotação de Besponsabilidade Técnica
quitada, ou equivalente do proÍissional Íssponsável, contemplando a atividade Íim do licênciamsnto.,
3060íU2017 PCA - Plano ds ContÍpls Ambiental, elaborado conÍorme novo TeÍmo de ReÍerência (ver oriontações no
rvww.Ísam.br) ê respectiva ART - Ànotação de Responsabilidade Técnica quitada, ou ôquiyalsnte do proÍissional
responsável, contemplando a atividade íim do licenciamento.
306014/2017 Documonto que comprove a dala de implantação das atividades a seÍ licenciadas, tais como: cartão de
produlor
rural, Íoceituário agronômico, cartão de vacinação dos animais, notas Íiscais de aquisição de materiais e serviços relativos
às aüvidades
desenvolvidas.
30601212017 Coordenadas googáÍicas do um ponto centÍal do empreendimento em Latitud6, Longitude ou em Íormato

r1UTM.' - 30601712017 Cópia digital, acompanhada de declaÍação atestando quê coníeÍe com o original enlregue em documento

^ npresso.
\-

Robson al 'PoÍto Batista

MONTES CLAR 3 de MaÍço de 2017

ADAILTON PEBEIBA FERREIFA

NORFLOR EMPREEOIMENTOS AGRíCOLAS LTDA / FAZENDA SANTA TEHEZINHA E OUTRAS
AVE DR. JOSÉ CORRÊA MACHADO - JARDIM SÃO LUIZ
39«)1-856 MONTES CLAROS
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GOVERNO DO ESÍAOO DE MINÂS GERÂIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

SR. EMPREENDEDOR.
SEU PBOCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RECEBEU O NA 215/2008/006/2017. SOLICITAMOS
MENCIONAR ESTE N9 EM TODOS OS DOCUMENTOS, REFERENTE A ESTE PROCESSO, A SEREM ENVIADOS A
ESTE ORGÃO.
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Av. Josó'CoÍÍêa Machado, Jn - lbituruna - Montss Claíos - 39401832 - MONTES CLAROS/MG
Fone: 3&322+7500 - Fax: É-mail: supram.nm@meioambiente.mg.gov.br - Home page: www.siam.mg.gov.br
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Para: VALDICEIA DA SILVA SANTOS FREITAS <valdiceiafreitas@suzano.com.br>
Cc: JOSE ADALBERTO FIRMINO JUNIOR <ifirmino@suza no.com.br>; MABIA BRITO SILVA

<mabiasilva @suza no.com.br>; Adauta Braga <adauta.braea(asruooaflooa r.com.br>
Assunto: RES: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira

únpresa: Suzano Papel e Celulose
Perfr)do: 01.01.2010 à 16.06.2016
Data/Hora: 25.05.2017 .i 09:39:20

À1. D

c FCiIA N"

5q

Bom dia Valdicela !

Prezada, agradeço pelo envio da informação anterior, porém em função do auto de infração que recebemos, faz-se

ainda necessário a cópia das notas fiscais.

Temos até amnhã dia 31/05 para anexar estes documento junto a defesa do auto de infração.

Fico no aguardo

Att.,

Adailton Ferreira
Meio Ambiente e SSO
Tel: +55 (38) 3216-3000

\-, (38) 9 9976-6800
adailton.ferreira @Aru poaflop a r. com. br

I FLO,l l*orny)
':A i ^FLo.FÊ,Fr

De: VALDICEIA DA SILVA SANTOS FREITAS Imailto:va ldlceiafreitas@suzano.com.brl
Enviada em: segunda-feira,29 de maio de 2017 09:15
Para: Adailton Ferreira <adailton.ferreira@qrupoaflooar.com.br>
Cc: JOSE ADALBERTO FIRMINO JUNIOR <ifi rmino@suzano.com.br>; MABIA BRITO SILVA

<mabiasilva íasuzano.com.br>
Assunto: RES: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira
trioridade: Alta

Bom dla !

l
Adailton, segue abaixo as últimas cargas trensportadas para a NORFLOR. t

Logo, a data final do transporte efetuado pela Suzano foi de O2/OL/2016.
Conforme informado, as notas de transferêncía emitidas pela Suzano foram enviadas para nosso arquivo, como são
multos documentos é necessário um tempo maior para localizá-las.
Favor avaliar a real necessidade das mesmâs, tendo o relatório abaixo como comprovação da entrada na Fábrica.

Informações do Abastec. de Madeira

àP'

w
No- oRll Sta ... CenOGM lqwaúd

2

/SEM

«J.1,( u,1"' -"ú
:t-"1

's N,

R!3RIC}



4913

1oss

4932

BAP
BAP

2228

u2a
úzs
22ZS
?))8

-_-_Ltr._'
lBâr

32Y 354 352.11A001 . DFOs PAINETRAS,IOGTSTICA E TRANSPORTES L ;-

BÂfP

32Y
32Y

:ZV
32Y

a52 352-114001 :DF06 PAINEIRÂS LOGISTICA E TXi{NSPORTES L

P

P

P

352

i 269

352-114001 , DF06

26,9114001 i DF06

TRANSPORTÂDORÂ SAO JOSE DE CAPÀ'âRL

PAINEIRAS IToGISTICA E TRAITSPORTES L
. j352 352-114001{ DF06 ; P

Att

Valdicéia da Silva Santos Freitas
Negócios Florestais / UNF-BA
Suzano Papel e Celulose SiA
55 73 3878-8076
vfreitas@suzano.com.br
www.suzano.com.br

De: Adãilton Ferreira m n.f rrerrâ rU ft ar.com.br
Enviada em: segunda-feira, 29 de maio de 2017 09:03
Para: VALDICEIA DA SILVA SANTOS FREITAS <valdíceiafreitas@suzano.com.br>

Assunto: REs: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira

Bom dia Valdiceia !

Você tem alguma novidade?

Gentileza enviar o print referente as cargas enviadas

Att.,

Adailton Ferreira
Meio Ambiente e SSO
Tel: +55 (38) 3216-3000

(38) 9-9e76-6800
adailton.ferreira@Ãru!oêflopar.com.br
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De: VALDICEIA DA SILVA SANTOS FREITAS [mailto:va ldiceiafreitas@suzano.com.brl
Enviada em: quarta-feira, 24 de maio de 2017 16:59
Para: Adailton Ferreira <adailton.ferrelra@erupoaflooa r.com.br>; JOSE ADALBERTO FIRMINO JUNIOR
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<ifirmino@suzano.com.br>
Cc: Adauta Braga <adauta. brâqa@qru >

Assunto: RES: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira

Boa tarde I

Adailton, infelizmente será preciso aguardar um pouco mais

Amanhã entro em contato

Att

Valdicéia da Silva Santos Freitas
Negócios Florestais / UNF EA
Suzano Papel e Celulose SiA
55 73 3878-8076
vf reitas@suzano.com.br
www.suzano.com.br

De: Adailton Ferreira Imailto:adailton.ferreira(asrupoaflooar.com.brl
Enviada em: quarta-feira,24 de maio de 2017 11:08
Para: VALDICEIA DA SILVA SANTOS FREITAS <valdiceiafreitas(ôsuza no.com.br>; JOSE ADALBERTO FIRMINO JUNIOR
< if irm ino @suza no.co m. br>
Cc: Adauta Braga <adauta.braqa@srupoaflooar.com.br>
Assunto: RES: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira

Bom dia Valdiceia,

ABradeço a atenção e reforço a importância e urgência do envio das notas fiscais em virtude do risco de autuação
ambiental para a Suzano podendo ocasionar impacto em seu processo certificação.

Att.,
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Adailton F erreira
Meio Ambiente e SSO
Tel: +55 (38) 3216-3000

(38) 9-9976-6800
adailton.ÍeíreiÍataerupoafloDar.com.br
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De: Adailton Ferreira Imailto:adailton.ferreira@sruooaílooar.com.brl
Enviada em: segunda-feira, 22 de maio de 2Ot7 74:36
Para:'vfreitas suzano.com.br' <vfreitas@suzano.com.br> 'ifirmino@suzano.com.br' < rmrno suza no.
Cc: Adauta Braga <adauta.brasa@qruDoaflooar.com.br>
Assunto: Solicitação de cópia de nota fiscal transporte madeira

Boa tarde Valdiceia !

Prezada, conforme conversamos, precisamos demonstrar ao órgão de fiscalização ambiental de Minas
Gerais que a madeira vendida para a Suzano foi colhida e transportadas ainda durante a vigência da

licença ambiental da Norflor.

Para isto temos que evidenciar ao órgão ambiental a data de encerramento de saída de madeira da
Norflor.

1-,endo assim , precisamos que nos envie cópia de notas fiscais referente as últimas cargas de madeira
tra nsportad as para Suzano.

Desde já agradeço e fico no aguardo.

Att.,

Adailton Ferreira
Meio Ambiente e SSO
Tel:+55 (38) 3216-3000

(38) 9-9976-6800
adailton.ferreirala ooafloDar.com.br
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
FLoRESTA DE EUcALrpro EM pÉ tto gzcv+sr+

]S

São Partes neste Contrato:

A) Na qualidade de Vendedora, NORFLoR EMPREENDIMENTOS lenÍCOuS lfOl.,
sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Grão Mogol, Estado de Minas Gerais, na
Rodovia BR 251, Km 374, Fazendd Batalha, Zona Rural, CEP: 39.570-000, e esüitdrio
administrativo na cidade de Belo Horizonte/Mc, na Avenlda Raja Gabaglia no 1380, Bairro
Gutierrez, CEP. 30441-194, inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.979.77210001-29, neste ato
representada na forma preüsta em seu Contrato Social, pelo Sr. Eustáquio de Souza Pinto,

brasileíro, contador, inscríto no CPFIMF sob o no 081.002.846-87, e Paulo Césâr Cacau Melo,

brasileiro, engenheiro agrônomo, ins(rito no CPF/MF sob o no 674,223.656-68, residentes em
Belo Horizonte/Mc e domiciliados na Avenida Rãja Gabaglia no 1380, BairÍo Gutierrez, Belo

Horizonte/MG, CEP. 30.,141-194, a seguir designada NORFLOR.

B) Na qualidade de Compradora, SUZÂNO PAPEL E CELULOSE 5Á,, com sede na Avenida
Professor Magalhães Neto no 1752, l0o ôndar, salas 1009/1011, Pituba, Salvador/BA, e Unidade

Industrial na Rodovia BR 101, s/no, Km 945,4 + 7 km à esquerda, Mucuri/BA, inscrita no

CNPI/MF sob no 16.404.287100L3-99, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social,

a seguir designada simplesmente SUZÀNO.

NORFLOR e SUZANO, doravànte denominadas isoladamente como "PêI@" e, em conjunto, como

"eAdgs", resolvem Íirmar o presente Contrôto de CompÍa e Venda de Floresta de Eucalipto em Pé no

32An4514 (o "Contrato'), de acordo com os termos e condições a seguir dispostos:

CLAUSULÂ 1A - DO OBJETO

Consutui obJeto deste Contrato a venda, pela NORFLOR à SUZANO, ressalvado o quanto

estabelecido no subitem 1.4 desta Cláusula, da Floresta de Eucàlipto em Pé plantada numa área

de aproximadamente 4.127,60 ha. (quatro mil, cento e vinte sete hectares e sessenta ares),

com volume total estimado de 800.000 m3 (oitocentos mil metros cúbicos) de Eucalipto em Pé

com casca C'Floresta de Eucalioto em Pé"), que integra parte dos imóveis de propriedade e

posse da VENDEDORA a seguir descritos e caracterizados: gllilACiIg, denominado "Fazenda

Qírrego do Meio", correspondente à Mahícula no 2.813, livro 2-RG, de 19/04/2010, registrada

no Ofício de Registro de Imóvels da Comarca de Grão Mogol, Estado do Estado de Minas Gerais,

e à Matntula no 12.683, livro 2-RG, registrada no Cartório de Reglstro de Imóveis da Comarcã

de Sallnas, Estado do Estado dê Minas Gerais; o sêoundo, denominado "Fazenda Córrego

Taquara", correspondentê à Matrícula no 2.876, livÍo 2-RG, de Oalt7l2010, registrada no oÍicio

de Registro de Imóveis da Comarca de Grão Mogol, Estado do Estado de Minas Gerais; g

1.1.

terceiro, denominado "Fazenda Boa , o ouarto, ominado "Fazenda Curral das

c

FO!hA 11'

RLcÂBRÜ

SUZANO SUZANO
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Gerais" o ouinto, denominado "Fazenda Santa Terezinha", correspondentes ao Termo

Transferência de Contrato de Anendamento de Terras, registrado no Livro 8-16, no Ordem

2937 no Cartório Registral de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas de Salinas,

Estado de Minas Gerais; o sexto, denominado "Fazenda Taquara II", correspondente à

Escritura Pública de Cessão de Direitos de Posse, registrado no Livro 108-A, às Fls. 233 a 234,

registrada no 1o Ofício dê Serviço Notarial de PirapoÍa, Estado de Minas Gerais áreas essas

devidamente identiÍicàdas nos mapas anexos (ANEXO I) C'lmóveis").

Às Partes expressamente declaram e reconhecem, desde já, que, o objeto do presente Contrato

é â Floresb de Eucalipto em Pé plantada identificàda no ANEXO l, ficêndo excluído do pres€nte

Contrato todo e qualquer maciço florestal exlstente ou a ser implantado futuramente nos

Imóveis. Todavia, as Partes poderão, de comum acordo, incluir no escopo deste Contrato esses

maciços floÍestais ou aqueles porventura localizados em outros imóveis da NORFLOR, no todo
ou em parte, o que deve ser íormalizado atJ-àvés do correspondente Termo Aditivo, e que deve
ser necessariamente pÍecedido de nova negociação entre as Partes.

(y

1.3. Do mesmo modo, fica desde já excluída do objeto contratual a Floresta de Eucalipto em pé (i)

em processo de deterioíação (madeira apodrecida); (ii) sinistrada pela ocorrência de incêndios;

e (iii) que não atenda aos requisitos pÍevislos na Cláusula 4.2. do pÍesente Contrato; e/ou (iv)

compostas por vários brotos por fuste, tecnicamente não rêcomendado para a colheita

mecanizada.

1.4. Fica estabelecido que informaçõ€s detalhadas sobre os tilhões, bem como o côlendário de

Corte, pôdrão sequencial de Corte pela SUZANO e estimativa do volume total de Floresta de
Eucallpto em Pé existente em cada um desses talhões serão pÍeviâmente definldas pelas partes

e descritas no ANEXO tl do presente ContÍato.

1.5. As Partes declaíam e Íeconhecem que a transferência da propriedade da Floresta de EucalipLo

em Pé objeto do presente Contrato em favor da SUZANO dar-se-á lndiúdualmente em relação
à Floresta de Eucallpto em Pé existente em cada um dos talhões objeto do presente CôntÍatô,
à medida que sejam verificados os seguintes eventos: (i) celebração, pelas Partes, do Termo

de Entrega de Área, conforme deÍinido no subitem 4.8 da oáusula 4a deste Contrato, e (ii) a

imissão da SUZANO na posse temporária dos respectivos talhõ€s com fins exclusivos de

retirada da Floresta de Eucalipto em Pé objeto deste Contrato.

cúusuLA 2â - Do PREço E Do PAGÀMENTo

2.1. Pela Floresla de Eucalipto em Pé plantada, identincada no ANEXO l, objêto deste Contrato, com

produção tot3l estimada descrita no item 1.1. da Cláusula la, a SUZÂNO pagâftí à NORFLOR

o preço de R$50,00 (cinquenta reais) poÍ m3 (metro cúbico) de Floresta de Eucalipto em Pé

com côsca, totalizando um valor estimado de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais),

podendo variar, para mais ou para menos, a depender do volume de Floresta de Eucalipto em

Pé obtido no Inventário Pré-Corte e dentro das ma rgens eno desta atividade, conforme

i,..lBRlcÀ

õI
F0liA N"

suzÂNo
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descrito o subjtem 3,1.3., da Cláusula 3a abaixo, e no Anexo III.

O preço de R$So,@/rpa (dnquenta reals por metro cúbico) de Floresta de Eucalipto em Pé com

casca mencionado no subitem 2.1. acima permanecerá fixo e irreajustável durante a vigêncla

deste Contrato, salvo o disposto na Cláusula Oitava.

Observadas as condições previshs neste Contrato, em especial o disposto nos subitens 2.4 e

2.5 desta Cláusula, na Cláusula 3a e no ANEXO III, o valor tôtal previsto no subitem 2.1 s€rá

pago, pela SUZÂNO, tendo como base o volume apurado pelo Inventário Pé Corte (IPC)

devidamente validado pelas Partes, e que constará dos Termos de Entrega de Área de cada

talhão. Para flns de apuração do valor a ser pago, deverão ser considerados todos os Termos

deEEÊgê_lC.ÂLea (ANExo v) ds§g@-talhão-devld êmente emitidos no mês. O pagamento do

valor correspondente ao volume de madeira defu!çfo nos_ft;5nos de Entrega las Partes para

cada talhão, será realízado pela St ZÀNO sempre no dia 25 do m& subsequente ou no dia útil
imediatamente seguinte, mediante a apresentação prévia de Nota Fiscal pela NORFLOR.

Gso por algum problema operacional ou climático, expresçamente justificado a NORFLOR por

escrito, não se opere a integclidade da traníerência de propriedade do volume mensal
estimado pelo IPC, de Floresta dê Eucallpto em Pé, âs partes deverão, em comum acordo,

conciliar uma soluçã0, sem prejuízo dos pagamentos ajustados conforme item 2.3.

Os pagamentos mensais serão efetuados mediante depósito na conta corrente no 23.586-5,
agência 1582, Banco ltaú, de titularldâde da NORFLOR. Neste caso, o recibo do depósito
bancário será prova suÍicientê da satisfação do débito, em relação ao respectivo valor

deposlbdo, condição esta que a NORFLOR declara estar plenamente ciente e de acordo,

Caso a SUZÁNO deixe de realizar o(s) pagamentô(s) mensal(is) comprovadamente devido(s),
nos termos dêsta Cláusula ?à, fiará suspensa ô relação de compG e venda estabelecida pelo

presente ContÍato, a cíitério da NORFLOR e desde que notifique formôlmente a sUZÂNO
para fins de regularização de eventual(is) pagamento(s) inadimplido(s), no prazo de até 72
(setenta e duas) horas, conhdo do recebimento da referlda notificação, observado o disposto

no item 2.6.1 desta Oáusula. Nesta hlpotese, será cobrada ainda multa de 2ôlo (dois por cento)

sobre o vôlor total inadimplido, além de juros de mora de 1olo (um por cento) ao mês, pro rata

dre cujo cáloilo seé realizado a partir do vencimento da parcela inadimplida.

2.6.7, Notificada a SUZANO, nos termos e para os fins a que se refere o subitem 2.6, desta

cláusula, e não havendo o correspondente pagamento por parte da suzANo, poderá

a NORFLOR Íetoinar a posse de todos os talhões e respectiva madeira objeto do

presente Contrato, dándo-lhes o destino que melhor lhe aprouver, sendo que, nos

talhõ€s onde estiverem localizados ô volume de madeira que corresponda integralmente

ao valor já pago ou adiantado pela SUZANO, a retomada da posse pela NORFLOR se

dará imediatamente apos a reali2aÉo, pela SUZÂNO, das ãtlvldades de côlheita,

baldeio e trônsporte, obsêrvado o cumprimento do Anexo II. A retômada pela

'slsÉ\IF

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

& suzÀNo SUZANO

Contrato de Compra e Venda de Floresta de E 514 Pàgn1a: 3122
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NORFLoR da posse dos tàthões e da madeira sem quitação, não impede a cobrança

de mulh contratual prevista na Cláusula 12,

cúusuLÂ 3â - Do rNvENÍÁRro

3.1. Não obstante o volume total estÍmado de Floresta de Eucalipto em Pé mencionado no subitem

1.1. da Cláusula 1a, no ANEXO I e no ANEXO U, as PaÊes acordam que a apurafro do volume

total de Floresta de Eucalipto em Pé existente nos Imóveis será efetuada por meio de Inventário

Florestal Pre{orte (IPC), que será apresentado pela SUZÂNO à NORFLOR, pelo menos 10

(dez) dias antes da data de ôssinatura do Termo de Enúega de Área a que se refere o subitem

4.8 da Cláusula 4E, para a devida conferência e apÍovôção.

3.1,1. O IPC será realizado por uma empresa florestal de reconhecida credibilidade no

mercado, designada pela SUZÂNO e aprovada por escrito pela NORFLOR.

3.1.2. Dado a dinâmic! de cÍescimento das florestas, fica ajustado entre as Partes que a

realização do Inventário (IPC) deverá ocorrer dentro dos seguintes prazos:

3,1.2.1. Meses de outubro a abril: máximo de 30 (trinfa) dias anteriores ao Termo de

Entrega de Área;

3.1.2.2. Meses de maio a setembro: máximo de 60 (sessenta) dias anteriores ao

Termo de Entrega de Área.

3.1,3. Para fins deste Contrato, o Inventário (lPC) deverá ser realizado com base na

metodologia que consta no Anexo III c'Metodolooia - Inven '), sendo

resguardado, à NORFLOR, a qualquer tempo. o direito de auditar as informações nêle

contidas.

3.1.4. Se, no resultado do Inventário de cada talhão, for verificada uma variação igual ou

inferior a 5olo (cinco por cento), com base em um nÍvel de certeza de 95oÁ (noventa e

cinco por cento), o resulEdo do Invenfário deverá ser considerado definitivo, após

validação pela NORFLOR, que vinculará ambas as Partes, integrando automaticamente
o presente Contrato, sem necessidade de termo aditivo.

3.1.5. Após a entrega do resultado final do Inventiírio pela SUZANO à NORFLOR, se

necessário, as Partes deverão se reunlr para determinar quaisquer alterações cabíveis

no calendário de Corte e nos volumes mensais estipulados respectivamente nos

ANEXOS II e IU.

3.2. As despesas decoríentes da realização do Invenfario Pré-Corte (lPC) serão integralmente pagas

pela SUZÂNO.

SrqF'lN
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4.1,

cúusuLÂ 4a - DA ExEcuçÃo oo conruro

Na hipótese de constatação, pela sUzANo, de irregularidades relacionadas à Floresta de

Eucallpto em Pé objeto desta avença, que. à luz das especiÍicações previstas neste Conhato ou

da leglslação apliciível, especlalmente quanto à legislação ambiental, comprovadãmente
invíabilize. no todo ou em parte, a execução deste Contrato ou a sua utilização para a produção

de celulose, conforme preústo no item 1.3 da Cláusula kimeira, a NORFLOR se compromete

a sanar evenh:al lrregularidade, que lndependa da avaliação ou critério de tercelros, em até 30

(trinta) dias após o recebimentô de comunicação pnr escrito da SUZANO, ou a apresentaÍ

alternati\i.as que permitam, a critério das Partes, o regular cumprimento do Contrato. Nos casos

em que a irregularidade dependa da avaliação ou cÍitério de tercelros e tenha ultrapassado o
prazo de 30 días com o pagamento prêvisto na Oáusula Segunda já efetuôdo pela SUZANO, a

NORFLOR se obriga a efetuar a devolução do valor recebido relativo ao volume da madeira

impactada e/ou não colhida, no prazo de até 5 (cinco) dias,

4.2 A Floresta de Eucalipto em Pé objeto deste Contrato deve atender às especificações que

permitam o seu Corte, pelô SUZÂNO ou por terceiÍos por ela indicados, em toras de
comprimento médio entíe 3,00m (três metros) e 6,00m (seis metros), com tolerância de 20 cm
(vinte centímetros), para mais ou para menos, com diámetros entre 6 cm (seis centímetros) e

45 cm (quarenta e cinco centri.netros), com casca.

4.3. As opeíações de Colheita, Baldeio e Transporte serão realizadas pela SUZÂNO ou por empresa

por ela indicada, sob sua exclusiva responsabilidade e às suas expensas, nos termos das Normas

de Colheíta Floíestal preüstas no ANEXO IV, incluindo, sem lirnitação, (i) a denubada,
desgalhamento, traçamento e colheita da floresta Ccolheita'J; (ii) arraste, empilhamento,

limpeza e remoção do material lenhoso CBaldeio'); e (lii) @rregamento e transporte do material
lenhoso das áreas de armazenagem para a unidade Íabrí|, localizada na Rodovia BR 101, s/no,
Km 945,4 + 7 Km à esquerda, Mucuri/BA, ("Trdnsportel. Parâ os fins deste Contrato, "Colheita,
Baldeio e Transporte" serão conjuntamente definidos como "eqdq" e deverão obsêrvar o
calendário constante no ANEXO Il.

4.4. Respeitado o dlsposto no item 4.4.1, a SUZÂNO deverá conduzir todas as aüvidêdes

relacionadas ao Corte em observância às regras estabelecidas no ANEXO IV - Normas Gerais

de Colheita, aos princípios, sitérios e indlcadores do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal

(FSC Brasil) e à legislação ambiental, sempÍe com vista a assegurar â rebrota das árvores de

eucalipto.

A despeito do disposto no item 4.4 desta cláusula, a SUZÂNO ou seus contratados não

serão responsabilizados por prejuízos ou danos à rebrota de árvores, em razão da

acomodafo das pilhas de madeiÍa por cima de tocos remanescentes e/ou do tíánsito

d€ máquinas e equipêmentos nos locais de Corte, asslm não respondendo poÍ qualquêr

compensa$o ou indenização, seja a que título for, inclusive perdas e danos, em

decorrência destes frtos-desic_que observados. pela SUZANO, as condiçôes e
obrigações previstãs no ExO lV - Normas Gerais Colhêita ê neste Contrato. Em

a,
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Contrafo de Compra e Venda de Floresta de 514 PágiÍtàt 5122

DÊ

cÀr.

;0

's /S F\À

a9



€

7

caso de descumprimento do dísposto no ANEXO IV, a sUzÂNO responderá pelos /SEM

preJuízos e/ou danos à de áruores ê outÍos consbntes do respectivo ANEXO

A SUZÀNO deverá apresentar à NORFLOR a Declaração de Colheita e ComercializaÉo (DCC),

bem como o comprovante de quitação das devidas taxas florestàis que se fizerem necessárias

devidamente instruídas e aprovadas pelo Instituto Estadual de Florestas do Estàdo de Minas

Gerais c'lEF'), no prazo de 10 (dez) dlas êntes do lnício do corte de cada talhão. A suzÂNo
somente poderá iniciar as operações de Corte de cada um dos talhões depois de apresentada

a competente DCC à NORFLOR.

4.5.1. Desde que tenha tomado todas as medidas neceséÍias, a SUZANO não será

responsabilizada caso a não apÍesenlaÉo da DCC à NORFLOR no prazo esFabelecído

no subitem 4.5 acima se deva ao atraso dos órgãos ambientais na emissão da DCC ou

em decorrência da omissão na apresentação de documentos ou inÍormações que sejam

de responsabilidade exduslva da NORFLOR.

A NORFLOR se obrlga a: (l) Foínecer as licençâs necessiárias para disponibillzar a Floresta de

Eucalipto em Pé dos talhões liwes para Corte em favor da SUZANO, e (ii) ter vigentes todas

as licenças e autorizações relativas ao exercício da atividade de silvicultura e à posse e/ou
propriedade das áreas onde estiio localizados os talhões de Floresta de Eucalipto em Pé da

SUZANO. Será, por sua vez, de exclusiva responsabilldade da SUZANO, confoÍme lhe forem

exigíveís por lei, a obtenção junlo aos órgãos competentes de toda documentação necessária

ao Corte e ao Transporte, inclusÍve a oCC.

A NORFLOR enüdará todos os esforços para disponibilizar as áreas livres de forma a não

inviabilizar a atividade operdcional do @rte nos Imóveis descritos no subitem 1.1., da Cláusula

1. deste Contrato, gespeitadã .ôsráryoÍe§ Íürürôs lmums dê:coÍtes, a Íede elétÍicâ'àristente;
áreas <le presenração:permaneíE êlou.de r€serva legal,'

Em conformldade com cada período e área de Corte estabelecido no calendário de Corte

(ANEXO II) e antes do início das atividades em cada talhão, devidamente caracterizados no

ANEXO I, as Partes assinarão o "TeÍmo dê fftregA de Á'eazr{ANExO !Í), ato pelo qual a

NORFLOB ImÍtirá a SIIZANO na posse de cada área, a seu tempo, assegurando-lhe a posse

mansa e pacífica do respectivo talhão, pelo tempo que durar a operação de Corte descrita no

subitem 4.3 acima.

4.8.1. A SUZANO terá o prazo de {0 (quárenta)idias, para concluir o término do pl.(!êês§o:de

Qrte @ Çda talhão, contados do início da colheita até o término do Baldeio da

madeira, cuJo controle será realizado através do documento denominado "Controle de

Início e Término do Corte" (ANEXO vII). Flnalizado o baldelo, a SuzÂNo teÉ ainda o
prazo de 90 (noventa) dias para conduir o transporte do materlal lenhoso prcir'eniente

do mesmo talhão. O não cumprimento dos prazos aqui definidos, autoriza a NORFLOR

a realizar o baldeio e cobrar pelos custos adü os e eventuais prejuízos a que

comprovadamente deÍ ca las partes,

's

4.5

4.6,

4.7.

4.8.
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4.8.2. observados os prazos do snbitem 4.8.1 desta Cláusula, no período compreendido e
.S/S 

E

as assinaturas do Termo de EntÍega de Area e do Termo de Devolução de Área (ANEXOS

V e VI), este último definido no subitem 4.9. adiante, a SUzÂNo assumirá a

responsabilidade exclusiva (i) pela guarda e conservação da Floresta de Eucalipto em

Pe relati\rô ao talhão descrito no Termo de Enkega de Area; (ii) pelos riscos de perda

da Floresta de Eucalipto em Pé relativa ao mesmo talhão, incluindo, sem limitação, a

incêndios, ventanias, roubo e pragasl e (iií) pelas obrigaçôes, contingências e

penalidades de caniter trabalhista, preúdenciário, tributário e ambiental decorrentes do

corte, baldeio e transporte.

4.9. Na data de devolução de cada talhão, que deverá oconer agís a conclusão do corte, baldeio e

transporte da madeira da respectiva área, no período previsto no subltem 4.8.1 e no calendárlo

de CoÉe (ANEXO II), as Partes assinarão o correspondente "Termo de Devolução de Área"
(ANEXO VI), especificando quaisquer eventuais contingências de responsabilidade da SUZÂNO.

4.10 As Partes estipulam que, no processo de colheita, a altüra dútoô remanescente será de, no

máximo, 15'cm(quinze centímetros) entre a alturô do toco e o nível do solo.

4.11. A NORFLOR autorlza a SUZÀNO, ou empresa por ela indicada, a.,rçger.mAn&n6o,A aoriÍ
g§tFdêC e1r srE propriedade, desde que não seja em,fuea.'pr@gidaS, Cg.ÊgÍUpnaçãq e,Oe

pre§ÊnrêÉo ambienhl e sodal,,§Êm (oÍno.empllhar. nas maÍgen§ dffis e$rôdas,, a madeiftr

proveniente da Floresta de Eucalipto em Pé objeto deste Contrato, perpendicularmente ao

sentido da estrada, alnda que empilhadas por cima de tocos remãnescentês. Para abertura de

estradas, a.NoRFLORUeverá aüôrlzar irúÂâúeíte,ê por.e§Êúo'tallíten enÉd.

4.72, A SUZANO se responsabiliza pela retjrôda de todo o volume de Floresta de Eucalipto em Pé

apto à produção comercial, na forma especiÍicada no subltem 4.2 deste Contrato.

CTÀUSULA 5A - DAS OERIGAçOES DA NORFLOR

5.1. São obrlgações da NoRFLoR:

5.1.1, Observar rigorosamente os termos, prazos e condiçôes eslabelecidos neste Contrato.

5.7 .2. Assegurar, na realização dãs atividâdes de implãntação e manutenção da Floresta de

Eucalipto de que trata este Contrato, o estrito cumprimento da legislação florestal,

ambiental, trabalhista, tributária, fiscal e das normas de seguranç4, higiene e medicina

do trabalho, no âmbito federal, estadual e municipal, isentàndo a SUZANO de
quaisquer responsabllidades.

5.1.2-1. O não cumpíimento das obrigações de caráter ãmbiental, nas atividades
implantaÉo e man a floresta, toriza a SUZANO a rescindir o

0 STIZANO
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presentê Contrato, cobrar à multa contratual prêvistã na Cláusula

denunciar o fato ao órgão ambiental e ao Ministério Público, e cobrar p /SEM

quàisquer danos que comprovadamente venha a sofrer em decorrência do ato

ilicito da NORFLOR, seja de forma diretô ou regressivamente, podendo estâ

vlr a responder civil e criminalmente pelos seus atos.

5.1.3. Permitir o acesso da SUZANO, sêus emprêgados e/ou prestadores de serviços,

deúdaÍüeÀE cadaltrádos.pela NiIRFLÔff aos locais onde será executada a operação

de Corte.

5.1.4. Analisar, aprovar e/ou propor ajusEes no Inventário Pré-CoÍte (IPc).

5.1.5. Emitir os 'Termos de Entrega de Área" (ANEKO V) e os "Controles de Início e Término
de Corte" (ANEXO vII).

5.1,6, Autorizar a abertura de filial pela SUZANO, se a fanto estÍver obrigada.

5.1,7. Com relação as áreas de posse relacionadas no item 1.1, objeto de arrendômento com

a RURALMINAS e/ou ITER, a NORFLOR se obrlga. no caso de vir a sêr instada por

estes órgãos a efetuar a devolução das respêctivas áreas, no prazo de vigência deste

instrumento, a estabelecer, de comum acordo, um novo cronograma de Corte com a

SUZÂNO, compatível com o prazo de devoluÉo das áreas à RURÁLMINAS e/ou ITER

e rêspeitando os prazos contratuais aqui estabelecidos.

cúusulá 6a - DAs oBRrcAçÕEs DA suzÂNo

6.1 São obrigações da SUZANO:

6.1,1. Observar rigorosamente os termos, prazos e condições estabeleddos neste Contrato.

6.1.2. Obdecdr integrôlmente, por sl, -terelro6 ê pr$FdoÍesrdê,seÍvlçe erbtertodososiaE
autoÍl?aEw§ neeêÊ*rl$: pal"à realfutção.dds üpqádêi. aÊr€óÍte ç:TraÀlilr!-fie,,e'.n
vigor-:Ílã,Esldãçãq ÍoÍêÉhl; airtHdíitÉili':E"aÚaltÉÉi".'6âfúiiiô;Isiliffidã;r- 6l ê,t&
Qqr,lnaç,cç sesete9Er..lrnlaú a úeoidnà dogFFhpr,ÍtdjáÍhbitr,,Êcrâli .estadual +
mqDlchalí.Eenta[ldo:â .BORFÜOB iiaquí,l§qqFr:,1!flinsbllidades [rcsentes e;tutuÍqs
advidasdesas, operaçãêr't§eto aêstÀi rsfoiÁtrend

6.1.2.1. O não cumprimento das obrlgações constantes do subitem 6.1.2 acima

autoriza a NORFLOR a rescindir o pÍesente Contrato, cobrar a multa

contratual prevista na cláusula 12, denunciar o fato ao óÍgão ambiental e ao

Ministério Públlco, e cobrar por quaisquer danos que comprovadamente vênha

a soÍrer em decorrência do ato ilícito da SUZANO, seja de forma direta ou

0,
uzÁNo
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regressivamente, podendo esta vir a responder civil e criminalmente pêl

seus atos,

6.1.3. Aglr no §enudo de a,itôr. sob pena dê iêsci§O -fdltnihrál.e respoE t ilização.peloc

darrcs ÊusadoÉ,.4uaEquer imÊectiG amblenEis q. não reaEando o cortê; â poda ou

quahuer'ot Eo.üpq de intervq0§ão em áreas ou. e§péciÊ§, da hunô e'íar,a Füegldas
por lel, incluídais as árvotq nat !Ías, sejain deuo mbÉ,.frtrb'fcras, ê8. Entendê.sê por

inteÍveDÉo quahuel.atflidade de corte de árrlores, abedura de estrádas ê ffiflsito de -
Íúqlrlnasr'enÍüais e pessoàÉ.

6,1.3.1. O não cumprimento das obrigações de caráter ambiental autoriza a

NORFLOR a rescÍndir o presente Contrato. cobrar a multa contratual prevista

na Cláusula 12, denunciar o Íato ao órgão ambiental e ao Ministério Público,

e cobrar por quaisquer danos que venha a sofrer em decorrêncía do ato ilícito

da SUZANO, seja de forma direta ou regressivamente, podendo esta vir a
responder ciúl e criminalmente pelos seus atos.

6.r.3.2. Aglr ea ccnjyrtlo çom. NOBFLOR p€ràotê. às çomunldades locak para

iníqrnar e .nEgpdaÍ. sobÍe hpÍ&igFd€, tiahilho, ürifege, ruÍdo, reduflo de
poelrrjcón lEhteêüHkffi,i

6.f .3.3. Respd,iíbilizai-3e pelosidano6 et(jdÊnEs comlrroyadaiiqltà causadG p.eln

SUZANO eÍii:propÍiaff ãdê§ de{,izinhos; SÍs,cóínó aüopelaírFÂqs de anímaii,
qu€brF de cêrets, 'dan6 em lrúrreis de teEello§,, queda de'ritadgra.nas
€suadas.,

6.1.4 Não proceder ao Corte, em hipótese alguma, de Florestas de Eucalipto em Pé, em

talhões não prêvistos no ANEXO I, sob pena de ter que responder legalmente pelos

danos comprovadamente causados à NORFLOR,

6.1.5 RÊspeltar a legl§àÉo ügúe em eslsial ít§4ção à preservação,do méÍi amtiieàtê,
h@araÍtúE & rüasc€htes e ofisos dggüar. àÊsim como Ê§. áÍêas dé .pr€seir,iEÉo

p€rÍnanErite, niatas ci[ares, fauna e áreas de iesewa legal. De!E[á tamb€Ín r-espeltar-a

comunidade vi2hha, desênwlven4o. seus eÊftirçoi riô 'seítidb d.e' hamionEar sua

afuatÉo.aom a naurÍeza s;côin a vlrirhança kÍal. i

6.1.6 Mantêr SeuS êmprâgados, àS sqas,eipênsiis ,e dubnüê. trilô ô. ÉaÍto ço0tratual,
iden-tiFcaqo§ e-equipa§06 çgm oÊ EPl,s aprcpfla&b''parifaê âtMdâd€s dê:corte e aquêlas

posteriore§f indusive. fazendo com ,que seu§ 'Fttlstadolés de S€rviçqs oúnÉÍãírt a§'

mesrnas obrlgagõesr

"6.1.7 confeÍir o direlto,à Í{ORFLoR de flscali2ar, a tôdo Jempo, a formâ 6oÍÍto'vem sendo

e)(ecuEdas e @nduzidas a atividades pertinentÉ à realização:destê trato, dentro. dês

áreas de propriedade da N .com o fito ún e ê(dusivo de certificar acer.ca

F.,
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das obrigações da SUZANO, seiam concernentes aos salários de seus

sejam em relação aos encargos trabalhistas, sociais, Rscais, parte de seg

etc

6.1.8 Não ediÍicar nas áreas de propriedade da NORFLoR quaisquer benÍeitorias, sejam elas

úteis, necessárias ou voluptuárias, salvo a estrutura itinerante para a realização da

colheita e demais etapas decorrentes da operação de CoÍte de que trata este Contrato.

6.1.9 Atender todas as exigências dos órgãos ambientais competentes quanto ao

recolhimento de taxa florestal, a obtenção da DCC, a apreJentação de Anotação de

Responsabilidade Tecnica (ART) do profissional responsável pelo Corte da Floresta de

Eucalipto em Pé objeto deste Contrato, quando necessário, e o cumprimento das

exigências dos órgãos ambientais competentes relacionadas com a proteção e equilíbrio

da flora, faunà e maEs clllares.

6.1.10 Requerer e apÍesentar à NORFLOR, quando for o caso,

Funcionamento para as atividades ligadas a êste Contrato.

a Autorização de

6.1.11 Responder, no exato límite das operações que vier a realizaÍ, por si ou por suas

PÍestadoras de 5eÍviços, por força deste Conhato, por quaisquer questões, judiciais ou
extrajudiciais, porventuG oriundas dessas operações.

Cooperar de íorma efetiva, de modo a evitar a presença de invasores, caso existentes,

' nos Imóveis oode se encontram implantadas as Florestas de Eucalipto em Pé objeto

ldeste Contrato.

6.1.13 Providenciar a coleta de lixo e resíduos não agÍotóxicos, de acordo com os seguintes
procedimentos: (í) material plástico e marmita de folha de alumínio deverão ser

coletados, ensacolados e envlados para local sanitariamente adequado, a ser indicado
pela NORFLOR e (ii) sobras alimentaÍes deverão ser enterradas a uma distáncia
mínima de 100 (cem) metÍos de quaisquer fontes d'água.

6.1.14 Requerer e aprêsentar cópia da DgçU{RAÇÃO DE CORTE E COLHEITA (DCC),

anteriormente a assinatura do Termo de Entrega de Área (ANEXO V).

6.1.15 Responsabilizar-se, por quaisquer danos cometidos ôo melo ômbiente pelo pessoôl ô

ela vinculado, obrigando-se a manteí a NORFLOR a salvo de lodos e quaisquer ônus,

riscos, prejuízos ou despesas decorrentes de eventuais danos ambientais ou

autuôçõer/sanções decorÍentes do objeto desta avença, seja perante órgãos ou entes

de direito público, seja peÍante particulares ou entidades de natureza privada,

reparando direta ou regressivamente todos os danos, prejuízos e/ou despesas causadas

e, eventualmente, imputadas direta ou indiretamente à NORFLOR, compÍometendo-
se inclusive a pedir a exclusão da NoRFLoR dos pólos das demandas em que For

envolvida e desde que tenha dado causa

&
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6.1.16 Montar, às suas expensas, em local e prazo acordados com NoRFLoR, a infraestrutu

itineÍante necessária à execução da colheita até o transporte da madeira (barracas pa

almoço, banheiro, etc-);

6.1.17 Quaisquer questões, judiciais ou extrajudiciais, porvêntura oriundas do "Corte", e

prestação de contas com o IEF - Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais,

decorrentes da presente venda serão de inteiÍa e exclusiva responsabilidade da

SUZANO.

6.1.18 Em caso de acidente com derramamento de óleo lubriÍicante ou óleo diesel no solo

("Vazamento'), recolher a camada de tena afetada e encaminhá-la ao depósito de lixo

agrotóxico mais próximo da propriedade onde estiver executando o Corte, e enviar

informações por escrito à NORFLOR com defàlhàmento sumário do vazamento e das

medídas tomadas pela SUZANO para remedlar o respectivo vazamento,

6.1.19 Combater imediatamente qualquer foco de incêndio florestal nos lalhões, nos periodos

de realização das operaçôes de Corte, tomando todas ôs medidas necessárÍas para

contê-lo, orientando seu pessoal parô que comunique a oconência imediatamente à

NORFLOR.

6,1.20 Realizar a manutenção das estradas cuja utilízação seja necessária para a execução do

objeto deste ContGto e pela abertura de novas, sendo que, neste caso, deverá obter

concordância por escrito da NORFLOR. Deverá constar do Termo de EnVega de Área

o estado das estradas relevantes, sendo que a responsabilidade da SUZANO restringe-

se à restauraSo das estradas ao estado em que se encontravam quando da celebração

do Termo de Entrega de Área.

6.1.21 Entregar as áreas objeto deste Contrato, no mínimo, no estado em que as recebeu,

sem possíveis passivos relacionados aos aspectos ambientaís, sociais e outros que

porventura se relacionem à manutenção e continuidade das atiüdades futuras da

NORFLOR, e desde que gerados na vigência do presente instrumento,

6.1,22 Adobr todas as providências necessárias parô a abertura e encerramento da filial da

SUZÁNO na área da NORFLOR responsabilizando-se por todas as obrigações delas

decorrentes,

6,1,23 Tendo em vista a boa execução do presente Conuôto e ôs melhores práticas florestais

existentes, a SUZANO realizará as atividades de Corte ou quaisquer atividades

previstas neste Contrato, diretamente ou por empresas contratadas C'Prestadoras de

Servicos'), observado o disposto no subitem 6.1.24 adiante, comprometendo-se, no

que se refere às atividades exercidas diretamente por ela ou por Prestadoras de

Serviços, a:

a) Responsabilizar-se pelo pessoal envolvido neste üato. que não terão nenhum

vínculo empreg atr'cio com a NORFLOR. A SUZA , na qualidade de responsável

SUZANO suzÁNo
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pela operação de Corte, por si e/ou por suas Prestadoras de SeMços, responderá

pelo cumprimento de todos os encôrgos trabalhistas, Previdenciários e sociais, bem

como pelo pagamento dos salários e demais ônus correlatos, de acordo com

legislação em vigor.

b) Disponibilízar um efetivo de pessoal capaotado, tÍeinado e familiarizado com as

atividades a serem desenvolúdas em face deste Contrato.

c) Cumprir e fazer cumprir as normôs básicas de engenharia, medicinâ e segurança

do trabalho, bem como de toda legislação trabalhista, previdenciárla e da área de

saúde, neste ponto dando atenção especial ao tema "orientação sexual, afetiva e

relacionada a drogas" nas comunidades úzinhas, e segurança do trabalho,

especialmente da NR 31, bem como as normas internas da NORFLOR relativas a

comportamento e segurança do trôbalho.

d) FoÍnecer todos os equipamentos, Ferramentas e máquinas necessárias.

e) t\4anter e exigir de seu pessoal a identificação e utilização dos EPls convencionais e

apropriados, fornecendo, ainda, identificaÉo adequada, unifoímes, ferramentãs,

transporte (mobilização e desmobilização) hospedagem e alimentação dos

funcionários, arcando com todos as responsabilidades legais e os custos

correspondentes;

f) Não utilizar mão de obra infanto juvenil, trabalho escravo ou análogo para a

consecução de atiúdades vinculadas a este Contrato. A recusa pela SUZANO do

cumprimento deía condição constitul motlvo justo para a rescisão do presente

Contrato, pela NORFLOR.

g) Em nenhuma hiÉtese é permitida a utilização de mão de obra sem as condições

mínlmas prescritas em lel ou em normas regulamentadorôs, devendo a S|,rZANO

clrmprlr tudo o que for exlgldo pelos órgãos públicos e honrar os pagameôtos dos

salários e encargos de seu pessoal, respeitando, ainda, todas as condlções prêüstas

nos lnsúumentos normativos da categoria.

h) Apresentar, sempre que exigido, cópia dos documentos abaixo relacionados, de

todo pessoal vinculado a este Contrato, devidamente regularizados, sob p€na de

ter as atividades suspensas caso não atenda a solicitação no prazo de 15 (quinze)

dias:

D

ii)

iii)
Iv)

v)

Recibos de pagamento de saláriosl

Termos de rescisão de contÍato de trabalhoi

DARF do recolhimento mensal dos impostos devidos à Receita Federal;

Relação de empregados que lhe presta

Livro de Regístro de

CI.

FOLhA N'

c

suzÂNo SUZANO
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vi) Guias de Recolhimento de INss, FGTS e ISSQN; CAGED;

vii) Controle de Jornada;

viii) ContÍole de Trêinamentos;

ix) Fichas de EPI'S.

i) Responsabilizar-se integralmente e diretamente pelos custos, despesas e

indenizações que possam ser devidos em razão de acidentes de trabalho

envolvendo seus funcionários diretos ou de funcionários das Prestadoras de Serviço.

i) Não utilizar fogo em nenhuma parte dos Imóveis, bem como não realizar o corte

ou destruição, por qualquer rneio, de florestas nativas ou de ÍloÍestas nas áreas de

reserva legal e/ou de preservação permanente, obrlgando-se a cumprir e a fazer

com que o Píestadoí de Serviços cumpra toda a legislação pertinente,

espedalmente ambiental, que ora declara conhecer, respondendo diretamente aos

Poderes Públlcos por eventuais infrações comprovadamente cometidas por seu

pessoal.

k) Não realizar atividades de caça ou pesca nas áreas onde se acham implantadas as

Florestas de Eucalipto em Pi objeto deste Contrato.

I) Realizar o monitoramento constante das máquinas e equipamentos que serão

utilizadas nas opemções, evltando, ainda, vazamento de óleo e descarte de peças

de reposiÉo dentÍo dos Imóveis. Em caso de vazamento ou derramamento de óleo

ou substâncjas danosãs ao ambiente provenientes dos seus equipamentos e
máquinas, a SUZANO será integralmente responsável pela adequada disposição

dos resíduos contaminados e tratamento do dano até sua completa resolução,

conforme legislação vigente.

m) Fornecer transporte aos seus empregados e prestadores de servíços, em condlções

adequadas e seguras, ohedecendo aos Íequisitos de seguranç, hlgiene e conforto

e a todas as determinações técnicas exigidas pela legislação e normas reguladoras

vigentês.

n) Pagar ao seu pessoal, no mínimo, o piso salarial estabelecido em convenção coletiva
de trabalho da correspondente categorla, se exístente, determinada em acordo ou

convenção coletivar assim como cumprir todas as dáusulas dê tal nôrma coletiva,

bem como efêtuar o pagamento dos encargos devidos aos seus empregados, de

todos os impostos, confuibuições e taxas devidas decorrentes ou não deste

Contrato.

o) Elaborar Programa de Côntrole Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme
NR - 7 e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, conforme NR-9 e

fazer com que seus funcionários, PÍestadoras de S€rviços e empregados os

cumpram.

v
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p) Utilizar motoÍistas devidamente habilitados, treinados, capacitados a trafegar em

íegiões habitadas e portando os Equlpâmentos de ProteÉo Individual - EPIS

necessários para as atividades de "Corte", devendo ser estritamente observadas as

normas legais peÍtinentes e internas, quando necessário.

6.7.24 A SUZANO deverá fazer constar dos contratos eventualmente celebrados com suas

Prestadoras de Serviços as mesmas obrigaçôes listadas nos subitens 6.1.23 desta Cláusula,

bêm como demais cláusulas quando aplicáveis, princjpalmente que relacionem às condições

de trabalho, saúde, segurança, higiene e cuidado socioambiental. o que, contudo, não

isentará a SUZÂNO de responder por êventuaís infrações da respectiva empresa
prestadora de serviços às obrigações por ela assumidas ou às normas legais aplicáveis.

6.1.25. A NORFLOR não se responsabiliza, quer direta ou indiretamente, a qualquer útulo, seja

solidária ou subsidiariamente, por quaisquer díüdas fiscals, trabalhistôs e previdenciárias

da SUZANO. caso a NORFLOR seja compelida Judicial ou extrajudicialmente a satisfazer

tais obrígações poderá ela haver da SUZÂNO todas as despesas incorridas, por qualquer

forma em direito admitida.

6.1.26. RespondeÍ, por si e por seus prestadores de serviços, pelos danos pessoais e materiàis

causados a teÍceiros, a si própria e a seu pessoal pelas atividades nas áreas da NORFLOR,
quer provenham de culpa ou dolo, quer resultem de atos omissos ou comissivos. Assim,

nenhuma íesponsâbilidade poderá ser imputada à NORFLOR por qualquer dano

relacionado às atividades ocorridas no seu imóvel decorrentes deste contrato, lncluindo

dewio, acidente ou furto de carga, não respondendo, ínclusive, solidária ou

subsidiariamente por qualquer reparação de cunho matedal ou moral.

CLAUSULA 7â - DO PRÂZO

7.!. O pres€nte Contrâto vigorará pelo prazo de 18 (dêzoito) meses. iniciando-se em 14 de
novembro de 2014 e encerrando-se em 13 de abril de 2016, sendo que o início da colheita

ocorrerá conforme previsto no calendáriô de Corte (ANEXO II), iacultando-se às Partes, de

comum acoÍdo, alterar o prazo de vigência do presente Contrato.

cúusuLA 8a - Dos rRrBUTos E DA EMrssÃo DE NorA FIscAL

8.1. Todos os tributos (impostos, taxas. contribuições, etc), incidentes ou que venham a incidir sobre

o presente Contrato deverão ser recolhidos e/ou retidos pelo seu contribuinte ou respectivo

responsável tributário, conforme disposto na legislação aplicável, comprometendo-se, ainda, a

parte responsável pelo pagamento de determinado Vibuto, a manter a outra partê llvre e isenta

de quaisquer responsabilidades, demandas e ações de qualquer natureza em retação àquele

tributo.

0
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8.1. 1. Estão inclusos Íro preço todos os tributos (lmpostos, taxas, etc.), de competência da

NORFLOR na condição de vendedora, excêto ICMS. Caso, a NORFLOR, por exigência

legal, tênhâ quê destacar e rêcolher o ICMS na venda da madeird, o pre5ente contrato

será obrlgatoriamente ajustado para incluÊlo ao preço independentemente de aditivo.

8,1.2, Havendo instituição de novos tributos pelo governo, que impâctam o objeto da presente

operação, o preço será automaticamente ajustado para adequar a legislação vigente.

8.2 As Partes se obrigam, mutuamente, à íeembolsar a outra contratante de todas as despesas,

inclusíve juros e multas, quê eventualmente esta Úlúma tíver que suportar em razão de

cobrônça, pela Fazenda Pública competente, de tributo(s) por ela devido(s) e não recolhidos,

na esfera Federal, Estadual ou Munlclpal, vinculadqs) a esta operação.

CúUSULA 9 - Do vALoR Do coNTRÂTo

9.1 Para Ílns e efeitos legais, o valor total estimado do presente ContÍato é de R$40.000.000,00

(quarenta milhões de reais), podendo vaiar, para mais ou para menos, a depender do volume
de Floresfa de EuGlipto em Pé efetivàmente medida no Inventário, nos termos da Cláusula 3a

destê Contrato.

CLAUSULA 10 - DA RESCISÀO

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notiÍlcaÉo
ou interp€laÉo, Judicial ou extrajudiclal, sem prejuízo de eventual reparação por perdas e danos

e pagamento de multa contratual pela Parte infratora, nos seguintes casos:

a) Inadimplemento a qualquer das cláusulas ou condições ajustadas neste Contrato;

b) @ssão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, dos direitos e/ou obrigações

decorrentes deste Contrato, sem a prévía e expressa autorhação, por escrito, da outra Parte;

ÔU

c) Falência, recuperaÉo ludlcial ou exhajudicial, liquidação ,udicial ou extrajudicial, requeridas

ou homologadas, de qualquer das Partes.

cúusulA 11 - Do cAso FoRTUrro E DÀ FoRçA MAroR

Nenhuma das Partês será responsável perante a outra pelos prejuízos resultantes da

inobseÍvância, total ou parcial, deste Contrato se a mesma decorrer de caso fortuito ou força

maior na foÍma prevista no código civil Brasíleiro e devidamente reconhecido pelo Poder

Judiciário com decisão transitada em Julgado, desde que haja comprovada rélação de causa e

§isE\1

11. 1.
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efeito entre o evento de caso fortuito ou força maior e a inobservânCia, total OU parcial, de

ContÍabo, devendo, neste caso, a Parte atingida comunicar o fato imediatamente à outra Parte,

informando a ocorrência e a natuÍeza do evento e descrevendo os efeitos danosos causados.

r7.2, Constatada a ocorrência de caso fortuito ou dê força maior, ncarão suspensas tanto as

obrigações que a NoRFLOR Rcar impedida de cumpriÍ, quanto a obrigação da SUZÂNO de

remunerá-la.

CLAUSULA 12 _ DA MULTÀ

12.1. Pelo inadimplemento, seja total ou parcial, de qualquer das cláusulas do presente Contrato, as

PaÍtes estipulam ainda uma multa equivalente a 500/0 (cinquenta por cento) do valoí

remanescente do Contrôto, acrescida, ainda, de 2olo (dois por cento) calculado sobre o valor

previsto na Cláusula 9a - "Do Valor do Contrato". Para cálculo do valor remanescente,

multiplicar-se-á o volume em metro cúbico estimado de Floresta de Eucalipto em Pé existente

nos Imóvels pelo preço do metro cubico estabelecido neste Contrato obsenrado o valor mínimo

de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), sem prejuízo das demais cominações oriundas da

execução ÍoÍçada da obrigação ou reparação dos danos.

cúusulA 13 - Dos sucEssoREs

13.1. Este Contrato obrlga as Partes e seus sucessores.

CLAUSI'LA 14 _ DAS OBRIGÂçOES LEGAIS E SEUS EFEITOS

14.1. A NORFLOR dedara, para todos os fins, que conduziu as práticas de plantio e culúvo do

eucalipto em estreita conformidade com a legislação vlgente (a exemplo do Código Florestal,

Resoluções do CONAMA, Política Esbadual de Meio Ambiente, normas e regulamentos

ambientais, Municipais, Estaduais e Federais), declarando, alnda, não ter havido qualquer

inteÍferência nas áreas cobertas por florestas nativas primárias ou secundárias, sem a devida
autorização do órgão ambiental, de reserva legal e de preservação permanente, respeitando os
princípios de conservação dos recursos naturâls renováveis, segundo as melhores práticas

ambientais.

14.2. Da mesma forma, a SUZANO declara, para todos os fins, que conduzirá as operações de

"Corte", "Baldeio" e "Transporte" em estreita conformidade com a legislação ügente (a exemplo
do Código Florestal, Resoluções do CONAMA, Política Estadual de Melo Ambiente, normas e
regulamentos ambientais, Municipais, Estaduais e Federais), dedarando, ãinda, que não

provocará qualquer inteíerência nas áreas cobertas por florestas nativas primárías ou

secundáriôs, sem a devida autorização do órgão amblental, reserva legal e de preservação

lDl:/
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peímanente, respeiLando os príncípios de conservâÉo dos recursos naturais íenováveis

segundo as melhores pÍáticas ambientais.

14.3 A NORFLOR declara, ainda, que não empregou mão de obra infantil ou escrava nas atividades

florestais vinculadas a este Contrato e que Íorneceu equipamentos de proteção individual, de

acordo com a necessidade de cada operação. Em se tratando de contrato de Compra e venda

de FloÍesta de Eucrlipto em Pé, a NoRFLoR assume total e exclusiva responsabilidade pelo

pagamento de qualquer indenização decorrente de ação trabalhista intentada por pessoas que

tenham preslado serviços nas atividades de plantio e cultivo do eucalipto de que trata o presente

contrato, não se aplicando à suzÂNo a Íesponsabilldade solldária ou subsldiária. posto que

este contrato não contempla a hipotese de prestação de serviços à SUZÂNO, ou desta à
NORFLOR.

74.4. Da mesma forma, a SUZANO dedara, ainda, que não empregará mão de obra infantil, escrava

ou análoga nas atiúdades florestais vinculadas a este Contrato e que fornecerá equipamentos

de proteção indivídual, de acordo com a necessidade de cada operação. Em se tratando de

conEato de Comprô e Venda de Florestâ de Eucãlipto em Pé, a sUzÂNO assume total e

exclusiva responsabilidade pelo pagamento de qualquer lndenizaÉo decorrente de ação

Uabalhista intentada por pessGs por ela contratadas e envolvidas nas atividades de "Corte",

"Baldeio" e "Transporte" de que traLa o presente Contralo, não se aplicando à NORFLOR a

responsabilidade solidária ou subsidiária, posto que este contrato não contempla a hipótese de

prestaÉo de serviços à NORFLOR. ou desta à SUZÀNO.

14.5. Sem prejuízo das demais obíigações assumidas pela SUZÂNO neste Contrato, a SUZANO se

compromete a responder por quaisqueí danos e/ou preJuízos que venham a ocorrer nos

Imóveis, que comprovadamente deconam das atividades desempenhadas pela SUZANO nos

talhões, incluindo, sem limitação, danos ambientais, obrigando-se a adotar todas as medidas

necessárias à recuperação do dano e/ou prejuízo ocorrido, tais como recuperar cercas, viôs de

acesso aos talhões e quaisquer benfeitorias que sejam danificadas nos termos acima.

14.6 A SUZÂNO responderá, por si, terceíros e seus prestadores de serviços, nos limites de sua

responsabilidade, por danos ou prejuÍzos causados direta ou indiretamente. por ação ou

omissão sua ou de seus prepostos, à NORFLOR ou a terceiros, empreendendo seus melhores
esforços para evitar danos à NORFLOR, seus diretores, empregados e prepostos, decorrentes

de quaisqueÍ lltíglos, processos e/ou demandas de natuÍeza civil. trabalhista, previdenciária e

ambiental, em decorrência da execução do presente ContÍato, bem como pela inobservância ou

infração a dispositivos legais, regulamentos ou posturas vigentes e aplicáveis ao presente

Contrato.

cúusutÁ 1s - Do srcrLo

15.1. As Partes deverão manter sigilo sobre todos e. quaisquer dados, materiais, informações,

documentos, especializações técnicas e comerciais de produtos uma da outra ou de terceiros,

E
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de que venham ter conheclmento ou acesso, ou que lhe venham a ser conÍiados em decorr

destê Convâto.

15.2. A informação conÍidêncial conhêcida em razão deste Contrato so poderá ser usada pelas Partes

em situações relacionadas ao presente instrumento. É vedado às Partes Íevelar e/ou divulgar,

por quaisquer formas ou meios, ínformações sobre este Contrdb ou de caráter tecnico,

comercial ou de outra naturezar pertinentes às atividêdes uma dê outra, ê que venham ê ter

acesso, se previamente autorizada, por escrito, ou se para o cumprimento das obrigações aqui

assumidas.

15.3 As Partes obrigam-se a cientiflcar por escílto seus proÍlssionàis e técnicos qúanto ao ciráter

sigiloso e confidencial das informações recebidas.

15.4. As Partes declaram-se cientes de que, na hipótesê de üolação do sigilo, responderão por seus

atos e/ou omissões, ficando sujeitas, ainda, a indenizar a outÍa Parte pelas perdas e danos a
que comprovadamente derem causa.

15.5. As obrigações de sigilo estipuladas nesta cláusula permanecerão em vigor mesmo após a

rescisão ou término, por qualquer motivo, do presente Conúato, pelo prazo de 2 (dois) anos.

15.6. Tem-se como "lnformação Confidencial":

a) aquela que diga resp€ito à pesquisâ, desenvoiümento, atividades comerciais, pÍodutos,

serviços e conheclmento técnico, atuais ou futuros;

b) que tenha sido ldentificada como confidencial ('lnformação Confidencial').

15.7, A inFoÍmação conÍidencial não poderá ser copiada ou reproduzida sem o prévio e expresso
consentlmento da Parte reveladord.

15,8. Toda a informação confidencial disponível em razão do presente Contrato, inclusive cópias,

deverá ser devolvida ou destruída na primeira das seguintes hipoteses:

Êcs

a)

b)

ao término do Contrato; ou
por solicitaÉo da Parte reveladora.

15.9. Na hipótese de quaisquer das Paítes receber citação/ intimação ou qualquer determlnação
judicial, solicitando inFormação conÍidencial da outra Parte, esta deverá notificaÍ a outra PaÍte,

estando autorizada a atender a tal solicitação, na medida do exigido pela legislação apliaível.
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7s Et.,trestritivamente, e não será conslderada como renú

meio do presente Contrato; e (v) a nulidade ou invalidade de qualquer das dáusulas contratuais
não prejudicaÍá a validade e eficícia das demais dáusulas deste Contrato.

E, por eshrem justas e contratadas, as Partes Rrmam o presente Contrato em 02 (duas) vlas de igual

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, que Fambém o assinam.

Grão Mogol - MG, 12 de novembro de 2014

Pela NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICoLA DA

Eustaq uto de Souza Pinto Paulo C cau Melo

PEIA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A.;

os nl

ncia de qualquer outro direito conferldo por

0l6lo( É.âúÉ ô

Danbl sco da CcÍrcôiPo Silva
nalis'la Coítorcial

cPF 028.000.6s6'61

ürctot Éxec. dos unidodcs

celutose e PoNl

TE5TEMUNHAS

1)
No

2)

CP
PlltE ÜÜIl

cn lrGLlJol.lt
Nome:

CPF/MF:

SUZANO

Contrato de Compía e Venda de FloÍesE de Eucallplo cm Pé no 32cV451.4 Págtnô:21127
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ialANEXO ilt

METODOLOGIA - INVENTÁRIO PRÉ CORTE

Alinhamento Técnico para Contratação de Serviços de lnventárío Florestal
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Outubro dc 20I4

1. Objetivo

Alinhamento técnico para execução de servíços de mensuraçáo florestal e

processamento de inventários fl orestais.

A área de atuação, estimada em aproximadamente 4.966 hectares, encontra-se

no Estado de Minas Gerais, no municipio de Salinas.

As atividades de lnventário Florestal Pré-Corte, incluindo a cubagem rigorosa,

instalaçáo e mediçáo de parcelas e processamento de dados, serão planejadas e

fiscalizadas em conjunto pela NORFLOR e pela SUZANO Papel e Celulose

(SUZANO), compradora da madeira.

2. Especificaçáo dos Serviços

Os serviços a serem executados no decorreÍ do trabalho, e principais

considerações, encontram-se discriminados a seguir:

2,2. Párcelas de lnvenÉrio Florestal Pré-Corte

A amostragem adolada será dividida em duas fases distintas: a primeira

contemplando o interior do talhão e a segunda contemplando a bordadura do talháo.

Para a âmostragem do interior do talhão, as parcelas serão lançadas no talhão de

forma sistêmátlca com inÍcio aleatório, com intensidade amostral de 1:5 (uma parcela

a ceda 5 hectâres de plantio, com minimo de três parcelas por talháo). As parcelas

serão circulâres, com dimensáo de 400 m'a.

Para a amostÍãgem da bordadura, primeiramente deverá ser feito um buffer com

largura de 15 metros, para obtençáo da área de bordedurâ do talháo. As parcelas de

bordedura são retangulares de 15 metros de comprimenlo e 7 metros de largura,

IanÇadas sempre perpendiculares à borda do talhão, independente do sentido das

linhas de plantio, A amostragem e sistemática em todo o perlmetro do talhão, de

acordo com o croqui a seguir. A Êaíir do inlcio, locar a primeira parcela a 50 metros de

distância. As demais deveráo ser alocadas a uma distância de 200 metros umas das

outras, até o contorno total do perÍmetro do talhão. Nas parcelas de bordadurâ, sáo

mensurados os valores de CAP e altura total de todas as plantas.

O volume lotal do talhão e obtido com a ponderação do volume encontrado no

interior e do volume encontrado na bordadura pelas suas respectivas áreas
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Os mapas com a indicaçãô da localizat'o das parcelas de IPC serão elaborados

pela contratada, e serão encaminhados à NORFLOR E SUZANO de acordo com a

pÍogramaçâo dos lrabalhos.

A locação das parcelas no campo será eÍetuada pele equipe contratada,

obedecendo às coordênadas indicadas no mapa de lPC.

A instalaçáo e medições das parcelas em campo deverão ser executadas de

acoÍdo com os procedimentos de campo âcordados entre NORFLOR E SUZANO, â

serem enviados posteriormente.

Para efeito de controle de qualidade dos serviços execulados, a NORFLOR e a
SUZANO reservam-se o direilo de conferir, em conjunto ou separadamente e na

presenÇe da prestadora de serviços, em torno de 10% das parcelas de lPC. Desta

maneira, ressalta-se a necessidade de demaroaçáo das árvores da borda da parcela

com tinta visível para eventual auditoria.

2.2. Cubagem Rigorosa

A cubagem rigorosa é realizada visando obter dados para o ajuste de modolos

volumétricos por árvorê individual. O processamento dos dados de cubag
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ÀL DFposterior ajuste das equaçóes volumétricas Íicarão a cargo da contratada, sujeito a

ooníerências e aprovaçáo da contratante.

O processo de amostragem dentro de cada estrato será casual, com a garantia de

abate das árvores de Íorma representativa, de modo que sejam retiradas plantas em

diÍerentes locâis da população. Os estratos serão previamentê definidos pela

contratante em função da região, capacidade produtiva do local, material genético e

eno de plantio.

Recomenda-se para cada estrato abateÍ seis árvores para cada classe de DAP-

As classes de DAP serão obtidas por meio do histograma de Írequência com

amplitude de classe de 2,0 cm. Para a confecçáo do histograma, utilizaÍ informaçôes

somente das plantas normais (sem código de qualidade) das parcelas do interior e da

bordadura do talhão. Somente as classes com Írequência relativa maior do que 17o

deverão ser amostredas.

Os trabalhos de campo deverão ser executados de acordo com os procedimentos

de campo acordados entre NORFLOR E SUZANO, a serem enviados posteriormente.

Para efeito de controle de qualidade dos serviÇos executados, considera-se que

cerca de 10% as árvores cubadas seráo remedidas pela contratante na presença de

prestadora de servrços.

2.3. Processamento do lnventário Florestal Pré€orte

O processamento será realizado pela contratada e validado em conjunto pela

NORFLOR e SUZANO.

No processamento de dados e contratada deverá observar os seguintes pontos:

. No ajuste das equações hipsomékicas o modelo a ser empregado deve ser

justificado de acordo com seu desempenho êstatistico quando comparado

a outros que foram testados, O ajuste deverá ser realizado no mínimo em

nível de parcela, sendo que alterações nesse agrupamento devêm ser

justiricadas perante adequacidede.

. No ajuste das equações volumétricas o modelo a ser empregado deve ser

justificado de acordo com seu desempenho estatistico quando comparado

71
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2.4. Relatório do lnventário Florestal Pré-Corts

O Relatório de lnventário Florestal Pré-Corte deverá incluir no minimo as seguin

informações

Abrangência do lnventário, com a identificação das áreas inventariadas

informaç6es sobre as idades ê materiais genéticos amostrados;

. lnformações sobre o ajusle das equaçôes volumétricas e hipsométricas

utilizadas, incluindo os coeficientes, gráficos de residuo, coeficientes de

determinação e erro padráo residual;

. Relatório eslatístico, incluindo a área amostÍada e a precisáo alcançada:

. lnformações por talhão, Íncluindo:

o ldentificação e área dos talhóes;

o Material genético;

o lnformaçóes Dendrométricas: DAP médio, Alture Domrnante, Altura

Media, Área Basal, Número de Fustes por ha;

o lnÍormações Volumétrices: volume total com e sem casca, volume

comercíal com e sem casca (considerando o volume comercial: atê

6 cm no diâmetro mais fino com casca), volume médio comercial

com e sem casca por árvore;

o lníormações qualitativas: Número de árvores por classe de

diâmêtÍo, percentual de sobrevivência, peÍcentuel de árvores

quebradas, percentual de mortas, percentuâl de tortes, percentual

de inclinadas, peícentual de biÍurcadas, etc;

. Outras inÍormações que NORFLOR e SUZANO considerarem relevantes e

que não estáo citadas neste termo.

Observaçôes:

- Todos os dados e resultados de árvore, paÍcela, UP, cubagem e ajustes deverão

ser disponibilizados em meio digital e poderáo ser conferidos e sujeitos a aprovação

pela NORFLOR e SUZANO;

- Será exigida anotação de responsabilidade técnica (ART) para e elaboração do

relatório de inventário florestal pré-corte.

- Será exigida a base de dados de medições das parcelas em planilha excel

devidamente consistida paÍa eventuais checagens após a finalizaçáo dos trabalhos,

bem como os modelos e coeficientes utilizado no processamento.
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ANEXO IV - NORMAS GERAIS DE COLHEITA FLORESTAL

EÍetuar a roçada pré-corte, eliminando a vegetação arbórea e cipós, quando

necessário;

2. O método de colheita da área será de corte raso;

3. O corte das árvores deverá ser Íeito no sentido de alinhamento de plantio, em

número de eitos a serem deÍinidos pelo operador;

4. A madeira tragada, bem como o residuo (galhos) deverá íicar afastada no mÍnimo

03 (três) metros da bordadura dos talhões;

5. A SUZANO deverá conduzir a colheita de maneira contínua, de modo a náo permitir

que áreas sem cortar permaneçem até o Íim do período da colheita, aÍora áreas

marcadas pela NORFLOR.

6. A altura dos tocos poderá variar ate o máximo de 15 cm do nível do solo. O corte

deve ser efetuado de forma que se evite que os locos Íiquem esmegados, dilacerados,

vassourados ou lascados. Caso o percentual de cepas irrggglares seja superior a 5%,

deverá ser considerado como âo-conformidade. Esta deverá ser tretada, conforme

observação ebaixo

7. O baldeio do material lenhoso, independentemente do método empregado deverá

ser efetuado no pÍazo máximo de 20 dias, após a conclusâo do processo de corte, de

maneirâ contínua. O corte de cada talháo deverá âcontecer em um prâzo máximo de

,0 diasi

8. O empilhamento da madeira baldeada deverá seÍ feito ao longo das estradas e dos

carregadores interpilhas, em locais pre-determinados pela NORFLOR, para facilitar o

combate a incêndios; todos os esíorços devem ser empregados para causer os

menores danos possíveis aos tocos e brotaçôes;

As toras devem ser descarregadas e empilhadas obedecendo-se as seguintes

condições:

a) Altura máxima das pilhas: até o máximo de 4 metros

b) Comprimento máximo das pilhas: 200 metros

c) Dislância minima enlre pilhas: 5 metros.
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Nota: Nas proximidades das bacias de contenção e nas esquines do talhão deixâr uma-:

distância mÍnima de 5m e. 10m respectivamente

9. Cercâs, estradas, pontes, bueiros e mata-burros utilizados, dêverão ser devolvidos

à NORFLOR em perÍeitas condiçóes;

ARICA

10. Os galhos e ponteiras das árvores não devem ser nleiradas por cima dos tocos. .

íí. Todas as atividades dê colheita deverão seguir rigorosamente a NR 31, conforme

especificado na Cláusula 7.1 , letra D deste contrato.
^-.,--!^v------.

12. Durante a operação de baldeio da madeÍÍa, principalmente no perÍodo chuvoso, os

Fowarders devem agir de Íorma a não provocarem a íormação de sulcos no solo. O

limite máximo de afundamento t"lgfElj.9:_-!!-cm. Caso ocorram formações de

sulcos acima desta dimensão de aproíundamento, o baldeio deverá lisado e o

tempo (dias) de paralisação, decorrido em fu1ção {eslg 9_spg_ql[caÉo deverá ser

adicionado eo prezo ináximo de baldeio mencionado no item 7.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de ocorrência e reconência de não conformidades

graves relativos aos indicadores de controle (altura de cepa, danos a cepa,

compactação do solo, prazo de corle e baldeio, etc.), as equipes da SUZANO e

NORFLOR se reuniráo para deÍinir as aÇôes de coíeÉo.

uzÃ

's,
S

4b



a

TTÀM(I OE ENMEGA OE ÁREÀ

Ittirto oa ÂlrÍou (lô Dt aotxtÍtÂ íloEJÍÂr.)

D.L d. tru!: i. Á,(,

O.dor d. lív.nta.lo Prê(onC

Datar da Térmlno dar ooara(6!r ÍPíayhoSl

Oh3!rvârõat

^tdoru. 
a. rãr4ilv.r liorí,al Àúrt!,r dô iãr.írÉ*l (3úeol

&
,H

IUêR]'Â

FO



tC-nA Nr

â

F. rgRlcÊ

$x

2

IIRMO DÉ DEVOTUçÂO OE ÁNEÂ

laxrrr6^ or ralflÃo Ét(or}laÍÂ t!oi.Jra!l
ô

D.r. J. !.{lqa. rl,. /ü..'

Drdor d. lív.nrlrlo P.á'Corl!

ort.t d. Íérmlno dr. Or.ncõ.s lR!.lh.dorl

^vrllacào 
dr Ouôlidoda lnrrhêc6 doTalhao

obraívacõat

athrrur d, r.m&d làoi^orl rtínrl!É ú. ,ôÉ6av.l lql,ràc,

su2Â N

IL
trr

I



s

r\J

I
Ill
I

"1--

.h.
!i".
rl

I
'1

,,,l

l

a
I

I.
I

3

!
I
t

E

t

j
I

"I

i
I

I

i

i
't

"i
rl

I
I

I
_l

,].

I

I
l3

lí

I,
I
'l 7 t tI

!

I,1,

j

.i.
í1,

l-

l't'
i

"1"

Í
,

I
?;

I

l'
I

,
ã

,
Is

|
l
i ê

N

D

Â

LÀ

<7d

ts'.

CÂRi

ES

5
o
z

G

II
Ii

I
I

I
l

!

l

il"
I.

It
i

!-
Ir
iI

;i

I
I
I
I

I

I

tÍc

I
e,I

t
t

i
a

a

, t
IIt

I
§

I
I
tE

I
t
ã

à

I

.i

i

tia

!
t
ÉI

r
t

3

IÉ

t
T

t
I
t 9

aI
I
1

g
Éa

lr

!
e

ãI
I

I
E

!
I

5
t

rl{
ilÍ

i

E?

?

e

I

I

I

{
,

I

i"

F

!

Ji

iii

I

!
E

a.

I

i-
i

i

lr
ll
I

l

êÍI
I

i

i

,lo

e-

É
1

.i.

I

I

_rt5
rir
-i.

I

t-

ç
tIE

t
i

I

I

1

'l
I.l

*

I
l-

i

I
I

I
Í

€

à

i

i
i

I

-t.
I

-t.
I

''f'
õlBrlí

l

i

!

Ig
I

I

i
I
I
I
I

i
I

I
E9
o!
u=
oYzà
=E
E:
úÍ
=Eá
o:

z4

E

s

I
n

EI

I

t"

,
tE

tI

I

,
I

rr-:
r"i",,

I

i,
iÍ
i

Ê
Ê

e

E I
a

Ti-II
i
I

I
I

I
l

!
ÊtEíli

I

I

I
ê
6
a

l
t

I

'i'
-1

I

IriI
I

"1.
I

I

!!3lil
I

I
E

I
E

i
T

lt

l

I

I
E

!

Í

Í

_t.
I

I

I

ir

il
:
I

a
d

q

;
9
I

gl

tl

I

t
II

a

â

I
E

t
E

et
IÍ,

t
l,!

Ê I
!
i

,hl

ê:

Ê

I

I

i

I

!!
:

I

I

1

I

i

I

I

I

I

I

l

I

I

l

I-
I

I

I

I
I

I

I

I

i

I

I

-i
1

i

j

I

i

I

I

I

--ri

!

i
I

I

I

I

I

'Í

i !

I

i

i

I

I

i

I

I

i

i

i

I

I

i

r'

I

i
;:
t"
.I
I

2

"i

i
I

ôo

I

i

1

i i I
gI

rl
t
À

E

I

I
, I II i I

É

E

I

II
a

E

I

I

'l
I

"l

i

: I

It
!'t-
i

I
E
!
! i

@

Í

I

I

I

I

r
I

I

!

It
,

l

I
-1

:

'1

i

I

'l

t
â

I

t

I R

f
!

I
Í
!

i
I

l

I

I

i
I

!

i

I

i

I

'I
rl
-!

"1j

I
EI
ií
"l.,i

ic

lE

I

I

I

I

'I

I

I
1

t

í

I
I

I

i
I

I
I
I

l

j

l
J

I

I
I

I
I
I

i

i

I

I
a

,
!I

;l

i

I

I
:.

I
L

I

I

I
I

i

i
I
I

t )

I

I:
l(
i-

I
I

I

il

E

E í

ir

a
a



N

i
l

I

r

Ew

s

!.r

ANEX 1

iir
MalÍoa

0 1.150 2.300 4,600 6,800 9.200

i'

L.g.nd!
I.Ihô.. NORFLOR

PROJÊTO! ! .ruuorr 5;f,
! .ruuzoro .ll
I aooEol! il: !
ffi srraors I

ú

roFFÀg)
NOi|LOF - P.do CÍv.lho

14

, cúr.rdo. o.r'. ÍúÊ8 coLHemt ! ueurora\ ' "r"^."^"

LIMITE§.EMPRESA

m
t\P.'M.bà Pl44 roFtdltul

r'.{2.,
\1,ty

- j JAN/2016

l;--l'rwizors
f -l MAR/2018

' l ranaors

I

trI
@rrl

I-l c*r*
9on.!o do M.lo I

)
'rl'.1r,

t'i.

t
,il
.,]

:,11

f_.,
.l'''l
"], 

i,Ít
{

-:l

ó'

Cr)

-1

r

I

-i

I

I

I

l

I

l

1

I

I

/

l

lt-

i8 !^{



i,.rÀ I'r

t- IMÓVEL
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PLANAS (U I'M): LAlt: tr. liJ ifb LoNe: ?4( - b'1.1 DAl UM HOzuZONI'AL\,1GS ?q

2. PROPRIETÀRro
NOMIi- NORT.'LOR EÜ'PREEI'ID'IVÍEI'IIÓS ACRiCOLAS L I'DA CPt,/CNPJ: 089?9772r'000 l-29
ENDER-EÇO: ROD. 8R 251, KM 3?4 S/N BAIRÂO: FAZ. BÀlALtlA ZONA RURAL
MUNICiPIO: GRÀO MOGOL. MG CEP: 39570m0 I ELEFONE:(31) 3290 4039
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ur

5- ROT}:IRO DE ACESSO A PROPRIEDÀDE:
DM ANEXO,

@

à
$

G OBSERVA o
Volume inÍorrÍrdo conÍorDrc volumc csúErado cm aonlltlo.

'l rlhúcs: 10, I l, 12, 13, 15, t6, 19, 20,29,30, 35,36, l0 A, J7,38, J9, {0,41, 42,43, 44, 45, {6,,t7, 4E, 49, $, 57, 49 A

Dcclaro quÊ Íllo hrvcró quàlquet ljpo de expldaÉMntençDçào sn árca de rescrva lcgal c/an dc prcscrr,rFo p€ÍrEnente. DcctâÍo sinda que todss
as intorÍnssl6 *iÍn prlslrd6 sào rcrdadeirar sob pcm de respoÍs.bilidadc penâl dc aco.do com aíigo 299 do Código PÊ|5l ("orniúr.m
dcumento público ou psrticuhr dcchÍ!§io que dclc dcviâ cl,§lrr, ou rÉlc inscÍL qI fazeÍ in*dr drcl-aeo falsa ou dittÍs! da quc dcüa scr
cssilr, com o lim dc PrÉjudicar direitq crir óri8aÉo o0 altaÍar a vcÍdldc sobrE o farojLEidiunEnlc Íelewnte. Pem - Reclusào dc 0l o 05 úos c
muhaseodocuientoépúblico,cÍrcludode0là03en6emultas€odoautÍtanioép!íiculsl).

08050000813/14
,.14 L/ À-/-) ?

ffiIEF
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REQUERIIIíI'NTO DT: COLHT:ITA E COITIERCIÁUZÂÇÀO DE FLORE§TAS PLÂMADAS

S ISÉ

SNIUIO ESIADT'ÁI DI FTORTSIAS

4 - r:xPLOllÁ

^REA 
DE ExPLORÂÇÃO (lh): 750J0 tf ÁRVORES:

coNf, INVENTÀRIO
DAP (túédio) AL'lURÂ (Média):

IDADE PLÂN'l lO: 6.5 ANOS RO',l' I' 2' ESPA MEN'IO:o Corlr 3'
PERIODO DE COLHETTA
02 
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MDC/MêsCAPAC. INSTALADA: orQ'IDE}'ORNOS: oo

o: (x) coNsuMo PRoPUo ( ) coMÉRcto l1PO DE EXPLO o:
VOLUME POR ESSÉNCIÁ

PRODUTO EUCALIPl'O PINUS OU'1ROS (Especili(ar)

MÁD. P/ ESCORÁMEN IO (Dz)
M^D. P/ANDÂlME íDz)
MOIROES (Dz):
LENHA (m'):

IORÁS (m1

MADEIRA P/ SERXARIA 'I OREÍES (nP)

MADEIR^ P/ CELULOSE (d)ilorctes (Írf) t68.42220
OUl ROS

-

01./12..'ú1,r 1{ 3a :l
REQUERIíEllT('
ÀÉÊllLlÀ E=.FEC lÀI I'E l{L)lrTEs CLiPÍ,!
SETLTR DÀ À.,ENCI À E9PE,IIÀL
!úZÀllí:' PÀPEL E CEIUL'EE S/a
EN,, DTIXU}ÍENTLIS PAPÀ F.II{I IT FEOUERIHE

LOCÁL E DAI'A
DECLARAN'IE:
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SUZANO PÀPEL E CELULOSE S.A
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Banco ltaú - Comprovante de Pagamento
Tributos Estaduais com códiqo de barras

ldentificaÇão no extsato: SISPAG TRIBUTOS

Dados da conta debitada:
Nome: SUZANO PAPEL E CELULOSE S A

Aoência: 091 0 Conta:08480-5
Dados do pagamento:

Código de barras: 8560Om12/148 187102131500 í 01 125/rc0362 190127 N21O4

Controle: /til3600848051 73833252

ValoÍ do documento: R§ 124.418,71

lnformaÇÕes fornecidas pelo
oaoad or

Ooeracâo eÍehrada eÍn 0211212014 às 15:46:04 via SisDao. cTRL 999919186000018.
Aúenticação:
.l 

8B41 53D70881 35E05940E23E93D6DEAB048FC39

Dúvdas, sug€stÕes e ÍeclâmaçÕes: nâ sua agencia. Se pÍeÍenr, ligue para oSAC ttaúr0800 728 0728 (todos os dias, 24h) ou acess€ o Fale Conosco no www.itau com.brSe náo Íicaí satisÍeito com a sotuçáo apres€niada,ligue paÍa a OuvidoÍia CoÍpoÍatrva ttâúr0800 570 0011
03162-971. Defi€ientes auditivos orr de Íala. 0AOO 122 1722 llctdos os dias, 24h).

(em dias úteis, das th às 'l8h) ou Caixa Postat 67.600 CEp
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NORFIOR EHPREEND I HFNI^,5 À,;l?r:.ri.À! ;TüÀ
üEFESÀ ÀI 9 4689 /2017

IL.MOSLtsSECRETÁRIo DE FISCALIZÁÇÃO AMBIENTAL DA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEÍO AMBIENTE E DESENVOLVTMENTO

SUSTENTÁYEL DE II/ÍINA§ GERAIS

Ref.: Auto de Infreçto n" 946t92017

NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGÚCOLAS LTI}A. ('NORFLOR'').

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 08.979.77210OO1-29, com

sede na Av. Dr. José Correa Machado, no 1.380, 1o Andar, Sala 03, Jardim São Luiz,

Montes Claro MG, CEP 39.401-856, com fundamento no aÍigo 33 do Decreto no

44.84412008 e no artigo 43, XI, do Decreto n'45.824/201l, apresenta

DEFESA

ao Auto de Infraçâo n" 9468912017 ("Auto de Infração), p€las razões de fato e de

Direito que passa a expor.
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.I.

TEMPESTIVIDADE

O Auto de Infração ora respondido foi recebido pelaNoRFLoR em 15 de

maioultimo. Tendo em vista o prazo de 20 (vinte) dias para apÍEsentação de defes4 a

contar da notificação do inft-ator,previsto no aíigo 33 do Decreto n 44.844/2008t, é

tempestiva a presente defesa.

.II.

SÍNTESE DOS F'ATO§

ANoRFLoR foi constituida em 2006 com o objetivode tatizar atividades de

reflorestamento voltarlas para a produção comercial de madeira, com finalidades

múltiplas em empreendimentos florestais nos Municípios de Grão Mogol, Padre

Carvalho e Josenópolis, todos no Estado de Minas Gerais.Para tanto, a NoRFLoR

procedeu à aquisição das fazendas Água Santa, Curralinho, Cónego do Meio,

Lambedor, Boa Vist4 Corisco, Santa Tereshlu, Ouvidor, São Jose e Taquara.

A operação do empreendimento da Nonrlon passou a ocorer com base em 2

(duas) Licenças Ambientais de Operaçii,o - a Licença Ambiental Corretiva - LOC no

0119/2008 (doc. 1) e a Licença Ambiental Corretiva - LOC n" 0118/2008 (doc.2),

voltrdaspara as ativirlades de silvicú6ía e pmdução de carvão. Apesar de constaÍ na

Licença a atividade de produção de carvão, a Nonrlonjamaisexerceu stividade de

carvoejamento dos produtos deste emprese, nem utilizs produto e subproduto

florestel de origem nativa.

Além dessas licenças, as atividades da NoRFLoR se fundamentam, também, nas

Autorizações Ambientais de Funcionamento n" 01031 e n" 00253/2011 e da declaração

de não passível n' 03706312012. Ou seja, a atuação da empresa sempre foi paut"da pela

boa-fé e pela transparência com os órgãos ambientais.

rArt 33. O aunrado poderá apreseruar defesa dirigida ao órgão ou entidade resporsável Pela autuação, tro
prazo de vinte dias contados da noüficação do auto de infração, lhe sendo facultada a juntada de todos os

docume[tos que julgaÍ coavenientes à defes4 independ€nte de depósito prévio ou caução.

PáLg1na 2 de lj



Pois bem. Tendo em vista que o pÍazo de vigêncra de ambas LOCs venceu em

de dezembro de 2012, a NoRFLoR requereu renovação do licenciamento perante o órgão

ambiental. Referido pleito teria prorrogado as licengas vencidas ate a aúlise final do

pÍocesso, conforme declaração da Superintendência Regronal de Meio Ambiente

('SUPRÂM'), de 20 março de 2013 (doc.3)

ANoRFLoR encaminhou à SUPRAIvÍ, em 5 de novembro de 2012, pedido de

unificação dos processos de licenciamento n* 0021512008 e 00223!2008, das AAfs n-

0l0ll e 0025312011, da declaraçâo de não passivel n" 037063.'20'12 e de diversos

cadastros de uso insignificante de recursos hidricos. conforme autorização prel'ista no

aÍtigo 82, §9o, da Lei Estadual n" 20.92212013. Desse modo, onginou-se o processo de

licenciamento n' 0215/2008/005/2013.

Após a formalizaçào do processo, várias exigências complementaÍes foram

requeridas pelo órgão ambiental, tendo em vista tratar de empreendimento com gÍande

abrangência geográfi ca.

Com vistas a evitar queshonarnentos acerca da operação do empreendimento

durante o prazo de aruílise do licenciamento, a Nonruor. celebrou, em 2015, Termo de

Aj ustamento de Conduta ("TAC*) com a Secretana Estadual de Meio Ambiente (doc.

4), com vistas a assegurar a continuidade da atrvidade de silvicultura e dos processos

operacionais a ela herentes.

Nesse sentido, a NoRFroR se comprometeu a (i) antecipar o Programa de

Controle Ambiental C'PCA"), apresentado no pÍoc€sso de licenciamento no

021512008100512013t (ii) readequar o PCA, especificamente qurnto ao item que dispõe

sobre o "Programa de Controle e Monitoramento da Fauna"; e (iii) apresentar a

adequação da rárea de galpão de máquinas e eqüpamentos, na forma estabelecida na

Cláusula Segunda do TAC, bem como oulÍas obrigações ambientais descritas no

documento.

No âmbito do TAC, a SUPRAM-NM solicitou a apresentagão de infbrmaçôes

complementares à NoRrLoR, bem como seu comparecimento a tnúmeras reuniões.

Todas assolicitações foram atendidâs pela Recorrente.

Págrna 3 de 13
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No intuito de acompanhar e colaborar para o andamento do proc€sso de

licenciamento, a NoRFLoRtambém se reuniu com membros da SUpPáM-NM. Na

ocasião, recebeu em mãos o Despacho no 06512016 ("Despacho"), que determinou o

arquivamento do processo n" 021512008/00 512013, em razÀo da úo aprcsentação de

informações complementares, no prazo estabelecido artigo 4'. do inciso II, da

Resolução Conj unta SEMAD/IEF/IGAM/FEAM no 22881 20 1 5.

Em atenção ao princípio da economicidade, tendo em vista que a instrução de

novo processo de licenciamento implicana em maior dispendio de tempo e recursos

pelo Poder Público e pelos interessados, a NoRFLoR apresentou resposta ao Despacho, a

fim de melhor esclarecer os fatos ocorridos e possibiliur aruilise do pedidode

licenciamento (doc. 5).

No entânto, em 2 de dezembro de 2016, foi publicado no DiríLr-ro Oficial do

Estado de Minas Cerais referidoDespacho, sem a apreciação da manllêstação

apresentada pela NoRFLoR Sendo assim, a empresa apÍesentou Recurso Administrativo

para reformar a decisão que determinou o arquivamento do referido processo,a flm de

que seja apreciada a manifestaçâo apresentada em I I de novembro de 201ó, com üstas

à continuidade da tramitação processual.

De boa-fé e com vistas a eviái o embargo imposto pelo Auto de Inliaçâo em

referência, em dezembro de 2016, aNoRFLoR solicitou novo Formulário de Onentações

Básicas("FOB") para requerimento de Licença de Operação Corretiva ("LOC") e

assinatura de novo Termo de Ajustamento de Conduta. Em março de 2017, entregou a

documentaçâo necessária à instmção processual, dando origem ao processo de

I rcenciamentono 021 5 12008100612017 .

Em 30 de março de 2017, técnicos do Núcleo de Controle Ambiental

("NUCAM') vistoriaramo empreendimento da NoR-ELo& ocasião na qual foi lavrado o

Auto de Infraçào n' 9468912017 contra a NoRFLoR poÍ "operor a at»ulade

potencidlmente polunlora sen u devida licença". Foi enrão aplicada à NORFLoR a

penalidade de multa administrativa no valor de R$ 35,885,25 (tnnta e cincos mil,

l'ágrn 4 de 13



Ê

,-S.{i

...tr

oilocentos e oitenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), bem como a suspensão

atividades realizadas no empreendimento ate a devida regularização, nos termos do

artigo 83, Anexo I, codigo 106, do Decreto n" 44.8M12008.

A autuação teve como base o Auto de Fiscalização n" 10092212017 (" Auto de

Fiscalização") lavrado a partr dos dados coletados na vistoria ralizaÀa. Refendo

documento apresenta um relatório sucinto sobre a suposta situação da NoRFLoR. No

entanto, nota-se uma série de equívocos a serem esclarecidos.

Nesse cenário, a NoRFLoR passa a demonsúar a regularidade da operação do

empreendimento e o descabimento e desnecessidarle da sanção aplicada.

.III.
MÉRJTO

.TI. A) A REGULARTDADE DA OPERÂÇÃo

Conforme já desêcado, em dezembro de 2016, aNotFlonapresentou

requerimento de Licença de Operaçao Corretiva ("LOC") e assinatura de novo TAC.

Apesar de não ter havido resposta formal da SUPRAM-MNacerca do pedido de

celebração do ajuste, em reuruão hfúda com o Superintendente de Regularização

Ambiental, a NoRrLoR foi instruída a continuar cumprindo os Programas de Controle

Ambiental - PCAs e a manter tratos silviculturais, sem realizar colheita de eucalipto ou

ampliar o empreendimento.

Acerca da limitação à colheitr de eucalipto, vale destacar que a NoRFLoR tem

atendrdo às insúuções da SUPRAM-NM. O unico contrato de venda de madeira colhida

no empreendimento foi celebrado entÍe NoRFLoR e Suzano Papel e Celulose S.A.

("SuzANo"), em 12 de novembro,de 2014 (doc.6). ApesaÍ de a Cláusula 7o drspor que o

prazo de vigência se encerraria em 13 de abril de 2016, a última colheita ocorreu em

novembro de 2015 (doc. 7), Na ocasiào foi pagaa taxa florestal (doc. E), sendo a últiÍna

carga de madeira retrrada pela Suznxo logo2 (doís) meses depois (doc. 9) - e não no

.J
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segundo semestre de 2016, conforme equivocadamente consta do relatório do Auto de

Fiscahzagão.

Sobre o tema, vale ressaltar que embora a informação equivocada do Auto de

Fiscalização acerca da última colheita de madeira, a NoRFLoR não estaria impedida de

realizzr a comercializaçâo de lenha no empreendimento, em razão do TAC celebrado

nos autos do proc€sso de licenciamento n" 021 5/2008/005/20 t3.

Também não há que falar em perda do objeto do TAC em razÃo do

arquivamento do processo, tendo eril vista que a NoRFLoR interpôs recurso

administrativo em 02 de dezembro de 2016, contra a decisâo que determinou que o

processo fosse arqüvado, o qual não foi apreciado pela SUPRAM-NM até a presente

data. Ou seja. diante da pendência de julgamento do recurso rnterposto pela NoRFLoR

nos autos do processo de licenciamento n'0215i2008i 00512013, nào há decisão tlnal

sobre o tema, de modo que segue vlgente o TAC celebrado.

Mesmo que assim não se entenda, diante das manifestações da SUPRAM-NM

no sentido de que o TAC teria perdido objeto, em dezembro de 2016 - mês seguinte à

decisão que determinou o arquivamento do processo n'0215/2008/00512013 - a

NoRFLoR deu início a novo processo de licenciamento (processo n"

021512008100612017), em clara demonítragão de boa-fé.

O parágrafo 2" do artigo 15 do Decreto n'44.309/2006 prevê a possibilidade de

celebração de TAC com vistas à manutenção do funcionamento do empreendimento

simultaneamente à regularização do processo de licenciamento ambiental:

Art. 15. Os empreendimentos já instalados, em instalação ou

em operação, sem as licenças ambientais pertinentes, poderão
regularizar-se obtendo Ll ou LO, em caráter conetivo, mediante
a comprovâção de viabilidade ambiental do empreendtmenlo.

§ 2o A continuidade do funcionamento de empreendimento
ou atividade concomitântemente com o processo de
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licenciamento ambiental previsto pelo caput dependerá 's

i SE\Àrssinatura de Termo de Aiustamento de Conduts com O

órgão ambiental, com previsão das condigões e prazos para

funcionamento do empreendimento até a sua regularização
( grifou-se)

Nessa linha foi celebrado o TAC entre a NoFiLoR e a SUPRAM-NM com o

seguinte objeto:

*CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ACORDO
Constitui objeto do instrumento o compromisso ora
assumido pele COMPROMISSARIA de executâr o

Programa de Controle Ambiental (PCA) apresentado no
processo de licenciamento PA COPAM N"
m21512008100512013, com o cronograma de execuçâo
consrante da cLÁusuLA sEcLl"NDA, visando assegurar a
continuidade do funcionamento da atividade de silücultura e

dos processos operaciond a ela inerentes, desenvolvidos nas

Fazenda grtencentes ao enpreetdimenfu decomitado Norf?or. ''
(grifou-se).

Nota-se, portanto, que o objeto do TAC é, justamente, o cumprimento do PCA

apresentado, o qual continua sendo devidamente cumprido pela Nonruoq de acordo

com as instruções do órgão ambiental em reunião havida com o Superintendente de

Regularização Ambiental.

Ademars, a Cláusula Nona do ajuste prevê que o prazo de vigência do TAC

somente se encerra quando da aprovaçâo da LO pelo COPAM:

*CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente inslrumento se encerra
quando a Unidade Regional Colegiada do COPAM Norte de
Minhas (URC-COPAM-NII) aprovar a revalidaçâo da
Licença de Operaçâo formalizada pela COMPROMISSARIA,
obedecendo ao cronogÍama dâ CLAUSULA SEGUNDA do
presente TAC." (grifou-se).

No caso, a decisão que determinou o arquivamento do processo foi proferida

pelo Drretor de Conrole Processual da SIIPRAM-NMe o recurso administrativo

interposto pela Nonruon não foi apreciado pelo COPAM. Ou seja, ate o pÍesente

momento sequer houve manifestação do COPAM sobre o tema.

N
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Ademais, o TAC celebrado entre a NoRFLoR e a Secretaria de Estado de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ('SEMAD) possui natureza de negócio

juridico bilateral, em que ambas as partes devem manifestar as suas vontades para

validade e eficiicia do instrumento celebrado. Assim, o particular não pode impor a

celebração do ajuste ao órgilo público e vice-versa. Nessa linha aponta a doutrina:

"Chegamos assim à conclusão de que o ajustarnento de conduta
é um negócio jurídico bilateral. A bilateralidade é
fundamental já que devem exrstrr pelo menos duas pessoas na
celebração do aj uste." (gnfou-se)".

Já a decisão que determinou o arquivamento do processo de licenciamento no

02.15/2008100512013 constitui ato administrativo urulateral exarado pela SUPRÁM-

NM.

A materialização dos atos administrativos deve ser revestida da forma legal,

sendo que sua revogação ou modificação deve ser concretizada pela mesma forma do

ato originríLrio, segundo a teoria do "paralelismo das formas".Sendo assim, não pode o

TAC - deconente da manifestação bilaterâl de vontade - ser extrnto por ato unilateral.

Dessa maneira, não há que falar em perda do objeto do TAC em razão do

arquivamento do processo de licenciarnehto no 021512008100512013, tendo em vista (i) a

pendência de julgamento do recurso administrativo interposto contra a decisão que

determinou o arquivamento do referido processo; (ii) a instrução de novo processo de

licenciamento (processo n' 02 l5/2008/00 62017); e (iii) a impossibilidade de extinçâo

de negócio jurídíco bilateral por meío de ato administÍativo unilateral, em observância

ao princípio do paralelismo das formas.

.fI.B) SuspENsÃo DÁs ATTVTDADES DANoRFLoR:

DESNTCESSIDADE E IRRÀZoABILIDADE DA MEDIDA

t RODRIGLIES. Geisa de .Assis. ,lçâo Ci|il Pubhco e Tcrmos de Ajt.tlnme Dto .le (:ottlüta: leoriq e
pratrco- Rio de laneiro: Forense. 2011, p. I32.
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A execução das atividades no empreendimento da NoRFLoR está devidamente

resguardada em razão do TAC celebrado nos autos do processo de licenciamento no

0215/2008/005i20'13, conforme destacado acima. Além disso, houve novo pedido de

licenciamento pela Recorrente. conforme processo n' 021 5i2008/006i 201 7.

Caso assim não se entenda, o que se admite apenas a título de argumentação, a

penalidade imposta àNoRFroRmostra-se contÍária ao princípio da razoabilidade, que

deve orientar os atos da Administração Pública.O artigo 83, Anexo I, Código 106, do

Decreto no 44.844/2008. utilizado como ftrndamento da autuação assim dispõe:

Especifi cações das infrações Instalar, eonstruir, testar, opeÍaÍ ou
ampliar.- anvidade efetiva ou
potencialmenle poluidora ou degladadora
do meio ambiente sem as lrcenças de

instalação ou de operação, desde que não
amparado poÍ termo de ajustamento de
conduta com o órgão ou entidade
ambiental competente, se não constatada
a existência de polüção ou degradação
ambiental.

multa srmples; ou multa simples
suspensão de atividades no caso
empreendimento ou atividade

de
em

o ou em ln ão
Outras cominações

Nota-se, portanto, que as penalidades impostas à execução de atividade

potencialmente polúdora sem licença ou TAC podem ser (i) mulra simples; ou (ii)

multa simples e suspensão das arividades, esta última evidentemente mais severa.

Não se pode equiparar a situâção da Requerente, com toda a boa-fé e ampla

transparência perante os órgãos ambientais, com aqueles empreendimentos clandestinos,

que atuam na calada da noite, sem licenciamento ou a obsewação de qualquer das

formalidades previstas em lei. Tendo em üsta to.lâs as tentativas de regularização feitas

/

Cód 10,6

Classificação Grave
Pena

-rl a94t

Quando for o caso, demolição de obÍa,
apreensão dos instrumentos, petrechos,
equipamentos ou veículos de qualquer
natureza utilizados na i ao
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pela NoRFLoR, não era necessário nem razoável a imposiçào de multa em valor superior

ao minimo cumulada com a suspensão de suas atividades.

Nesse aspecto, vale apontar que a atuação da Administração Pública deve

pautar-se na razoabilidade de suas decisões, tomadas com base na proteção ao interesse

publico e ao desenvolvimento social.

A jurisprudência dos Tribunais é nesse sentido

"í...) 2. Hoie em dia, parte da doutnna e da jurisprudência já
admite que o Poder Judiciário possa controlar o mento do ato
administrativo (conveniência e opoÍunidade) sempre que, no

uso da discricionariedade admitida legalmente, a Admrnistração
Pública agir contrariamente ao principio da razoabilidade-
Lições doutrinárias.
3 lsso se dá porque, ao extrapoler os limites da
razoabilidadg a Administração acaba violando a própria
legalidade, que, por sua vez, deve pautâr â âtuâção do Poder
Público, seguudo ditsme constitucionais (notademente do
arL 37, csput) (... )".
(STJ, 2" Turma" Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, REsp
778.6481PE,1. em 0ói I l/2008, Dle 0l/1212008).

Na atuâção da Administração Pública, o atual Minisko do Supnruo, Lus

RoBERTo BAlRoso destaca a necessidade de (i) venficaçãoda inexistência de meios

menos gÍavoso para a consecução dos fins objetivados; e (ir) ponderação entre o ônus

imposto e o beneficio trazrdo:

"(...) esse principio é um mecanismo para controlar a

discricionariedade legislativa e administrativa. Trata-se de um
parâmetro de avaliação dos atos do Poder Público para aferir se
estão informados pelo valor superior inerente a todo
ordenamento jurídico: a justiça. Mais fácil de ser sentido que
conceituado, o principio habitualmente se dilui num co4junto de
proposições que o não libertam de uma dimensão bastante
subjetiva. ,E razoável o que seja conforme à ÍazÁo, supondo
equilibrio, modera$o e harmonia; o que não seja arbitnino ou
caprichoso; o que coÍresponda ao senso comum, aos valores
vigentes em dado momento ou lugar (...)
Além da adequação enÍre o meio empregado e o tim persegurdo.
a ideia de razoabrlidade compõe-se ainda de mais dois
elementos. De um lado, a necessidade ou exigibilidade da
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medidâ, que impõe veriÍicsr â inexistêDcia de meios menos
gravoso para a consecução dos Íins visedos (...)
Por fim, a razoabilidade deve embutir, ainda, a ideia de

proporcionalidede em sentido $trito, que é a ponderação
entre o ônus imposto e o beneíício trazido, para coostatar se

I medids é legÍtima."r

No caso em tela, cumpre destacar que a NOnFlOn vinha operando o

empreendimento em estrita observância dos programas de controle ambíental PCAs

apresentados à SUPRAM-NM quando da instruçâo do processo de licenciamento, bem

como do TAC celebrado. Ou sej4 a operação do empreendimento não tem causado

danos ambientais ou a terceiros, visto que as atividades continuam sendo reahzadas em

observância aos PCAs e ao TAC,conforme orientações do próprio órgão ambiental.

Nessa linha, os Tribunais já se manifestaram acerca da inazoabi lidade da

aplicação de penalidade de suspensão, sem a possibilidade de danos a terceiros:

"1. Cabe à ANP a fiscalização rotineira da atividade comercial
de revenda varejista de combustívers e denvados de petróleo.
devendo aplicar sanções quando encontrada alguma
inegularidade. 2. No caso em tela, aplicou-se a multa
e suspensão de ativrdades por dez dias devido à ruptura de lacre
do INMETRO, embora o produto estivesse devidamente
calibrado. 3. É tlda como desarrazoada e aplicação
da suspensão de atividades em ürtude da auúncia de
possibilidade .Íle dânos a terceiros, preservandese os
princípios da iazoabilidade e proporcionrlidade. Além disso,
a parte autora 1á realízou o pagamento da multa devida.
Precedente desta cone. 4. Apelaçào e remessâ oficial nào
providas." (TRF5, Terceira Turma, rel. Des. Marcelo Navarro,
APELREEX 00010066620124058400, DJe 0710812073 -
gnfou-se).

Em outÍos casos é evidenciada pela júsprudência não so a ilegitimidade da

suspensão das atividades quando inexistente risco de dano a terceiro, mas ao contrário, a

possrbildade de dano à empresa penalizada:

"l - Agravo de instrumento contra decisão que, em sede de
mandado de segurança, deferiu a liminar, para suspender os

I BÂRROSO. Luis Robeno. Ra;csá ilifudc e isonomia o dieíto br.tsileiro.In BARROSO. Luis
Robeno. Temas de direho consritucional - t. l. fuo de Janeiro: Renovar, 2001

ts'
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efeitos do Auto de Infração n.o 9070795-E e do Termo de
Embargo n.' 6881 60-E, pe rmitindo o f uncionamento do
estabelecimento comercial da impetrante (posto de
combustíveis), até ultenor deliberaçâo judicial. II - Na hiútese
em telâ, nâo se vislumbre o perigo de dano irreparável ou de
difÍcil reperaçío ao agrayante, considerando a existência de
parecer favorável à expedição da [rcença pretendida no órgão
estadual ambiental (IDEMA). A suposta degradaçáo
ambiental restâ, em princípio, afastada. Ao passo que é
possivel identiÍicrr a presetrçâ do requisito do peÉgo da
demora inverso, consubstanciado nos prejuízos financeiros e

empresariais que a parte agravada certâmente sofrerá com
â suspensão das atividades empresariais. Precedente desta

Quarta Turma: AG124046/RN, Quarta Turma, Relator:
Desembargador Federal Marco Bruno Miranda Clementino
(Convocado), DIE 02/08/2012. III - Constando que â empresr
agravade tomou âs providências e seu cargo pâre
regularização de sua atividade, e que â ausência da Licença
Ambiental de Operaçiio decorreu da mora na apreciação do
pleito administrativo de concessão, não se

âDresenta razoável, no câso, manter-se o embargo/suspensâo
das atividades do referido estâbelecimento. lV - Agravo de
instrumento improvido." (TRFS, Quarta Turma, rel. Des. Ivan
Lira de Carvalho, AG 080508ó4920144050000, Dl 07/0412015

- gnfou-se).

Tendo em vista (i) a existência de penalidade menos gÍavosa prevtsta no artigo

83, Anexo l, Código 106, do Deçreto n",14.844/2008; (ii) a execução de atividades em

observância aos PCAs e ao TAC,conforme orientações do próprio órgão ambiental; e

(iii) a inexistêncra de dano ao meio d?úbiente e a tercelros em raáo da operação do

empreendimento pela Nonruon; a penalidade aplicada à Recorrente não se mostra

razoável.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, a NoRrLoR requer seja recebida a presente Defesa para

III

(i) determinar o cancelarnento da< penalidades aplicadas e o arqüvamento

do Auto de Infraçãon" 94689i2017, com a consequente sustaçâo do

embargo das atividades da NoRFLoR. e
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(ii) caso se entenda pela âutuaçâo da NoRFLoR, em obediência aos pnncí
RTtsR]CA

da razoabilidade e proporcionalidade, deve ser afastado o embargo 's
/S E\,\

5rras 4lividades e a penalidade a ser lmposta deve corresponder ao

mínimo estabelecido para multa simples.

Termo em que,

Pede deferimento

s Claros, 2de.1unho de 2017

NORFL REED OS AGRICOLAS LTDA.

ô

Luiz Gabriel Mendes Mendonza
Núcleo de Controle ambiental - NUCAM NM
Rua Agapito dos Anjos, 455, Baino Cândida Câmara
Montes Claros - MG - CEP: 39.401-040
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à& SocÍêlâna dâ MicÍo o Pêquena Emp.ésâ dâ Prêsi(lêndâ dâ Repúbüc€
SêcÍêtârlâ dê RacionâllzaÉo 6 S mpii[cação
Dêpanamenro de Reg'slro EmÊcsâíial ê lnl€grdç5o
S6cr€tana dê Estado do Oesenvolvimênto Ecooômrco de Mnas G6.ais

No dê Marrl@lâ do Ag€ôlô

N'Do PROTOCOLO (Uso da Junta CollBc al)

NIRE (da &d€ ou luel quanóo ã

312079058í 4 2062
1 - REOUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE OA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

NORFLOR EI'PRFFNOIiIFI{TOS ÀGRICOI AS LÍOA
(da Emprssa ou do AgenG AuÍliar do Comércio) 

N. FCN/RE P

illltiltililililililtililfl
J'!73367074306

rêqueí e V.S'o deÍerimehio do seguhle alo

NC DE CÔDIGO CÓDIGO DO
VIAS OOATO EVENTO OÍDE DESCRIÇÁO DO ATO / EVENTO

1 002 ALTERACAO

2247 ALTERACAO DE CAPTTÀL SOClAL1

Teleíone de Contato

JAIiIXAPOU9

A Mârco 2O'17

oâtâ

Representânte Legal da Empresâ / Agenle Auxilier do Comércio

Nomê'

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

! oecrsÁo sncurea I oecrsÃo corecraon
Nom.(.) Empr.t ía(.ir) lsuál(.|.) ou ..m.lhânt.(.l:

[sru lsrrv

E*" ! Neo
Data Data

Procssso em Ordêm

Píocasso €m vigêncja. Mdê dâspacho €m iolha ânoxa)

Proc€sso dêÍerido. Publqu€-s€ s arquiv&s€.

Proc€ss lndoÍ€riro. Publiqu6-s€.
tr tr

DECISÁo cOLEGIAoA

Oátã

OBSERVAÇÓES

OECISÁO SINGULAR

Procosso om vigênciâ. (V'dê d6spachô €m Íolhâ ânexa)

Proeso d6Íerido- Publ,quê.sê e ârquivê-se.

Píocess indsÍerido. Publiquê-sê.
tr

Dâtâ

Junta Com€rcialdo Estado cls Minas Gorêis
Certillco regislro sob o no 6238717 em tOtO3l2O17 ôa Emprosâ NORFLOR EMPREENOIMENÍOS AGRICOLAS LTDA, Nire 31207905814 o
protocolo 17'1,t4669í - 08r'03/20r7. Àutenricâ9ão: 172B57B1F7a3A8A9a59FD3775C7871OBC75F9C. Manô6ty dê pâuta Bomfim - s€creÉria-csrat.
Para vsll(lár ês16 docuÍÍlonto, scâê§e w9wJucemg.mg-9ov.br 6 rnÍoÍmo no do píôr@olo 1711214.669-1 ê o códrgo de s6gu.ãnÇâ OUZW Estâ cópiâ for
auton ticada digrr"alÍncn to € assinada em '13/03,201 7 poÍ MaÍinc ly de Pâutê Bomfi m - Secrsrána-ce rat. . .. - ^\àÁl-{rcüÉl pas. ur:

@

tr
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Oata

't7l't 44 .669-1 Jí 73367074306 oa/o312017

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

026.166 .5A7 -'t2 FLAVIO ROBERTO FIGUEIREDO DA SILVA
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Junla Comêrcial do Estado de Minas GêEis
CêrtiÍico .egistro sob o no 6234717 cm 't,loat2o17 ata Empr€se NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA, Nirê 3'1207Élos8l4 ê
protocoto 171/14669.1 - Oa/03,20í7. Autêntc5çáo: í72B57B1F7A3AAA9a59FO3775C1871OBC75FgC- Ma.inely de Paula Bomfm - Sêct€tá.iàG€.al
para valdaí êstê dôclrmonlo, a@ssê www.iucêmg.mg.gov.br ê ,nfoÍm€ nô do prolo.olo 17l144.6ô91 e o códrgo de sêg'rrança OUã / Estâ cópiá loi
âuronücáda digilalmen@ e âssinada em 13/03/2017 poí Marin€y de Paulâ Bomlim - S€cÍslária-Ge.â1. , ,..,/'\ -t-â-\}{í*4àiÉf,. Páe. zr3
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NORE LOR EMPREENDÍMENIOS ÀGRÍCOLÀS TTDÀ.
DECIMÀ PRIMEIB,À ÀITERAÇJLO DO CONTRÀTO SOCIÀf.

CNPJ,/ME OA .979 -772/OOOL-29
NIRE: 312 . 07905814

Pê.1-o p:esente Instrumento Part icufar,

ÀFLoPÀR PARTICIPÀçõES S,/À, com scCe na Àvenida Dr. Josó
Correia Machado, 1380, 2ç andai, Jardim São Luiz, na Cicade de
Mo.tes Claros, Flstado de l'linas Gera- s, CFIP: 39.40'l-856/
r-nscrita no CNPJ/MF soo o ne 08.21 6.895,/0001-01, com seus atos
const.itutrvos regrstrados na Junta Comercial do Es--ado de
Minas Gerais - JUCEMG. sob o No 313C002375-3, nêste ato
devidamente representada por seus administradores Sandro
long:rlintro dê olivêira, brasileiro, casado, engenheiro
fLoresta)-, portador da cédu1a de identidade no MG-10.912.891,
expedida pel-o SSP,/MG, inscrito no CPF/MF sob o ne 039.701.076-
10, com endereÇo na Cidade de Montes Claros, Avenida Dr. José
Correa Machado, Na 7,38O, 2e Andar, Bairro: Jardim São Luiz,
Estado de Mlnas Gera]-s, Cep. 39.401-856 e F].ávio Robêrto
Fj-g1-teiledo cla SiLva. brasileiro, dfvorciado, economista,
portador da carteira de identidade ne 09-562- 556-2 expedida
pelo DeLran RJ, insc.riE.o no CPF./ME sob c n! 026.166.58'l-121
com end.ereço na cidade de Montes Claros, Estado de Mi:ras
Gerais, na Àvenida Dr. José Correa Machadc, Ne 1.380, 1e
Àndar. Sala 03, Bairro: Jardim São Llriz, Mcntes Claros,
Cep.39.401-856 e,

DIFLOR EMPREENDIMENTOS ÀGRICOLAS LTDÀ., com sedê na Àvenida
Dr. José Correa Machado, Ne 1,380, 1e Àndar, Sâ1â C2, tsairro:
Jardim São I,uiz. Montes Claros/MG, Cep.39.401-856, inscrita no
C\PJIMF sob o nq 08.72A.384/OOO7-29, registrada na JLrrlta
Comercial do EsLado de Minas cerai.s sob a ^a 3a2.Ol'1165AA.
neste ato devidamente representada por seus dj-retores Sandlo
Longlrrj.nho dê O1iveira, brasileirô, casado, engenheiro
florestal-, portador da cédula de identj-dade n" Mc t0.9'12.891,
expêdida pe.Lo SSP,/MG, inscrito no CPFlMF sob o ne 039.701.0?6-
10, com endereÇo na Cidade Ce Montes Claros, Àvenj-da Dr. José
Corrêa Machado, Nq 1.380, 1! Àndar, Sala 02, Bairro: Jardim
São Luiz, Eistado de Minãs cerais, Cep.39.401-856 e F1ávio
Roberto Figueirêdo da Si]'wa, brasileiro, divorciado,
economista, portador da êarteira de identidacie nc 09.562.556-2

3RR
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Junta Comercialdo Esüado de Minas Gêráis
cêrüÍco registro sob o nà 623a717 en 10/03/2017 da Empr€sa NoRFLOR EMPREENotMENTos AGRtcoLAS LTDA, Nire 31207905814 e
P.otocolo 171?146691 - OA/03,20í 7. AutenrrcaÉo: r 7285781F783a8A9459FO3775C?B7r OBC75F9C- Mannely de pauta Bomfim - sêcÍêtáÍia-G€rat.
Para valiclar 6sl6 do.urÍt€nto, Bcosse wwui iucemg.m9.9ov.bÍ ê hÍom6 nc do protôcoto 17l144.ô69-t e o código de sêgurança ouz\ry Eslá cópia íoi
aulenticáda dlgilalmonte e assinada em 13/03/2017 Flor Marin€ty de pauta Bomnm - SêcÍeÉnlc6.at. ^l3$àr**Él Prig s'ts
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expedida pelo Detran RJ, inscrito no CPF,/MF sob o na
026.i66.5A'7 72, com endereço na Cidade de Montês Claros,
Avenlda Dr. José Corrêa Machado, Ne 1.380, 1o Àndar, sala 02,
Bairro: Jardim Sáo Luiz/ Estado de }Íinas Gerais, Cep.39.401-
8s6-

únicos sóclos da sociedade êmpresária denominada NOREI,OR
EMPREENDIMET{IOS ÀGRÍCOI.AS TTDÀ. , com secle na Rodovia BR 251 -
KM 376, Ribeirão das Piabanhas, s/n, Fazeoda Córrego do Meio,
Zona Rural do Município dê Josenópoli s, Estadc de Minas Gerais
CEP: 39.575-000, inscrita no CNPJ/MF scb o ne Oe .9'79.'1'72/OOO1.-
29, reqistrada na jun-.a Comercial dc EsLado de Minas Gerâis
sob o ne 372.O'7.90581-4 ("Sociedade").

Têm ent,re si just-o e contratado alterar o Contrato Social da
Sociedade, de modc a refletir as seg,uintes deliberaçôes,
tomadas pelos sócios representantes da totalidade do capital
socia.L:

I ÀUMENTO DE CÀP TTÀ,, SOCIÀJ,

O Capital Social que é de R§118.801-'743,oo (Cento e
dêzo-ito miLhões, oitocentos e um mi1, sêtecêntos e
quarenta e três rêais), passa a ser de RS129.801 .143,O0
(CenLo e vinte e nove milhões, oitocentos e um miI,
setecentos e quareâtâ e três reais), diw.ididos em

129 -AOL-'143 (Cerrto e vinte c nove nri.Ihõcs, oitocontos e

um niI, setecentos e qJarenta e três) quo!.as nc walor
noninal de R51,00 (un real) cada uma, por forÇa da
rnteg::a1-zação das quôtas da sócra AfLopar PârticipaÇôes
S/A, já quaLificada êcima, passando a ser distribuído
er:tre os sócios da seguinte forma:

1.1

Quotista
l{e dê
quotau

Participação
e,n R§

*

Dif lor Empreêndimentos
Agríco1as Ltcia.
Aflopar Particj-paçóes S/A

TOTAIS

1, O0

t29 . ACl. .'1 42, OO

0,000001ã
99,9999992

L

129 . gAL .'7 42

729 -8A7.-743 t29 . AC), .1 43 , OO 100,003

Junta Comercialdo Estâdo d6 Minas Gêrêis
CerrtÍico registro sob o nc 6234717 em 11tg3l2117 da Emp.esa NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTOA, Nlre 3'1207905814 6

prolocob 1ri2r46691 - O8/O3r2Or7- ar,rênticaçáo: 172B57B1F7A3ABA9a59FD3775C7B7rOBC75F9C- Mâíinêly dê Pâulâ Bomfim - S€c.stáriâ46râl-
psra vàtidár 6stê documenlo. 6cese www.iuc€Írg-mg.€ov.br ê rnÍoÍmê no do prolocolo 17lí,14-669-1 e o código d€ segur6nçâ OUZW Eslâ cópia íoi

aulontbada dEitálín€nte e assinada em 13/032017 por Mâíinely de Pauh Bomllm - Ssqôtán+C6râ1. , 1.^^ .L-A\#}{iffi+ Páe- 4/r3
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1 2- Àprovar a al-teraÇáo da Cláusula Quarta do CôntraLo Socl-a],
a qual passa a vigo=ar com a seguj-nte redaÇão:

'crÁusuLÀ guÀREÀ: o capital social é de R§129-801 --l43,OO
(cento e vinte e nove milhões, oitocentos e um mil. setêcentos
e qLlaren:a e três lêa1s) , dlvidido en 129. 301 . /43 (Cento e

vlnte e novê milhóes, oitocentos e um mj-I, setecentos e
quarenta e três) quotas no val-or nomj-naI de RS 1,00 (um real)
cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do paÍs
e distribuÍdas entre os sócios da seguj-nte forma:

Qttoxista
,ú, de
quotas

Participação
êm Rs

*

D1 f lor Empreendimentos
Àgricolas Lt cla .
Àflopar Participações S/A

IOTÀIS

1, 00
129.8Cr.-142,OO

1

729 .841 .142
0,000001

99 999999*
100,003"729.84L -'743 129.801 -143,OO

II coNsoLrDÀçÀo:

2 -L. For fim, em virtude das deliberaÇões
decidem os sócios consolidar o Contrato Social
qua.I passa a vj-gorar com a seguinte redaçãc:

CONTRÀTO SOCIÀIJ CONSOLIDÀDO
DÀ NOR.E I.OR EMPREENDTHENTOS ÀGRiCOLÀ.S LTDÀ.

CLAUSUÍ.À PRIMEIRÀ: À

tomadas acilna,
da Sociedacie, o

dcncmj.nação dc NORFLOR
sua sede na Rodovia BR
s/n, Fazenda Córrêgo
Josenópofis, Esrado de

PÀR.I{GRÀFO PRIUEIRO: A

Sociedade cont:nua girando sob a
EI.'PREENDIMEI'I'IOS ÀGRÍCOLÀ.S LTDÀ, E tCM
25L - Kl4 376, R:beiráo das Piabanhas,

do Me.io, Zona Rural do MunicÍpio de
Minas Gerais, CEP: 39.575-000 -

Sociedade possul (r) escritório
administrativo na Àven:da )r. José Correa Machado, Na 1.380,
1o Andar, Sala 03, Bai!rô: Jardim Sáo Luiz, Montes Clarôs/MG
Cep.39.4C1-856, CNPJ: 08.9-79.1'72/AOA2 00 e NIRE: 3-901867557.

Junla Comêrcial do Estado de Minas G€rêis
CerrlÍico .ogistro sob o nc 623A717 en 1OlO3l2O17 da Emprôsa NORFLOR EMPREENOIMENTOS AGRICOLAS LTDA, NtÍe 3t20zgosaj4 e
p.otocôlo 17íz!16691 - 08/0312017. AqtênricâÉo: í7285781F783A849.59FO3775C787.1OEÇ75F9C- Maíi^êty dê pauta Bomfim - sêcr6tárÉ-ceEt.
Pârâ vali.iár êste dc)curn€nto, acêssê wtv.iucemg.mg.gov.br 6 rnlom6 no do protocolo 17llztá.669-í o o códEo de soguánÉ QUzw Esra cópiâ foi
autsnticada digitâlmenle € as.ínadâ em 13/03/2017 por Maíin€fy de Pâuta BomÍm - S€<rêrárkrc6.àt. ^!!S.à**d p"g. s'rs
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PÀAàGRAE O SEGUNDO: À
em qualquer parte do

de interesse

SEGUNDÀ:

PÀRIÁGRÀFO TERCEIRO: A
nêgocaôs

CI.AUSULÀ

sociedadê pode têr escratóric e filiais
têrritório Nac-iona1.

denominaÇão social é usada unicamentê em
da Sociedade.

O prazo de duraÇão da Sociedade é por
reg:stro de seus

Participação
em R§

o
tempo
atosindetc.minado, inlciando-se com

constitutivos na Junta Comêrcial.

CLÀUSULA IERCEIRA: A
reallzação cie atavidadês de formaÇão de florestas, vcltadas
para o uso próprj-ô e para a comercializaÇão de madeiras de
reflorestamentos/ no mercado interno e externo, o arrendamêlto
de t,erras, a execuÇão de projet,os de silwicilt-ura e produÇáo
dê carvão vegêtal sustênt'áveI, tendo como objetivc a gêraÇão
de crédltos de carbono nos moldes do Mecanismo de
DesenvolvimenLo Lj-mpo - MDL Co Protocolo de Quioto.

c iUsuI.A QUÀRTÀ:

sociedade tem por objeto sociaL a

O capital social é de R§129.807.'1 43,00 (Cento
e vinte e nove milhõês, oitocênLos e um mi1, setecentos e

quarenta e três reais), dividido em 129.801.743 (Cento e vinte
e nove milhões, oitocentos e um mil/ setecentos ê quarenta e
três) quotas no wa-Iô! nominal de R§ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente ]-ntegra-lizadas em moeda ccrlente do país e
distribuidas entre cs sóciôs da seguintê fcrma:

Quotista

Daflor Ernpreer)dime nt o s
Agríco1as Ltda.
Àflopar ParticipaÇões S/À

TOTÀIS

Iúe dê
quotaa *

1

L29 . 8C7 .'7 42
1, 00

t29 .8C7 . T 42, OO

0,000001â
99 9999992

100,00"6129 . AAL .1 43 t29 . AJt .1 43, OO

CLiiuSuLA QITINE4: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao vafor de suas quolas, rnas todos rêspondem solidariamêite
pe.Ia integralizaçáo do capital so.iaI confor:ne preceitua o

art. 1.052 do Código Ciwi1, Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro
dê 2042.

Junta Comercial do EsLâdo de Minas Gêrais
CerriÍico regist.o sob o no 623A117 ei 1OlO3l2O17 ala Empresa NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LÍDA, Nire 3l207oosa14 ê
prorÉoto 171446ô91 - Oa/o3/2017. Àutêôticâçáo: 172B57B1F7a3AgA9459FO3775C7O71OBC7 5F9C. Mâ.inêly ds Paula Bômfim - Sêcr€tárie-Gêrâ|.
para vatrdar 6stê documenro. aesse wew.,ucêmg.mg.gov.br o lnÍôlmê no do protocolo 17l144.669-l e o có.ligo dê seguÉnçâ OUZW Eslâ cóPia íor

aulônucada d'gitâlrÉntee assinada em 13r'03/2017 por Marinevd€ Paulê Bomfim - SecÍ61áriac€ral. ,,.^ -t,a-\X*[*âdàã-L pás.6'13
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CLÀUSULÀ SEXTÀ: Entre os sócios as quotas serão Iivrene:rte

extinÇão de qualquer
que cont inuará

transferíveis. os sócios, poréÍn, só poderáo cecier suas quotas
a terceiros, mediant]ê expresso consentimento dos demais, tendo
cada um dos sócios assegurado o direitc de preferência nâ
ôquisiÇão dâs mêncionadas quotas, na propôrçãô no capitaf
social, cujo valor será apurado por meio de bala:]ço
patrlmonial especiaf a ser realizado por ocasião da
Lransferência das quotas.

PÀRÁGRÀFO ÚNrCO: A prcposLa de venda de quotas a tercei ros
deverá ser d.irj-gida aos sócios remanescentês, media:rte
notificação por escrito/ para que estês, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, exêrçam ou não o direj-to de preferência acima
referido.

cIáUsULÀ sÉTI}íÀ:
não dissol-verá a
ou hêrdêiros, que
se j a comorovada
herdei50.

CIáUSULÀ oITÀvÀ:

A morte ou
soci-edade,

pas s arâ o
fegaLmente

dos sócios
sucessores
desde que

con os
a inLegrar a sociedade

a qualidade de sucessor ou

A sociedade será adminastrada po:r até três
ad.minisLrad.ores, sócios ou náo, a serem desigrados pelos
sócios no contrato social. A sociedade será representada ativa
e passiwamente por dois administradores em conjunto, sendo-
thes, entretânto, êxpressamênte defeso empregá-la para fins
partrcufares, especialmente em letras de câmbio, notas
promissórias, carLôs de fianÇa, ou quaisquer outros documentos
que acarretem responsabilidade para a sociedade, onerando-a,
eft preju Ízo dos interesses sociai s.

PÀRÁGRÀr'O PRIMEIRO: Sáo designados como adminis:rado.es o Sr.
Sarrdlo IJonguinho dê Ol,ivej.ra, brasileiro, casado, engenheir:o
florestal, portador da cédula de identidade n" MG-10.9-72-89L,
expedida pêlo SSP,/MG, inscrito no CPF/ME sôb o nq 039.701.076-
10. o Sr. Eabiatro Jogé do Lago brasileiro, casado, engenheiro
agrônomo, por:ador da cedu-Ia de t-denLidade n' MG-8 .660.132,
expedida pelo SSP/MG, inscrj-to Ílo CPF/MF sob o na 026.508.186-
62, e o Sr. EIávio Roberto Ej-gu€j-redo da Si]'va, brasilerro,
divorciado, êconomista, portador da carteira de identidade ne
09.562.555 2, expedicia pelc Detran RJ, inscrito no CPF/MF sob
o ne 026.166.581-).2, os três com enderêço nâ Avenida Dr. José

Junta Comêrciâl do Eslado d€ Minas Gsrais
Cer!Íico registro sob o no 623ô717 êm 1OlO3t2O17 da Empresa NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA, Núe 31207905814 e
píotocolo 1712146691 - OA/0320r7. Auteôticaçáo' 172B57B1F7A3AaA9459FD3775C7B71OBC75F9C. Mânnety ds paula Bomfim - Secr6iáÍiâ-c€.ât_
Para vâlidâr êsle documênto, âessê ww.juc€rE.mg.gov.br ê inÍoím6 no do protcrcolo l7l144-669-1 e o código d€ segurança OUZW Esrâ cópia íoi
aulênlicada digitalmônte e assnada 6m 13/03/2017 por Maíinot de Pâul3 Bomnm - Sscrslária.Gerdt- ^l!+.t rl*íI pás. / tJ
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PÀRiiGRÀFo SEGINDo: Às procuraÇões êrr. nome da sociedade serão
outorqadas por dois administradôres em coniunto, deweado
espêcificar os poderes conferidos e, ccm exceção daquelas para
fins judj-ciais ou para defêsa êm processos adminis:rativos,
teráo período de validade .Iimitado a, no máximo. 01 (um) ano.

Correa Machado, No 1.380,
São Lui z, Mont.es Ciaros/MG,

1o Àndar, Sala 03, Bairro: .rardim
Cêp.39.401-856.

aPurados
caso de
base na

CIJ(USULÀ NOffÀ: o exêrcíciô socr a1 Lerminârá no dia 31 de
dezembro de cada ano, quândo serão levantados o balanço e as
demais dêmonstraÇões contábeis/ sendo facultado à Sociedade,
por deliberaÇáo dos sócaos, estabelecer balanÇos intercalãres-

PÀRiíGBÀFO ÚNICO: A desl-inaÇão dos lucros e perdas
será conformê decisão dos sócios, sêndo 9ue, no
distribuiÇão será observada a p ropo rcional i dade com
partr-c1paÇâo no capital sôc.iaf .

cu{usuLÀ DÉCIMA: Fica estabelecido que a Sociedade não te!á
Consel ho Fiscal .

cIáUsULÀ DÉCIMÀ PRIMEIRÀ: Serão regidas pefas disposições do
matéria. tanto a retirada de sócios.acódigo

qu ant o
Civ j- ! aplicáveis
a dissoluÇão e a I j quidaÇão da sociedade.

cu(usur.A DÉcrMA sEcIrNDÀ: Eica eleito o foro da cidade de
JosenópoIrs, Estado de Mrnas Cerais, como único componê:rte
para dirirnir todas as questões provenientes do presente
conLrato social, com exclusãô dê quâlquei ôutro, por mais
privilegiado que seja ou venham os sócj-os ter domicíIio-

cuiusuLA DÉcrMA rERcErRÀ: os sócios declaram, sob as penas da
Iei, que não incorrem nas proibiÇões previstas em lei para o
exêrcício da atividade mercantil- os adminj-stradores declaram,
sob as penas da 1ei, que nâo es--ão impedidos de exercerem a
administração de sociedadê, nêm por decorrência de Iej-
especial, r:êrl err virtrde de condenaÇão Íras hipóteses
nêncionadas no art, 1011, S 1o do Código civil.

cli(usuLÀ DÉcrMÀ QUÀRÍêi Àos casos OS

dj-spositivos da Lei !:. a 10.406, de
omissos aplicar sê ão
10 de jaleiro de 2002

Junta Cômêrcraldo Estãdo dê Minâs Gerâis
CeítlÍi@ registro sob o nô 623E717 em 10/03/2017 da Empress NORFLOR EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA, Nke 312079O5E14 e
protô.olo 17144669'í - OA/032017. ÀrtenticaÉo: í 72B57A1F7A3AAA9459FO3775C7B71OBC75F9C. Maíinêly de Paula Bomlsm - SecÍ€tária.G€.a1.
Pârâ validâr êsto docum€nro, acêss6 m.jucêmg.rng.gov.br ê infomê n" do prôtôcolo l7l1,14.669-i e o código do sêguEnçá QUZW Esla cópiâ fd
autonticada digilalrnento ê assinada êm 13/03/2017 por Madnely do Paula Bomfim - SecÍ6Éria-Gêral. . .. - ^189çà4â!5 pág.8i13
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supletivamente, no que
6,404 de 15 de dezenüro

for aplicávef, as normas da Lei n.
de 19?6 e suas al-teraÇões posteriores.

E, por estarem assin justos e contratados, assinam o
j-nstrumento na presenÇa das testemunhas.

presente

Josenópo.Lis/MG, 03 de fevereiro de 201?.

ÀFroPÀR eanrrcrnlçõns s/n
RepresenLada pe los Srs :

sandro Longuintra de o]-iveira e f1ávio Robôrto Eignrêirêdo dâ
Silva

DTELoR ErrpREENDrMENtos acnÍcor.as r,roa.
R€,.present ada pe l- os Srs:

Sandro Longuintro de OJ.ivêiEa e El.ávio Rob€rto Figueiredo da
silva

ÀDMINTSTRADORES :

Satrdro Longuirltro de Olivêira Ealciano José do Lago

E1áwio Robêrto FiguêiEedo da SiIvâ

Testenunhas

Junta Côín€.cialdo Estâdo d€ Minas Gêrais
Cenlíico registro sob o no 6234717 em 1OlO3l2O17 da Empresa NORFLOR EMPREENOIMENTOS AGRTCOLAS LTDA. Nirê 31207905814 e
p.otocolo 171446691 - 0A/0320r7- Auteôlicâção: 17285781F7A3AAA9459FO3775C7A71OBC,75F9C. Mâr n€ty d€ Pauta Bo.nfim - SecÍêtârb4s.at-
Para valldar esl6 docuÍhenlo, ac€ss6 www.j@êmg.mg.gov.bí e infoÍme no do protocolo l7l1aa.669-1 e o ódigo de sogu.ânç5 OUZW Esra cóp'a Íoi
aul€ntcâda digitalEenl8 e assinadâ em 13/03/2017 por MâÍin€Vdo Pauta BomÍm - Sêqetáíia-c6rat. .. -^

\;9.â!dáê pás. s/13
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